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RESUMO
Grupalidade refere-se ao dispositivo tecnológico que orienta a utilização das diversas
técnicas grupais, especialmente a partir do século XX. Ao direcionar ações, comporta 
elementos dos quais as representações sociais fazem parte. No contexto da Reforma 
Psiquiátrica brasileira, a grupalidade apresenta-se central e não se restringe ao manejo técnico
dos grupos. A tese reúne quatro artigos e a discussão geral dos mesmos, com conteúdos que se 
fundamentam na premissa comum de que as transformações pretendidas pela Reforma 
Psiquiátrica em curso exigem a participação de seus agentes e a inclusão de elaborações 
cotidianas de representações e de sentidos relativos às práticas desenvolvidas. O conjunto de 
artigos objetivou refletir a respeito da grupalidade nos serviços substitutivos de Saúde 
Mental denominados Centros de Atenção Psicossocial, com base em discursos e 
representações de profissionais de saúde e usuários(as). O primeiro artigo reporta-se à 
importância dos estudos de representações sociais na Saúde Mental. Baseado em revisão de 
literatura, considerou as aproximações com o cotidiano de profissionais e usuários(as). O 
segundo artigo enfatiza a usabilidade de programas como o Qualiquantisoft e o DSCsoft na 
produção do Discurso do Sujeito Coletivo em pesquisas qualiquantitativas em saúde. O 
terceiro artigo sinaliza a importância da Análise de Discurso na ampliação do contexto de 
pesquisa, para além dos dados produzidos. O quarto artigo relata a pesquisa de campo 
realizada nos quatro CAPS do Distrito Federal para pessoas em sofrimento psíquico grave e 
persistente. O percurso metodológico envolveu questionários, observação participante,
grupos de discussão com profissionais de saúde e entrevistas com usuários(as). Pesquisa de 
abordagem qualitativa e tipo descritivo-exploratório, ocorrida entre fevereiro de 2016 a junho 
de 2017. Processamento das informações: elaboração de Discursos do Sujeito Coletivo com o 
auxílio do programa Qualiquantisoft,   fundamentado  na Teoria  das  Representações  Sociais. 
Baseando-se em aportes teóricos da Psicologia Social e da Saúde Coletiva no âmbito da 
Reforma Psiquiátrica, a análise dos resultados sugeriu sentidos nos quais o imperativo da 
socialização se destaca como meta a ser alcançada pelos grupos; e, paradoxalmente, para 
representações que identificaram o grupo como “não-lugar” a ser desessencializado pela 
convivência e pela participação democrática. Verificou-se ancoragens iniciais de uma 
grupalidade fractal,   orientada pelos  desvios  das  trajetórias  vivas,  ainda não objetivada nos 
discursos, porém atuante na expansão e na renovação das ações em Saúde Mental. Defende-se 
o  estatuto  tecnológico  da  grupalidade,  considerando  sua  relação  com  o  caráter  produzido  e 
subjetivo da realidade social no cuidado em Saúde Mental.
Palavras-chave: Saúde Mental, Serviços de Saúde Mental, Pesquisa Qualitativa, 
Conhecimentos, Atitudes e Práticas em Saúde.
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ABSTRACT
Groupality refers to  technological device that guides the use of  various group techniques, 
especially from the twentieth century. When directing actions, it includes elements as social 
representations. In the context of the Brazilian Psychiatric Reform, groupality presents itself 
as a central theme and is not restricted to the technical management of groups. The thesis 
brings together four articles whose contents are based on the common premise that the 
transformations intended by the ongoing Psychiatric Reform require the participation of its 
agents and the inclusion of daily constructions of representations and meanings related to the 
practices developed. The first article refers to the importance of studies of social 
representations in Mental Health. Based on a literature review, it considered approximations 
with the daily life of professionals and users. The second article emphasizes the usability of 
programs such as Qualiquantisoft and DSCsoft in the production of Discourses of the 
Collective Subject in qualitative health research.   The third article indicates importance of 
Discourse Analysis in broadening research context, in addition to data produced. The fourth 
article reports results of field research carried out in four Psychosocial Care Centers (CAPS)
of the Federal District (DF) for people in severe and persistent psychic suffering, aiming to 
reflect on the grouping in these substitutive services of Mental Health. The methodological 
course involved questionnaires, participant observation, discussion groups with health 
professionals and interviews with users. The research, with a qualitative approach and 
descriptive-exploratory type, occurred between February 2016 and June 2017. The 
information processing took place through elaboration of Discourses of the Collective Subject 
with the aid of the program Qualiquantisoft, based on the Theory of Social Representations. 
Based on theoretical contributions of Social Psychology and Colective Health in scope of 
Psychiatric Reform,  the analysis  of results points to directions in which the imperative of 
socialization stands out as a goal to be achieved by the groups; and, paradoxically, to 
representations that identify group as a "non-place" to be de-emphasized by coexistence and 
democratic participation.  There were initial  anchorages of a fractal group,  oriented by the 
deviations of the living trajectories, not yet consolidated in discourses, but active in the 
expansion and renewal of actions in Mental Health. Technological status of the groupality  is 
defended  by  relation  with  produced  and  subjective  character  of  the  social reality in 
Mental Health care.
Key words: Mental Health, Mental Health Services, Qualitative Research, Health 
Knowledge, Attitudes and Practices. 
1. INTRODUÇÃO
1.1. Contextualizando a pesquisa 
O trabalho que será apresentado traz consigo as marcas da trajetória profissional como
psicóloga iniciada no final  da década de 1990 na área clínica e posteriormente nas  áreas
hospitalar, social comunitária, na gestão pública e na docência universitária na Saúde Coletiva
em duas instituições públicas federais.
Ao  concluir  a  formação  clínica  envolvida  profissionalmente  com  a  Psicologia  do
Corpo de inspiração reichiana e com a Terapia Relacional Sistêmica, nos anos 2000, estavam
lançadas as bases para uma atuação profissional que extrapolava o tratamento psicológico
individual,  tanto  por  incluir  a  via  corporal  quanto  por  ampliar  o  entendimento  do
funcionamento psíquico para além do intrapsíquico como fonte para o equacionamento das
interrogações e inquietações humanas. 
A  visão  sistêmica  permitiu  que  a  reciprocidade  das  relações  fosse  considerada
fundante ao longo de toda a vida e não mera opção volitiva. A aproximação com as práticas
grupais acenava timidamente como uma possibilidade efetiva de atuação profissional, sem,
contudo, apresentar a importância que adquiriu ao longo dos anos seguintes.
Na sequência, no âmbito hospitalar, a perspectiva clínica permaneceu, orientando a
organização de grupos como espaços de trocas baseadas na identificação e/ou semelhança de
psicopatologias,  incluindo programas  de  tratamento,  alguns  coordenados  diretamente  pelo
Ministério da Saúde, como para o controle e prevenção do tabagismo; outros para patologias
em  maior  evidência  dentre  os  pacientes  da  unidade  de  Saúde  Mental,  como  dor
crônica/fibromialgia. Tais grupos atendiam basicamente à necessidade de abordar pacientes
em maior quantidade e buscar alternativas ao atendimento clínico individual, sem maiores
desdobramentos, contudo, por ocorrerem especificamente em grupo. 
Somente  após  experiências  em  2006  com  grupos  de  apoio  para  pessoas  com
HIV/AIDS, em Moçambique, África, o interesse por grupos realmente se intensificou como
estratégia de intervenção em saúde.
A especialização  em  Saúde  Coletiva  abriu  as  portas  para  o  campo  das  políticas
públicas de saúde. O olhar para tais políticas se intensificou no mestrado, o qual associou o
tema  dos  direitos  sociais  com  a  dádiva  nas  redes  de  apoio  social.  O  período  trouxe
concomitantemente vivências profissionais de Psicologia Social Comunitária em uma região
da  periferia  urbana  do  centro-oeste  brasileiro.  O  interesse  pelos  grupos  agora  havia  sido
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problematizado pelo prisma das redes, fluidas e ao mesmo tempo repletas de códigos que
poderiam restringir seu alcance. 
A experiência profissional posterior como coordenadora municipal de Saúde Mental
permitiu visualizar mais intensamente a necessidade de ações para além da clínica individual.
As intervenções em Saúde, balizadas por políticas públicas, se fizeram mais presentes. Algo
que passava despercebido, de certo modo, nas ações clínicas psicológicas individualizadas,
ainda  que  no  contexto  hospitalar  ou  ambulatorial  de  saúde  pública.  Em acréscimo,  pude
constatar a proeminência e centralidade das atividades coletivas em Saúde Mental.
Nessa direção, deve-se destacar a participação crescente de psicólogas(os) no contexto
das políticas públicas como, por exemplo, nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)1, que
atualmente soma mais de 6.800 profissionais, somados a outras categorias de nível superior
que totalizam mais de 23.000 profissionais em atividade nos CAPS do país2, junto a desafios
de  várias  ordens,  incluindo  a  clínica  em  espaços  comunitários  e  a  chamada  clínica
antimanicomial,  em  settings terapêuticos  notadamente  diversos  da  clínica  ambulatorial
tradicional3. 
A  afiliação  ao  campo  da  Psicologia  Social  sob  a  perspectiva  construcionista
possibilitou  conceber  a  produção  de  subjetividades  em  processos  coletivos,  ainda  que
singulares. 
O ingresso no doutorado em Ciências e Tecnologias em Saúde, em 2014, permitiu
investigar intervenções interdisciplinares em grupo nos CAPS do Distrito Federal (DF) para
pessoas  em  sofrimento  psíquico  grave  e  persistente.  Inicialmente  designando  como
grupalidade esse  conjunto  de  ações,  buscava  reconhecer  quais  representações  e  sentidos
orientavam profissionais e usuários(as) em práticas coletivas nesses serviços substitutivos de
Saúde Mental, resultantes do movimento sociopolítico da Reforma Psiquiátrica (RP) iniciada
no país no final da década de 1970 e formalizada pela Lei 10.16/2001, conhecida como a lei
da Reforma Psiquiátrica brasileira (RPb)4, 
Convém ressaltar que componho uma geração de profissionais cuja formação básica
ocorreu em período anterior à formalização da referida RPb. Aproximei-me da proposta de
reorientação da assistência em Saúde Mental para o modelo aberto e de base comunitária em
serviço e não no âmbito acadêmico de graduação. Isso parece ter resultado em uma postura
mais  crítica,  por  um  lado;  mas  também  esperançosa,  por  outro  lado,  considerando  as
mudanças que trouxe para a organização dos serviços e para o entendimento da própria Saúde
Mental no país. 
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O envolvimento com a formação acadêmica como docente evidenciou a necessidade
de  pesquisas  e  estudos  relacionados  à  RPb,  considerada  em  curso,  a  fim  de  ampliar
concepções sobre a desinstitucionalização proposta. Entende-se que tal processo se estenda
para além das ações e das práticas desenvolvidas em si, da mera desospitalização e inclua a
superação dos chamados “manicômios mentais”, para utilizar a expressão de Pelbart5.  ao se
referir  ao  confinamento  carcerário  da  desrazão  pela  racionalidade  moderna  tecnicista  e
supostamente objetiva que passa a dominar o cenário cultural no Ocidente a partir do século
XVII. 
Na  pesquisa  desenvolvida  no  DF,  a  intenção  voltou-se  para  uma  visão  mais
regionalizada, considerando que os CAPS se encontram subordinados à Diretoria de Saúde
Mental (DISAM), o que pressupõe parâmetros comuns para a rede de serviços, nas quais se
incluem a educação permanente em serviço, a contratação e alocação de profissionais, além
do incentivo e direcionamento para atividades preferenciais a serem desenvolvidas, como as
que ocorrem em grupo.
O  projeto  de  pesquisa  foi  iniciado  sob  a  concepção  de  que  grupalidade seria
basicamente a reunião de grupos, inseridos no conjunto das chamadas “tecnologias leves” ou,
quando  exigissem  conhecimentos  mais  especializados,  das  “tecnologias  leve-duras”,
conforme descrito por Merhy6. Para o médico sanitarista, as relações sociais e os vínculos
estabelecidos  seriam aspectos  fundamentais,  a  “matéria-prima” destas  tecnologias,  para as
quais  a  centralidade  atual  refletiria,  por  um  lado,  a  fase  de  reestruturação  produtiva  do
capitalismo contemporâneo e a necessidade um domínio biopolítico e não mais disciplinar; e,
por outro lado, a possibilidade de reinvenção das práticas em saúde por meio da autonomia e
de maior participação dos envolvidos no “trabalho vivo em ato” representado pela Saúde. 
Contudo, o tema desdobrou-se no decorrer da pesquisa devido à lacuna identificada
em relação ao próprio termo “grupalidade”, frequentemente igualado aos grupos, no reforço
ao mito de que haveriam técnicas que, devidamente compreendidas e utilizadas, trariam os
resultados desejados. 
A necessidade de um novo estatuto para a grupalidade envolveu algo semelhante ao
que se verifica com o termo “integralidade”,  didaticamente descrito por Ruben Araújo de
Mattos7,  8  como  um  princípio  que  poderia  comportar  sentidos  diversos,  dentre  os  quais
descrever um atributo desejável em relação às práticas de saúde no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS).  Poderia  a  grupalidade,  então,  apresentar-se como uma das  bandeiras  do
movimento antimanicomial,  uma espécie  de  imagem-objetivo do que  se desejaria  para as
ações em Saúde Mental? 
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   Lanceti9 afirmou que todas as reformas psiquiátricas se basearam em intensa atividade 
coletiva  e  em  dispositivos  grupais.   O  autor  também  reafirmou  a  importância  de  coletivos 
democráticos e terapêuticos para a iatrogenia e para a segregação relacionadas ao sofrimento 
psíquico.
Contudo, o que se compreende por “democrático” e “terapêutico” mostra-se polifônico
(algo   que   pode   abarcar   várias   ideias,   diferente   de   poliléxico,   que   comporta   vários 
significados).
  O projeto de pesquisa desenvolvido intencionou ampliar a compreensão da diversidade 
de ideias em torno da grupalidade nas equipes de saúde selecionadas. Tais “ideias” foram 
concebidas   sob   a   noção   de ancoragens e objetivações,   termos   cunhados   pela   Teoria   das 
Representações Sociais (TRS)10 para designar mecanismos compartilhados coletivamente que 
intencionam compreender aquilo com o que se quer familiarizar e/ou explicar. Não de modo 
definitivo ou imutável, mas como parte dos processos de mudança.
  Assim, acredita-se que não é possível modificar o que não se reconhece ou não se 
identifica   como   existente;   ou   então   aquilo  para  o   qual   não  há  elaboração  de  sentidos 
correlatos.   Tais  representações  e  sentidos  são  produzidos  e  reproduzidos  em  determinado  
contexto histórico, o qual  constitui condição indispensável para que esses elementos possam  
compor  um  certo  discurso de  saber, nos  termos  de  Foucault11. Trata-se  de  enunciados  
contextualizados, não-lineares; e tampouco universalizantes.
  Procurou-se  abordar, portanto, sentidos e representações  elaborados  coletivamente  e  
que   orientam   ações   na   vida   cotidiana.   Buscou-se   por   meio   do   processo   de   pesquisa   
mediar   o   reconhecimento   e   a   elaboração,   inclusive   pelos(as)   próprios(as)   pesquisados
(as),   de   seus  referenciais de análise. Uma pequena “pausa” na cotidianidade em direção ao  
reconhecimento  da ultrageneralização do que se faz, na expressão de Heller12.
  Adotando-se as palavras de Bezerra Jr13, pode-se afirmar que se realizou o projeto de 
pesquisa em torno de discussões interiores ao campo da Reforma Psiquiátrica, na esfera da 
clínica, considerada uma das dimensões do plano assistencial.
  Concorda-se com o autor, psiquiatra e sanitarista brasileiro, quanto à importância de se 
avançar na elaboração de dispositivos teóricos e formas de ação que retenham o horizonte 
fundamental   da   clínica   (identificado   como   sendo   a   ampliação   da   capacidade   normativa 
psíquica,   existencial   e   social   do   sujeito,   ou,   a   capacidade   reativa   diante   dos   inevitáveis 
obstáculos da vida humana) e que ao mesmo tempo alarguem o alcance da rede assistencial. 
As considerações, datadas do final da primeira década dos anos 2000, permanecem atuais.
  Em   relação   ao   referido   “horizonte   fundamental   da   clínica”,   deve-se   relembrar   as 
palavras de Campos, Onocko-Campos e Del Barrio14:2803 sobre o “inclinar-se”, do qual deriva
14
o termo grego para clinicar, implicando em uma posição transversal “entre a frieza do saber
acumulado e o calor da relação humana em curso”. 
Quanto  à  “capacidade  normativa  psíquica,  existencial  e  social”  mencionada  por
Bezerra Jr.13 como componentes da clínica antimanicomial, convém registrar o fato de que se
refere à noção elaborada pelo médico e filósofo francês Georges Canguilhem15 (especialista
em epistemologia e história da Ciência) na década de 40 do século XX acerca do processo
cotidiano  capaz  de  inventar  novas  normas  para  si  mesmo  sempre  que  as  injunções  e
intempéries da vida (como os sintomas de uma doença, por exemplo) assim o exigirem. 
Ser  “normal”,  sob essa perspectiva,  portanto,  nada  tem a ver  com o comum ou à
média,  mas  com a  capacidade  criativa  para  construir  novas  formas  de  existência  face  às
incertezas e ao caos que eventualmente surgirão em algum momento da vida. 
Mesmo que a referida concepção possa ser considerada controversa sob determinados
aspectos, como em relação aos determinantes socioeconômicos, históricos, culturais e mesmo
pessoais que promoveriam ou impossibilitariam, de algum modo, a capacidade criativa para
“andar a vida”, como sugeriu o próprio Canguilhem, ainda assim permite um deslocamento
fundamental  na  relação  com o  transtorno  mental  ou  com o  sofrimento  psíquico  baseado
naquele que sofre e não na nosografia psiquiátrica, a qual, repetidas vezes, tem muito pouco a
informar  sobre  os  sentidos  estabelecidos  pelo  sujeito  em seu  processo  biopsicossocial  de
adoecimento. 
Uma clínica antimanicomial necessita resgatar esse aspecto normativo do atendimento
em  Saúde  Mental  em  suas  práticas  caso  esteja  verdadeiramente  comprometida  com  a
emancipação de pessoas em sofrimento psíquico, distanciando-se da “ortopedia do cérebro”,
como metaforiza Bezerra Jr.13:27
Em  acréscimo,  deve-se  destacar  as  representações  sociais  estabelecidas  entre
profissionais  de  saúde,  para  os  quais  não  se  poderia  conceber  uma  atuação  profissional
baseada exclusivamente no conhecimento técnico ou reificado, na expressão de Moscovici10. 
Nessa direção, a centralidade das atividades coletivas na clínica antimanicomial exige
refletir  sobre  o  que  se  entende,  polifonicamente,  por  grupalidade  na  perspectiva  e  no
conhecimento elaborado e compartilhado por profissionais e usuários(as) que a vivenciam no
cotidiano, onde a história de fato ocorre, “a essência da substância social”, para citar Heller12.
Convém  explicitar  que,  de  acordo  com  o  referencial  teórico  adotado,  conforme
elaborado  por  Moscovici10 e  seus  desdobramentos  contemporâneos16,17,  trata-se  de  uma
construção de saberes sociais, produto e processo de interpretação do mundo e de orientação
para a comunicação, para ações e comportamentos.
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Baseando-se nas elaborações a respeito do cotidiano e da cotidianidade empreendida
por Agnes Heller12, deve-se pontuar que o cotidiano, de acordo com a filósofa húngara, exige
respostas  imediatas  para  a  ação,  mostra-se  essencialmente  pragmático,  porém  não  está
desvinculado das relações dinâmicas e mais amplas.
A  TRS  permite  que  os  conhecimentos  compartilhados  coletivamente  não  sejam
considerados  sob  uma  lógica  exclusivamente  analítica  e  racionalista,  pois  concebe  as
aparentes  contradições  e  as  ideias  conflitivas  nos  discursos  como  soluções  imediatas
encontradas face à necessidade de se agir no cotidiano em relação a algo, seja reconhecendo-
o, seja classificando-o, de modo estratégico. 
1.2. Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) no contexto da Reforma Psiquiátrica
Em uma conjuntura de redemocratização nacional, a Reforma Psiquiátrica brasileira
(RPb), movimento sociopolítico no âmbito da Saúde Pública4 com início em fins da década de
1970, inverteu e redirecionou os gastos para a implantação de equipamentos substitutivos18,,
representados  principalmente  pelos  estabelecimentos  denominados  Centros  de  Atenção
Psicossocial (CAPS): serviços comunitários de uma determinada área de abrangência, abertos
e estratégicos do Sistema Único de Saúde (SUS), que se destacam como referência para o
tratamento de pessoas que sofrem com transtornos mentais, psicoses e neuroses graves “cuja
severidade ou persistência justifiquem sua permanência num dispositivo de cuidado intensivo,
comunitário, personalizado e promotor de vida” 1: 13. 
De acordo com Carvalho e Amarante19, apesar de seu estatuto epistemológico pouco
definido,  o  conceito  de  doença  mental  constitui  um  eixo  de  pensamento  que  se  tornou
hegemônico a partir  do final  do século XVIII,  quando se pode falar  efetivamente de um
processo  de  patologização  da  loucura.  Com base  nesse  eixo  estruturador  de  práticas  em
relação à loucura no âmbito do saber médico-psiquiátrico, o que caracterizaria, enfim, um
transtorno mental grave e persistente, para o qual os CAPS são dirigidos?
Ainda  que  a  definição  sobre  o  que  configuraria  um  transtorno  mental  grave  e
persistente  não  se  apresente  consensual,  para  breves  esclarecimentos,  serão  referenciadas
algumas concepções, como a médico-psiquiátrica, adotada por Ruggeri et al.20, segundo a qual
o  reconhecimento  de  um transtorno  grave  deve  se  basear  em três  critérios,  a  saber:  um
diagnóstico de psicose não-orgânica ou transtorno de personalidade; duração envolvendo
doença prolongada e tratamento em longo prazo; e operacionalizada como um histórico de
dois anos ou mais de doença mental ou tratamento. 
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  Sob   a   perspectiva   psicopatológica,   Dalgalarrondo21 destaca   que   as   chamadas 
síndromes   psicóticas,   sendo   a   esquizofrenia   sua   forma   principal,   são   caracterizadas   por 
sintomas   típicos,   como  alucinações   e   delírios,   pensamento   desorganizado,   comportamento 
nitidamente bizarro, embotamento afetivo, empobrecimento da linguagem e do pensamento, 
negligência   no   autocuidado,   lentificação   ou   agitação   psicomotora   e   retração   social,   entre 
outros,   os   quais   dificultariam   a   realização   de   atividades   básicas   de   manutenção   da   vida 
cotidiana.
  O  autor  também  pontua  que  os  profissionais  de  orientação  psicodinâmica,   ou  seja, 
aqueles que consideram a atuação de forças psicológicas sobre o comportamento humano e a 
interação   entre   motivações   conscientes   e   inconscientes,   geralmente   enfatizam  a   perda   de 
contato com a realidade como dimensão central das psicoses21.
  No entanto, convém relembrar que nos chamados transtornos delirantes, os sintomas 
paranoides (com conteúdo persecutório) seriam igualmente comuns em se tratando de quadros 
psicóticos, mas permitiriam relativa preservação da personalidade, apesar dos delírios (ideias 
ou pensamentos que não corresponderiam à realidade comum compartilhada21).
  Problematizando as relações psicose/loucura, o filósofo e psicanalista britânico Darian 
Leader22 questiona a definição de psicose como equivalente ao não enquadramento às normas 
sociais   vigentes   e  o  consequente  tratamento,   cuja  tarefa  principal   seria   conduzir   a  pessoa 
novamente “à realidade”.
  Para Leader22, reconhecer que existe algo denominado psicose não significa que seja 
necessário acatar o discurso da “saúde” e da “doença mental”. Segundo o psicanalista, ser 
psicótico   não   significa   expressar   um   desencadear   efetivo   da   psicose,   com  base   em   uma 
detonação repentina, visível para o sujeito e para as pessoas à sua volta. Leader22 menciona 
psicoses discretas que podem se adaptar razoavelmente bem às normas sociais, sem nunca 
explodir em uma sintomatologia espetacular, tampouco chegar a um colapso ou a uma crise.
  Historicamente, as concepções médico-psiquiátricas se apresentaram dominantes para 
a  organização  de  serviços   e  para   o  delineamento   de  políticas   públicas   em  Saúde  Mental, 
identificando   quais   seriam   os(as)   pacientes/usuários(as)   elegíveis   para   determinados 
tratamentos/acompanhamentos, incluindo procedimentos e medicações.
  Contudo, não se pode ignorar a necessidade de problematizar tais classificações no 
âmbito da vida cotidiana e nas singularidades por meio das quais tais sintomas se expressam. 
Evitar reducionismos significa, assim, incentivar intervenções mais efetivas em Saúde Mental.
17
A internação  figurou  historicamente  como uma  forma institucionalizada  criada  no
século  XVII  para  lidar  com a  chamada  loucura19,  associada  desde  então  à  ociosidade,  à
incapacidade de integração social, à desrazão, à pobreza e à periculosidade4. 
Após  a  passagem do  médico  francês  Philippe  Pinel  pelo  serviço  de  alienados  do
Hospital  Bicètre,  em  Paris,  em  fins  do  século  XVIII,  passa-se  a  internar  os  indivíduos
considerados doentes mentais para tratamento moral, com base no trabalho e no isolamento23. 
No século XX assiste-se ao surgimento de movimentos de reforma psiquiátrica em
diversos  países,  como Estados Unidos,  Itália,  França,  Inglaterra,  os  quais  questionaram o
encarceramento e o isolamento das pessoas acometidas por doenças mentais, além hegemonia
médico-psiquiátrica em relação ao tratamento4. Os maus tratos, comumente encontrados nos
estabelecimentos  manicomiais,  denominados  por  Goffman24  de  “instituições  totais”,
ratificaram, além da estigmatização e da perda progressiva de identidade, a violência presente
nesses espaços.
No  Brasil,  a  Lei  10.216,  promulgada  em  2001,  resultado  de  um  projeto  de  lei
consideravelmente  modificado  e  que  tramitou  por  12  anos  até  sua  sanção,  formalizou  a
reorientação do modelo assistencial em Saúde Mental e permitiu a implementação de serviços
comunitários e/ou substitutivos à internação no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)25,
como os CAPS. 
Além  dos  CAPS,  para  os  quais  uma  parcela  significativa  de  recursos  tem  sido
direcionada26, deve-se destacar ao longo das duas últimas décadas os Consultórios na Rua, os
Centros de Convivência e Cultura, as Unidades de Acolhimento, os leitos de atenção integral
(em  Hospitais  Gerais  e  nos  CAPS  III)  e  a  regulamentação  de  estratégias  de
desinstitucionalização como os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs) e o Programa De
Volta Para Casa (PVC). Verifica-se mais recentemente o incentivo governamental para ações
no âmbito da Atenção Básica27, articulados à Estratégia Saúde da Família (ESF)28.
Apesar da expansão de iniciativas, os CAPS mantiveram relativa centralidade como
ordenadores da chamada Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)29,30 e elementos estratégicos
de atenção psicossocial1,31. 
De acordo com o Ministério da Saúde, o número de CAPS cresceu 832,88% entre
2001 (295 unidades) e fins de 2016 (2.457 unidades)31,  o que ratifica sua importância na
RAPS,  ainda  que  se  trate  de  uma  Saúde  Mental  “subfinanciada  dentro  de  um  sistema
subfinanciado”32:5. 
A curva  do  financiamento  público  da  Saúde  Mental  brasileira,  a  partir  de  2006,
inverteu  o  modelo  hospitalocêntrico,  com predomínio  da  atenção comunitária33.  Contudo,
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permanece a insuficiência no atual financiamento (em torno de R$ 1,3 bilhão)31, considerando
as dimensões continentais do país e uma população estimada de mais de 208 milhões34.
Com base no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil (CNES),
registrou-se em 201533 23.713 profissionais de nível superior em atividade nos CAPS. As
categorias profissionais que se destacam são psicólogas(os): 6.853; enfermeiras(os): 4.460;
psiquiatras: 3.481; assistentes sociais: 3.432 e terapeutas ocupacionais: 2.317. 
As expressões da RPb mostraram-se diversificadas no território nacional e o Distrito
Federal (DF), onde o estudo que será apresentado foi realizado, encontra-se em significativa
desvantagem, como apontou Zgiet35  ao destacar incongruências entre a proposta local e a lei
federal. Informações atualizadas reafirmam essa situação de desvantagem, por exemplo, em
relação à cobertura de CAPS por 100.000 habitantes,  da ordem de 0,46,  ficando à frente
apenas dos Estados do Acre (0,44) e do Amazonas (0,39)31. 
Estudo recente conduzido por Macedo et al.36 sobre a regionalização da Saúde Mental
no  país  ratifica  esse  panorama  e  informa  que,  das  438  Regiões  de  Saúde/Comissão
Intergestores  Regional  (CIR),  conforme  definidas  pelo  Decreto  7.508/201137,  as  que
predominam no centro-oeste brasileiro são aquelas que envolvem médio/alto desenvolvimento
socioeconômico e baixa oferta de serviços.
A Portaria  n.3088/201130 que  instituiu  a  RAPS  para  pessoas  com  sofrimento  ou
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), em seu artigo 7º, definiu os CAPS como pontos de
atenção psicossocial  especializada e,  em seu parágrafo 2º,  destacou que as atividades nos
CAPS serão realizadas prioritariamente em  espaços coletivos,  de forma articulada com os
outros pontos de atenção da rede de saúde e demais redes intersetoriais. O que deve remeter a
atenção aos aspectos que envolvem a grupalidade nesses serviços substitutivos. 
1.3. Grupalidade: afinal, de que se trata?
O glossário de termos da humanização no SUS disponibilizadas pelo Ministério da
Saúde38, relaciona  grupalidade à experiência que não pode ser reduzida a um conjunto de
indivíduos, nem a uma unidade imutável. Refere-se a uma multiplicidade de termos (usuários,
trabalhadores,  gestores,  familiares  etc.)  em agenciamento  e  transformação  que  compõem
redes de conexão na qual o processo de produção de saúde e de subjetividade se realiza.
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   No  entanto,   considerando  o  fato  de  que  grupalidade  estabelece  conexões  humanas, 
algumas   pontuações   são  necessárias.  Tal   como  se  verifica  no  estudo  de  redes   sociais39,   a 
grupalidade   não   se   deixa   capturar   pela   lógica   binária   e   racionalista,   exigindo   uma  visão 
complexa e multifacetada. Caleidoscópica, caso se queira metaforizá-la.
  Trata-se, portanto, de referenciar a grupalidade como processo e como estrutura. Como 
processo, a grupalidade permite a conexão de pessoas em sua diversidade; como estrutura, 
materializa-se nas atividades em grupo e com estas pode estabelecer relações de fuga, como 
indicou recentemente Dedomenico40, para o qual a grupalidade apresenta grandeza G>1 e se 
expande por contágio.
  Em acréscimo, o psiquiatra destaca que a grupalidade pode reforçar significações e 
sentidos   já   determinados   num   plano   representativo,   quando   capturada;   ou   favorecer   a 
expressão   de   uma   polivocidade   e   polissemia   nas   palavras   e   gestos   descolados   de   uma 
pessoalidade ao fugir das determinações configuradas pelos grupos.
  Mesmo quando considerada uma qualidade inalienável do ser humano, como sugeriu 
Bion41, a grupalidade não deve ser tomada como identificável por um caráter único ou ideal, 
pois se refere ao modo como as subjetividades se expressam no trabalho com coletivos e não 
sua definição e/ou caracterização.
  César42 apresenta o ideário de uma grupalidade “fora no grupo”, cuja ênfase recai na 
paradoxal experiência de um plano processual que envolveria formas e identidades (os grupos 
como   expressão   objetiva   da   grupalidade)   e   as   inevitáveis   mudanças   e   movimentos 
relacionados   à   impermanência   dos   processos   grupais   (“as   relações   de   fuga”   citadas   por 
Dedomenico40).
  A  autora  volta-se  para  a  construção  de  uma  clínica   com  grupos, na  qual  inclui  a  
grupalidade  como  dimensão  coletiva, impessoal  e  codependente,  na  qual  todo  ser  humano  
sempre estaria inserido e se constituiria como sujeito.
  De acordo com essa perspectiva, da qual também se compartilha, grupo e grupalidade 
coexistem em movimentos históricos de transformações não predefinidas ou idealizadas, mas 
resultados de um “vir a ser”. Para César42 os grupos seriam então apenas “dobras nas águas da 
grupalidade”, descrita como o indelével da experiência grupal, atuando como um plano de 
produção do real, nem sempre reconhecido.
  No entanto, acredita-se que isso não ocorre de forma independente ou desprovida de 
direção. Entende-se que a grupalidade, não suprimível da experiência com grupos, não ocorre 
no  vazio,   mas  em  meio  a  códigos  de  funcionamento  estabelecidos   em  redes   de  conexão.
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Compreende-se que esses códigos, dentre outras possibilidades, apresentam-se como 
representações sociais (RS).
  Em acréscimo, deve-se considerar que os grupos, como expressões de grupalidade, 
ocorrem em processos cotidianos. A cotidianidade, conforme elaborado por Heller12, envolve 
conhecimentos limitados a aspectos relativos da realidade, concebidos como “suficientes”
para se agir. Tal afirmação remete diretamente às RS como conhecimento produzido e 
compartilhado no e para o cotidiano16.
  Nas redes de conexão humanas cotidianas, como as profissionais, age-se, em 
considerável  medida, com respaldo nas  RS, as quais  geram conhecimentos reconhecidos  na
esfera imediata de ação como  orientadores; e nos quais se confia sem a necessidade de
maiores elaborações. Para Heller12, as decisões cotidianas seriam inviabilizadas, caso
elaborações mais aprofundadas conceitualmente fossem um critério indispensável para a ação.
O fato de se tomar a grupalidade também como dispositivo significa concebê-la para
além de uma condição humana, como afirmou Bion41, situando a preocupação e o interesse
em dela se ocupar em determinado período histórico, tal como ocorre com o aprisionamento,
com a infância, com a sexualidade11, entre outros dispositivos.
  Conforme destacou Foucault11, os dispositivos atendem a determinadas urgências
históricas. No caso da grupalidade, essa urgência se consolida na esfera tecnológica no século
XX, especialmente no pós-Segunda Guerra, para atender a demandas crescentes em Saúde e
em um contexto histórico de mudanças acentuadas em relação ao controle biopolítico passível
de ser exercido pelas chamadas tecnologias relacionais ou leves, para relembrar Merhy6.
  Os  dispositivos,  para  Foucault11,  moldam  a  produção  de  subjetividades  em  proces-
sos  sociais.  Deve-se  entender  por  subjetividade  algo  que  se  constitui  com  o  mundo  ma-
terial  e  social, por meio da atividade humana, conforme elaborado por González Rey43.
  Não se refere a nenhum subjetivismo ou individualismo  descolado  das  rela-
ções sociais,  não  só  como  influência  e  entorno/contexto,  mas  como  condição  mesma  
para  que possa se constituir.
O estudo desenvolvido procurou identificar representações sociais da grupalidade en-
tre profissionais de Saúde Mental e usuários(as). Tais representações se referem a uma forma
de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, especialmente pela linguagem (em-
bora não de forma exclusiva), apoiada em uma visão prática que concorre para a construção de
uma realidade comum a um conjunto social, com base nas vivências cotidianas16.
.
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  Nessa direção, as representações sociais podem ser compreendidas como produções  
subjetivas sociais. González-Rey43 destaca que toda a atividade humana apresenta um  momento 
subjetivo  que  não  pode  ser  ignorado.  Seguiu-se  um  raciocínio  que  coaduna  com  o 
autor  na  articulação  que  realiza  entre  representações  sociais  e  subjetividade  como  produção 
complexa, que não se restringe ao simbólico, abrangendo a afetividade, os processos  cognitivos 
e emocionais e a cultura. Envolve tanto sentidos subjetivos (a forma como a realidade se torna 
subjetiva baseada em experiência(s) vividas) quanto configurações subjetivas (caráter singular 
baseado em sentidos subjetivos).  
1.4. Justificativa e contribuições do estudo
O estudo envolveu a área da Saúde Mental no âmbito da Saúde Coletiva e discutiu
aspectos   da   Reforma   Psiquiátrica   brasileira   em   curso   na   intenção   de   tornar   visível
a grupalidade  como  dispositivo  tecnológico  que  norteia  em  considerável  medida  as  ações  
daclínica   antimanicomial,   especialmente   após   a   promulgação   da   Lei   10.216/2001,   com 
aconsequente criação de serviços substitutivos à internação hospitalar, como os CAPS.
Verifica-se contemporaneamente um cenário de consolidação institucional e no qual as
práticas profissionais voltadas ao paradigma psicossocial permanecem polarizadas em relação
ao paradigma biomédico e hospitalocêntrico,  reforçando a necessidade de maiores debates
nesse campo de saber e de práticas.
Por meio de uma configuração regionalizada, a investigação desenvolvida intencionou
estimular   futuras   pesquisas   abordando   o   tema,   considerando-se   o   caráter   descritivo-
exploratório segundo o qual sua abordagem qualitativa foi delineada.
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1.5. Síntese da pesquisa
Quadro 1 – Síntese da pesquisa
QUESTÃO NORTEADORA
↓
Como a grupalidade tem sido orientada e experienciada por profissionais de saúde e usuários(as) nos Centros de 




Refletir a respeito da grupalidade nos serviços substitutivos de Saúde Mental denominados Centros de Atenção




a) referenciar aportes  teóricos  e  metodológicos para  o  estudo  da  grupalidade  em  Saúde  Mental  por  meio  das 
representações sociais e dos sentidos estabelecidos;
b) identificar quais são os grupos em atividade e quem são os  profissionais  de  saúde responsáveis  por tais  grupos  nos 
CAPS do DF para pessoas em sofrimento psíquico grave e persistente, incluindo formação e experiência profissional;
c) analisar discursos e representações sociais de profissionais de saúde e de usuários(as) relacionados às atividades em 




  → Investigação qualitativa de tipo descritivo-exploratório, realizada por meio de pesquisa de campo, referenciada na 
Teoria  das  Representações  Sociais  (TRS) sob  a  perspectiva  processual  e  em  aportes  teóricos  da  Saúde  Coletiva  no




→ Questionários semiestruturados (para profissionais de saúde dos CAPS)
→ Observação participante (dos grupos nos CAPS selecionados)
→ Grupos de discussão (com profissionais de saúde dos CAPS)
→ Entrevistas (com usuários dos CAPS)
↓
RECONSTRUÇÃO DE DADOS QUALITATIVOS (PROCESSAMENTO)
↓
Sínteses descritivas e reflexivas das observações  (diário de campo)
↓
Elaboração de Discursos do Sujeito Coletivo (DSCs)/ software Qualiquantisoft
↓
ANÁLISE DOS DADOS DE PESQUISA
↓
→ Grupos para usuários adultos em sofrimento psíquico grave e persistente em atividade e identificação dos
profissionais nos CAPS do DF que coordenam tais grupos
→ Discursos (elementos de formações discursivas e eventuais percursos)
→ Representações de profissionais de saúde dos CAPS selecionados em relação às atividades em grupo




→ Grupalidade como dispositivo tecnológico em Saúde Mental:  análise de discursos e  de representações sociais
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  ARTIGO 1 – REPRESENTAÇÕES SOCIAIS EM SAÚDE MENTAL: O
CONHECIMENTO QUE ANIMA A LEI, OS DISCURSOS E A PRÁTICA1
___________________________________________________________________________
(Artigo publicado no Livro de Atas do 1.Congresso da Associação Internacional de 
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Representações sociais em saúde mental: o conhecimento que anima a 
lei, os discursos e a prática
Karine Wlasenko Nicolau1
RESUMO As representações sociais compõem um campo do conhecimento humano fundamentado no 
senso comum e nas relações pessoais cotidianas estabelecidas face a face com os objetivos de possibilitar o 
reconhecimento de determinado objeto, estabelecer uma linguagem compartilhada e orientar condutas. No 
cuidado em Saúde Mental, tais representações produzem e reproduzem sentidos construídos socialmente e 
moldam o agir em saúde, nem sempre congruente com a letra e a lei. A contribuição de pesquisas e de práticas 
em Saúde Mental que envolvam representações sociais reside na articulação de interfaces que, a par de se 
apresentarem em sistemas com lógicas diferenciadas, como as leis e as boas práticas, por um lado; e por outro, 
o cotidiano profissional, dirigem-se aos mesmos desafios impostos pelo trabalho na área, como, por exemplo, a 
superação da exclusão naturalizada para o tratamento e a associação da loucura à desrazão e à periculosidade. 
Nessa direção, possibilitar a expressão e o reconhecimento dos sentidos sociais no campo formativo e prático 
da Saúde Mental pode se apresentar como caminho para o fomento das transformações tão almejadas pelas 
Reformas Psiquiátricas e Sanitárias em diversos países, incluindo o Brasil. 
Palavras-chave: Cuidado em Saúde, Reforma Psiquiátrica, Representações Sociais, Saúde Mental. 
1. REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: O SENTIDO DA VIDA COTIDIANA
O aporte teórico das chamadas representações sociais, iniciado pelo psicólogo social romeno naturalizado 
francês Serge Moscovici na década de 1960, propõe seu entendimento como construções esquemáticas que 
procuram se aproximar de um determinado objeto, facilitando a comunicação entre os diversos grupos sociais e 
orientando suas condutas. Apresentam-se como verdadeiras teorias do senso comum que identificam coletivos 
e trazem o senso de pertencimento aos indivíduos que os compõem. 
Para Moscovici (2010), a teoria das representações sociais constitui-se uma opção descritiva dos fenômenos 
sociais no reconhecimento de um saber diverso da ciência e da ideologia. As representações sociais seriam 
como uma “rede” de ideias, metáforas e imagens sociais mais fluidas do que as teorias, porém não menos 
legítimas e tampouco secundárias.
De acordo com o psicólogo romeno, as representações sociais não seriam conteúdos de pensamento 
generalizáveis, pois se referem a processos cognitivos e afetivos inacabados de apreensão do mundo, com 
diferentes funções cognitivas e sociais (Moscovici, 2010). Sob outro aspecto, as representações sociais 
permitem “produzir e reproduzir o mundo” com base em determinadas categorias descritivas, explicativas e 
valorativas compartilhadas coletivamente, independentemente das vontades individuais; porém, abarcando-as. 
Moscovici (2010) afirma que por meio do conhecimento cotidiano representado socialmente os sujeitos 
veiculam sentidos e com isso expressam uma visão de mundo lógica, coerente e sensível. Desse modo, as 
representações sociais conferem nova forma ao conhecimento científico, por exemplo; ou então reelaboram de 
forma prática o que se convencionou socialmente como regra ou dever.  
Segundo Jodelet (2001), as representações sociais compõem um forma de conhecimento elaborado e partilhado 
1 Psicóloga social. Mestra em Política Social, especialista em Saúde Coletiva (Educação e Saúde) e atualmente doutoranda 
da Universidade de Brasília em Ciências e Tecnologias em Saúde, na área de Saúde Mental. Estudos complementares em 
Psicologia do Corpo e Terapia Relacional Sistêmica. Atuou como fellowship no Hospital Militar de Maputo, Moçambique, 
África. Experiência profissional nas áreas clínica, hospitalar, comunitária, institucional, na gestão pública e na docência 
universitária. Autora do livro: Redes de Apoio Social e Política de Saúde: dádiva e direitos em debate (2014). Universidade 
de Brasília (UnB)/ Brasil wlasenko@unb.br
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socialmente  com  um  objetivo  prático  e  que  contribui  para  a  construção  de  uma  realidade  comum  a  um 
determinado  conjunto  ou  grupo  social.  De  acordo  com  Jovchelovitch  (2008),  as  representações  sociais  são 
construções humanas que ocorrem no desenvolvimento da dinâmica afetiva das relações com o outro e que 
dependem  de  contextos  sociais,  políticos  e  históricos.  Por  esse  motivo,  nunca  captam  a  realidade  em  sua 
totalidade, sendo necessário sempre distinguir os objetos de suas representações.
  Para  Spink  (1993),  as  representações  sociais  manifestam  o  senso  comum  como  conhecimento  legítimo  e 
impulsionador das transformações sociais. A expressão “práticas discursivas”, na acepção de Spink e Medrado
(2013), traduz de certo modo o aspecto pragmático e dinâmico das representações sociais, que constroem e 
reconstroem a realidade ao longo dos tempos (longo, vivido e curto), em contextos sócio-históricos definidos. 
Segundo os autores, as práticas discursivas podem ser definidas como “linguagem em ação, ou seja, as maneiras 
a  partir  das  quais  as  pessoas  produzem  sentidos  e  se  posicionam  em  relações  sociais  cotidianas”  (Spink  & 
Medrado, 2013, p. 26).
Pode-se  apontar  o  cotidiano  como  o locus privilegiado  de  estudo  das  representações  sociais  e  das  práticas 
discursivas,  intrinsecamente  relacionadas. Autores  como  Norbert  Elias  (década  de  1930),  Michel  Foucault
(década  de  1970), Agnes  Heller  (década  de  1970),  Michel  de  Certeau  (década  de  1980)  e  Pierre  Bourdieu
(década de 1980), entre outros, contribuíram para a valorização dos estudos sobre o cotidiano. Elias (1994)
descreve a inevitabilidade das relações sociais no que denominou “a sociedade dos indivíduos”, uma rede de 
relações na qual cotidianamente são forjados papéis e lugares independentes das escolhas individuais e que não 
se transformam pela simples vontade individual. Foucault (2008) atribui importância às práticas discursivas e 
às possíveis mudanças vinculadas, não como um continuum inevitável, mas como um processo onde podem 
ou não ocorrer transformações históricas e culturais. Heller (2004) adota o princípio de que é no cotidiano que 
tais transformações se tornam possíveis, quando se retorna a ele de outra forma por meio do trabalho criativo, 
da  arte  e  da  ciência,  em  movimentos  dialéticos  no  contexto  histórico  que  as  acompanham.  Certeau  (1998)
descreve o caráter estratégico e tático das ações cotidianas e o poder deste último para a transformação ou 
subversão das formalidades impostas socialmente.  Bourdieu (1996) introduz o conceito de habitus como uma 
matriz de percepções, de apreciações e de ações, uma forma de subjetividade socializada que se manifesta no 
cotidiano das relações sociais. Ainda que não se possa negar as particularidades e motivações que configuram 
a  obra  de  cada  um  dos  pensadores  mencionados,  todos  de  alguma  forma  tomam  as  relações  humanas  no 
cotidiano como a fonte que estrutura e sustenta a vida social, a raiz da vida humana.
Convém  destacar  que  a  categoria  cotidianidade  não  se  refere  a  um  grupo  social  específico,  pois  se  refere 
à  mobilização  humana  regular  em  qualquer  espaço  para  construção  e  reconstrução  da  vida  social.  Deve-se 
acrescentar igualmente que uma representação social em si ou sua circulação não revela qual seria sua função 
para  aqueles  que  dela  se  utilizam.  São  as  práticas  discursivas  cotidianas  os  agentes  fundamentais  para  se 
detectar a inserção em determinada realidade histórica, referendadas por representações sociais mais ou menos 
fluidas e dinâmicas.
Wachelke (2005) ratifica o ideário segundo o qual as representações sociais se apresentam como uma forma 
de  conhecimento  que  tem  como  função  nos  familiarizar  com  o  novo,  o  estranho.  No  entanto,  verifica-se  a 
existência de conteúdos provenientes de antigas representações para o que se apresenta como “novidade” e 
que trouxe consigo a necessidade, portanto, de “novas” representações sociais. O conhecimento produzido por 
representações cotidianas será socialmente compartilhado, como ocorre em todos os campos do conhecimento, 
os quais, por sua própria natureza, são sempre sociais (Jodelet, 2001; Jovchelovitch, 2008; Moscovici, 2010). 
Isso reafirma o caráter coletivo das representações sociais e do conhecimento humano, de um modo geral.
  Contudo, decorridas mais de cinco décadas de estudos e debates no campo das representações sociais, ainda 
se encontra presente a dificuldade de compreensão entre pesquisadores sobre a relação dinâmica e dialética 
entre ação individual e estrutura social que constitui o núcleo da teoria das representações sociais (Voelklein 
&  Howarth,  2005).  Neste  aspecto,  em  especial,  há  que  se  recordar  o  filósofo  grego  Cornelius  Castoriadis, 
para o qual individualidade e sociabilidade jamais se constituem isoladamente. A tão desejada liberdade, por 
exemplo, só pode ser simbolizada e se manifestar concretamente em um mundo social, de onde provém as 
raízes da própria representação do que seria essa liberdade (Castoriadis, 2007). O fundamento epistemológico 
que aqui se adota não considera, portanto, as representações sociais a soma de representações individuais, pois
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se trata de um processo de retroalimentação conjunta. O mundo se apresenta como é representado pelos seres 
humanos; e é representado como se apresenta para os coletivos. 
2. AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS NA SAÚDE MENTAL
O cuidado em saúde, sob a ótica das representações sociais, revela-se como resultado do imbricamento entre as 
normas e condutas formais e as representações coletivas sobre o processo saúde-doença, seja na área profissional 
ou não. Manifesta-se por meio de práticas discursivas que poderão manter ou modificar as características e a 
qualidade do cuidado em saúde. Por esse motivo, há que se considerar a premente necessidade de articulação 
entre os campos humanos do conhecimento e suas metodologias formais e informais por meio de processos 
dialógicos que não excluam saberes constituídos nas interações cotidianas dos serviços de saúde, as quais 
poderão se utilizar da invisibilidade tática (Certeau, 1980) para fazer frente ao distanciamento participativo 
das leis e das “boas práticas”.
Nessa direção, destaca-se a importância do estudo das representações sociais na Saúde Mental, especialmente 
entre estudantes e trabalhadores da área, na tentativa de conferir maior visibilidade à complexidade deste 
campo de saberes demarcado historicamente pela sanção (Castel,  1991), pela repressão (ainda que disfarçada 
contemporaneamente pela medicalização e pelo controle médico) e por representações que relacionam a 
loucura à perda da razão e, portanto, ao perigo e ao descontrole, dos quais decorre a necessidade de isolamento 
e de exclusão social (Amarante, 2007).
Contudo, não se pode ignorar a tentativa histórica ocorrida nas últimas cinco décadas de se ter um outro 
olhar para a loucura superando, dentre outros aspectos, a alteridade que acompanha frequentemente suas 
representações. Segundo a acepção adotada por Wachelke (2005), na alteridade a loucura é tomada como um 
objeto marcado pela insegurança e pela ambiguidade, representado como algo distante do seu interlocutor. 
Um outro modo de se conceber o processo de adoecimento no campo da Saúde Mental pode ocorrer também 
pelo estranhamento em relação aos tratamentos excludentes naturalizados ao longo da história. Esta última 
demarcação histórica, traduzida pelos movimentos reformistas ocorridos a partir da década de 1960, em 
particular o francês e o italiano, metaforiza o sentido chklovskiano para a produção artística, que seria o 
de desfamiliarizar o que é identificado como comum e “natural” (Chklovski, 1999); nesse caso, a exclusão 
naturalizada para o tratamento da loucura. 
A Reforma Psiquiátrica brasileira, inspirada principalmente no modelo antimanicomial italiano, ilustra essa 
tentativa de desfamiliarização ao propor mudanças estratégicas do atendimento asilar para um modelo aberto 
e de base comunitária às pessoas que convivem com transtornos mentais. 
No entanto, essas mudanças não ocorrem sem que os sujeitos envolvidos no processo produzam e reproduzam 
dinâmica e coletivamente representações sociais a respeito, a matéria viva que anima os discursos, as leis e as 
práticas cotidianas em Saúde Mental. 
A diferença substancial entre estudos sobre percepções e opiniões e os que envolvem as representações sociais 
está no reconhecimento do caráter social e compartilhado do conhecimento com base em uma construção 
coletiva, para a qual o contexto socioeconômico e cultural se mostra  inalienável. Em outras palavras, as 
representações sociais expressam uma construção do conhecimento que não é a soma de conteúdos individuais 
nem algo imposto como representação coletiva, no sentido durkheimiano. Na área da saúde, por exemplo, 
isso significa dizer que as representações sobre saúde e o processo de adoecimento são influenciados, entre 
outros fatores, pela produção acadêmica, pelas reelaborações de docentes e discentes e pelo compartilhamento 
entre profissionais resultante da prática cotidiana, além de todo o contexto socioeconômico e histórico-cultural 
que permeia a produção e circulação do conhecimento científico disponível. As representações sociais sobre 
o processo de adoecimento moldam os cuidados em saúde. Ignorar essa dimensão essencial da atuação 
profissional significa subtrair a base sob a qual as práticas em saúde se estabelecem no cotidiano dos serviços. 
Segundo Semmer, McGrath e Beerh (2005), o estudo das representações sociais nas equipes de trabalho é um 
campo a ser desenvolvido na área de Saúde do Trabalhador e pode melhorar a compreensão dos processos 
subjacentes à emergência de estados incoerentes com as normas e leis estabelecidas para a atuação na Saúde. 
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Para tanto, os autores destacam que o nível de análise mais adequado para a estudo das representações laborais 
seria o intergrupal, considerando que tais representações se apresentam, por natureza, como sociais. Convém 
relembrar, contudo, que compreender esses processos não significa estabelecer caminhos para a cooptação de 
trabalhadores, mas reconhecê-los como sujeitos responsáveis pela efetiva mudança de atendimento. Na Saúde 
Mental, isso significa permitir que os trabalhadores reconheçam as necessidades de mudança e inovação por si 
próprios, estabelecendo prioridades e critérios para suas intervenções.
Para Henderson e Fuller (2011), as políticas de saúde criam um quadro discursivo para a compreensão das 
questões sociais através da produção dos problemas de certo modo, excluindo representações alternativas da 
questão e limitando as possibilidades de intervenção; a análise do discurso sobre a política de saúde australiana 
para  pessoas  com  transtornos  mentais,  por  exemplo,   revela  que  a  introdução  de  cuidados  integrados  teve 
pouco impacto sobre o acesso aos serviços, baseado no ideário neoliberal de escolha informada do consumidor, 
representada pela responsabilização do “consumidor” por sua saúde, como se esta fosse uma escolha pessoal. 
Os  usuários  do  sistema  de  saúde  não  tiveram  maior  e  melhor  acesso  aos  serviços  porque  estes  estavam 
disponibilizados  formalmente. Algo  escapou  na  formulação  e  planejamento  da  proposta  e  comprometeu  o 
resultado esperado. Do mesmo modo, não será o incremento de leis, decretos, portarias e afins a garantia de 
mudanças no atendimento em Saúde Mental, pois a complexidade deste processo não se encerra nos discursos 
formais e deve incluir as práticas discursivas cotidianas a fim que tenha vida e movimento.
Leão e Barros (2008) apontam a importância do estudo das representações sociais das equipes dos Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS) como categoria de análise da concepção das práticas em Saúde Mental. Pesquisas 
realizadas no Estado de São Paulo, Brasil, sugerem que os profissionais da área revelam representações sociais 
de práticas em Saúde Mental atreladas ao modelo tradicional, com a valorização da instituição psiquiátrica 
como um lugar seguro, embora isto esteja distante da proposta de desinstitucionalização que organiza a Saúde 
Mental brasileira na atualidade.
Para Wachelke (2005), as representações sociais apresentariam como uma de suas características básicas, além 
de aproximar os sujeitos do que é novo e/ou estranho, serem dinâmicas e passíveis de mudança. No entanto, 
conforme aponta o autor, estudos sobre a representação social da loucura e da doença mental têm apontado 
com frequência para a dimensão da alteridade (otherness), da diferença e uma espécie de “falha estrutural” na 
representação social da loucura, o que poderia ser explicado pelo conflito entre a tradição cultural e a ciência, que 
ainda não domina com segurança a loucura. Esse problema estrutural de instabilidade na representação social 
da loucura dificultaria sua ancoragem (uma forma de categorização cujo objetivo seria mapear determinado 
objeto a fim de torná-lo inteligível). A hipótese do “vácuo representacional” defendida por Wachelke (2005)
aponta uma falha dos processos geradores e modificadores das representações sociais devido à ausência de 
âncoras e cobertura total entre representação e objeto. De acordo com essa perspectiva, parece se estabelecer 
uma relação entre menor clareza representacional e possibilidades reduzidas de transformações.
Convém recordar as modificações na representação social da loucura a partir da modernidade, considerando 
que os  períodos  históricos da antiguidade e medieval identificavam-na com base em uma acepção mágico- 
religiosa, sem muitas variações representacionais. À loucura era reservado o terreno do divino, do exótico, 
daquilo que não configurava o mundo terreno. Na contemporaneidade, a introdução da Ciência como campo de 
conhecimento traz consigo importantes modificações na concepção da loucura, antropomorfizando-a, porém, 
sem afastá-la do fantástico e do excêntrico. Basta relembrar os famosos “shows dos lunáticos” no século XVIII 
do Bethlem Royal Hospital, em Londres, considerado o mais antigo hospital psiquiátrico do mundo no qual, 
mesmo sob o estatuto de “pacientes”, as pessoas com transtornos mentais participavam de verdadeiros “shows
de horrores” (Andrews et al., 1997).
  Há um campo profícuo a se pesquisar sobre a influência deste “vácuo representacional” e suas possibilidades 
de transformação no trabalho em Saúde Mental. Qual são os limites que as representações sociais da loucura 
impõem atualmente para as novas formas de cuidado dos transtornos mentais? Como impulsionar efetivamente 
a transformação destas representações?
Para Voelklein e Howarth (2005), a teoria das representações sociais pode ser refinada ao incluir em seu aporte 
teórico questões que envolvam o universo consensual (o mundo em que se vive de fato) e o reificado (o mundo 
dos conceitos), ambos inter-relacionados; a influência da argumentação, do conflito, da ideologia e das relações
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de poder no processo de representação social.  Compreende-se que este refinamento está de acordo com as 
inovadoras propostas de Spink, Medrado e Méllo (2014), os quais consideram também a própria trajetória de 
pesquisa uma possibilidade de transformações e reconstruções, superando a dicotomia saber acadêmico/ saber 
prático-profissional. 
Zeeman e Simons (2011), ao pesquisarem profissionais do sul da Inglaterra, localizaram três discursos 
predominantes em Saúde Mental: biomédico, psicológico e centrado na pessoa. Observaram igualmente que 
discursos mais estabilizados ao longo do tempo são menos passíveis de mudança, como o modelo biomédico. No 
entanto, sugerem que os discursos existentes na atualidade são desafiados e alterados pela introdução de novas 
práticas, conforme frisado ao longo deste trabalho. Indicam também que prioridades organizacionais, sociais 
e políticas moldam as práticas profissionais, mais do que listas de boas práticas ou traços e comportamentos 
individuais desejáveis. 
Morant (2006), ao pesquisar profissionais da Caledônia, território francês anexado à Oceania, verificou 
conceitos e representações sobre adoecimento em saúde mental mais em termos sociais do que em termos 
médicos; no entanto, a incerteza caracteriza muitos aspectos de suas representações, o que se associa a práticas 
de trabalho ecléticas, combinando múltiplas estratégias derivadas de diversas tradições teóricas.
Um aspecto crucial a ser desenvolvido nas pesquisas envolvendo representações sociais é a aproximação com 
a comunidade pesquisada e as próprias representações sociais dos pesquisadores. Howarth, Foster e Dorrer 
(2004) pontuam que projetos de investigação mais participativos tendem a ser mais aceitos pela comunidade 
e capazes de desenvolver parcerias com a comunidade acadêmica.  Para as pesquisadoras inglesas, a falha em 
reconhecer e incorporar o potencial transformador das perspectivas da comunidade sobre a saúde na teoria das 
representações sociais pode ser visto como a legitimação do status quo em nome da “ciência desinteressada”. 
A inclusão de questões relativas ao propósito e valor desta temática para as comunidades pesquisadas traz 
a necessidade urgente de debate e se apresenta como um desafio e um convite para os pesquisadores de 
representações sociais.
Tavani, Piermattéo, Collange e Lo Monaco (2014) destacam dois conjuntos de métodos para o estudo das 
representações sociais, sob o enfoque sociodinâmico e estrutural: os que recolhem o conteúdo e os que 
exploram a natureza deste conteúdo. Descrevem técnicas de associação, como o método de evocação livre, 
que consiste em dizer o que vem à mente quando se pensa sobre determinado objeto; e o método hierárquico 
de evocação, para o qual se solicita de 3 a 5 itens que refletirão prioridades em relação a determinado objeto. O 
que os autores denominam análise prototípica definirá o núcleo representativo, os elementos centrais, no que se 
aproximam das análises propostas por Bardin (1995). Os autores também consideram que, para ser relevante, 
a tarefa de evocação livre deve apresentar uma população entre 50 e 60 sujeitos, poderá utilizar a escala Likert 
para a avaliação da positividade/negatividade atribuída ao termo/frase pelo próprio sujeito, perito de sua própria 
produção; relembram a possibilidade de se utilizar análises fatoriais, incluindo análise de correspondência; e, 
para explorar a natureza dos elementos, recomendam recorrer à técnica do interrogatório, que identificará quais 
são os elementos não negociáveis para a representação do objeto, o que permitirá o tratamento estatístico de 
Kolmogorov-Smirnov a partir de 36 participantes. Concorda-se parcialmente com essa proposta, desde que 
respeitados os objetivos do estudo. Porém, não se pode ignorar a amplitude de possibilidades presentes nas 
análises qualitativas, para as quais quantidades delimitadas apenas têm sentido se contribuírem com novas 
e relevantes informações. Neste sentido, deve-se destacar as considerações de Spink e Lima (2013) sobre a 
cientificidade da pesquisa qualitativa, para a qual o rigor científico seria traduzido pela explicitação dos passos 
metodológicos e epistemológicos, mais do que pelos instrumentos dos quais se serve.  
Para finalizar a defesa que aqui se procurou fazer sobre a importância do estudo das representações sociais no 
campo da Saúde Mental, cabe incluir as conclusões das pesquisas empreendidas por Aveling e Jovchelovitch 
(2014) segundo as quais a parceria não deve ser considerada uma ferramenta para a intervenção, mas como 
parte desta e definidora de sucesso. As autoras pontuam que representações de si e do outro no campo social 
definem perspectivas, identidades e interesse. Isso significa dizer que o modo como os próprios pesquisadores 
são representados e como representam o grupo pesquisado influenciam diretamente o processo e os 
resultados de pesquisa. Sob este aspecto, as pesquisadoras observam que a reificação ou, a transformação 





próprias  representações,  o  que  não  favorece  mudanças  e  transformações.   Já  o  consensualismo  implicaria 
reconhecimento das representações alternativas e identidades. Nestes, os estilos de comunicação implantados 
moldariam a natureza e os resultados dos encontros de saberes e qualificariam seus participantes para uma 
base comum em meio à diversidade de linguagens e códigos. Mesmo em contextos constrangedores, encontros 
transformadores podem ser sustentados, desde que se reconheçam as necessidades de ambos os parceiros. 
Neste caso, o consensualismo abraçaria o conflito como necessário e essencial ao diálogo e reconheceria que há 
uma contradição fundamental entre a obrigação de demonstrar que as pessoas estão precisando de assistência 
ou que há problemas a serem solucionados e o objetivo de maximizar o reconhecimento por essas mesmas 
pessoas  como  participantes  capazes  em  seu  próprio  desenvolvimento.  Para  as  pesquisas  com  profissionais 
especialistas, isso significa que teriam suas representações acolhidas e respeitadas, ainda que se considere a
relevância e a urgência de mudanças e inovações no trabalho em Saúde Mental.
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Se o isolamento e o enclausuramento foram práticas que traduziram as representações em Saúde Mental ao 
longo da história contemporânea, os movimentos de reforma do século XX trouxeram como princípio norteador 
a liberdade no seio da comunidade.
Possibilitar a reflexão acadêmica e profissional para a reconstrução das representações sociais cotidianas da 
loucura na atualidade surge como um dos maiores desafios para a consolidação de práticas que se pretendem 
inovadoras  e  voltadas  para  a  inclusão  da  diferença  para  além  da  psiquiatria  biologicista,  dos  discursos 
ideológicos e das leis em Saúde Mental.
Nessa direção, o estudo das representações sociais de profissionais atuantes no campo da Saúde Mental pode
despontar como caminho humanizador da própria pesquisa científica.
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O artigo discorre sobre o método do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) e destaca aspectos de 
usabilidade dos softwares Qualiquantisoft e DSCsoft na pesquisa qualiquantitativa em Saúde, baseando-
se em estudos-piloto e identificando possíveis benefícios e limitações. Quanto ao DSCsoft, trata-se de 
uma versão aprimorada do software Qualiquantisoft. Ilustrativamente, são apresentados estudos no 
contexto nacional que utilizaram a produção de DSC na pesquisa em saúde. Há ênfase no papel do 
próprio pesquisador no processo de construção do DSC e na importância da clareza conceitual em 
relação aos aportes teóricos para sua elaboração. São consideradas associações com contribuições 
teóricas como a Análise do Discurso (AD). O artigo aborda técnicas utilizadas com maior frequência 
para apoiar a produção de DSC nas pesquisas em Saúde e realiza breves distinções entre grupos focais e 
grupos de discussão. 
 
Palavras chave: Pesquisa Qualitativa; Pesquisa Qualiquantitativa; Aplicações de Programas de 
Computador; Grupos Focais; Entrevistas Coletivas. 
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 Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) refere-se a um instrumento de pesquisa e também a 
um método para abordagens qualiquantitativas desenvolvido no final da década de 1990 
no Brasil, na Universidade de São Paulo (USP), pelo casal Lefèvre. Deve-se entender por 
discurso um agenciamento coerente de conteúdos e de argumentos (Lefèvre & Lefèvre 2012).  
Diferentes modos de pensar e de perceber determinadas situações, objetos, procedimentos, 
relações etc. são traduzidos por diferentes tipos de discursos, denominados por Lefevre e Lefevre 
(2012) de DSCs, os quais reúnem depoimentos de sentido semelhante, porém identificados em sua 
singularidade. DSCs são elaborados com base nas diferentes expressões-chave dos discursos 
individuais, as quais, reunidas sob a égide de determinadas ideias centrais, representam categorias de 
análise coletivas identificadas pelo pesquisador.  
Pesquisas de opinião, de representação social ou, de modo mais abrangente, de atribuição 
social de sentido que apresentem como base depoimentos ou outros materiais como matérias de 
revistas, jornais etc. podem ser associadas aos softwares Qualiquantisoft, QLQT Online e, mais 
recentemente, ao DSCsoft.  
Ambos estão relacionados à elaboração de DSCs e representam um significativo incremento 
de qualidade em pesquisa, permitindo que os resultados sejam generalizados em escala coletiva, com 
um depoimento sob a forma de discurso(s)-síntese (Lefèvre & Lefèvre 2012).  
Enquanto o software QLQT Online se destina à coleta de dados, facilitando principalmente 
pesquisas qualitativas à distância por meio do preenchimento de questionário ou formulário eletrônico, 
os softwares Qualiquantisoft e DSCsoft processam dados de natureza qualitativa que estejam 
organizados sob a forma de discurso, depoimentos ou textos, de qualquer natureza (Lefèvre & Lefèvre 
2012).  
O recente lançamento do DSCsoft, uma versão aprimorada do Qualiquantisoft, introduziu 
modificações que facilitaram ainda mais sua utilização e, consequentemente, sua usabilidade para a 
pesquisa qualiquantitativa, principalmente em relação ao cruzamento de características e seleção de sub-
grupos (DSCsoft 2015).  
O presente artigo avalia a usabilidade dos softwares Qualiquantisoft e DSCsoft na pesquisa em 
Saúde baseando-se em referências nacionais que produziram DSCs e em estudos-piloto com os 
softwares Qualiquantisoft e DSCsoft inseridos em projeto de doutoramento realizados no decorrer dos 
anos de 2014 e 2015. 
O 
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Como dados, foram utilizados textos diversos e conteúdo de pesquisa já concluída, 
devidamente formalizada sob o ponto de vista ético e metodológico (Nicolau 2014). Convém destacar 
que o foco dos estudos-piloto, nesse caso, esteve circunscrito à utilização de uma ferramenta 
metodológica; mais especificamente, a produção do DSC via software.  
Conforme apontado por Yin (2015), o estudo-piloto configura uma estratégia metodológica 
que pode aprimorar o planejamento para a futura coleta de dados, tanto em relação ao conteúdo quanto 
aos procedimentos que serão realizados.  
No caso em questão, avaliar parâmetros de usabilidade do software Qualiquantisoft tornava-se 
imprescindível para utilizá-lo de forma eficiente e eficaz. Embora recente, o lançamento posterior do 
DSCsoft apresentou-se como oportunidade privilegiada para a avaliação de usabilidade de ambos.  
O artigo intenciona contribuir com informações a respeito da utilização de softwares em 
pesquisas qualiquantitativas e qualitativas, tanto no âmbito da Saúde quanto em outras esferas do 
conhecimento científico, incrementando o debate contemporâneo quanto as suas possibilidades e 
limitações.  
1. ENFOQUE QUALIQUANTITATIVO E O DSC 
Segundo Lefèvre et al. (2002) e Lefèvre e Lefèvre (2012), o enfoque qualiquantitativo de 
produção do DSC expressa dimensões distintas de um mesmo fenômeno por meio do pensamento de 
coletividades ou pelo resgate das diferenças e semelhanças traduzidas por categorias de pensamento 
coletivo, abordados sob uma perspectiva dialética que valoriza o múltiplo, o complexo, o diferente e, 
com a mesma importância, o semelhante, o uno, o simples.  
A dimensão sintagmática ou de interdependência que estrutura o DSC pode se referir tanto à 
reunião e à articulação de diferentes conteúdos discursivos quanto à relação dos diferentes discursos 
com a realidade socioeconômica e a diversidade das formações culturais.  
A fundamentação teórico-metodológica que sustenta a produção do DSC relaciona-se 
diretamente com a Teoria das Representações Sociais, iniciada por Serge Moscovici na década de 1960 
(2011) e seus desdobramentos (Jodelet 2001; Guareschi & Jovchelovitch 2010; Spink & Medrado 2013). 
O universo teórico das Representações Sociais (RS) sugere que as mesmas se desenvolvem nas 
relações sociais e ao mesmo tempo são mediadoras das relações dos sujeitos com o mundo. Objetivam 
o que precisa ser conhecido e compartilhado para fazer sentido.  
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No entanto, os objetos representados pelos sujeitos são constantemente recriados (Guareschi 
& Jovchelovitch 2010), em intensidades variáveis de tempo e com base nas práticas cotidianas (Spink & 
Medrado 2013).  
De acordo com Lefèvre e Lefèvre (2014) as histórias coletivas trazem consigo códigos 
coletivos narrativos socialmente compartilhados. Nessa direção, segundo os autores, o diferencial do 
DSC está na proposta de elaboração de uma narrativa na qual se possa traduzir de modo formalmente 
organizado como as RS são “metabolizadas” socialmente.  
Contudo, importa frisar que não é sempre que uma opinião ou um depoimento traduz uma 
RS, pois estas são construídas e difundidas por meio da interação pública em práticas cotidianas 
(Wachelke & Camargo 2007). Em outras palavras, a existência das RS está diretamente acompanhada 
pela correspondência de práticas realizadas num grupo reflexivo que as utiliza como orientadora de 
condutas e de atuação.  
A singularidade humana, sob a perspectiva das RS, não se encontra assegurada pelo 
isolamento de opiniões ou de ideias, mas pelo convívio ou, como destacou Castoriadis (2007), por uma 
individualidade que somente se expressa em sociedade. “[...] desde o momento em que a palavra, 
mesmo não pronunciada, abre uma primeira brecha, o mundo e os outros infiltram-se por todos os 
lados [...]” (Castoriadis 2007: 128).  
O filósofo grego cita como exemplo o desejo de liberdade, comumente associado à esfera 
individual, mas que só pode ser elaborado socialmente, por meio de referências construídas nas trocas 
coletivas a respeito do que constituiria e representaria a almejada liberdade. “A existência humana é 
uma existência de muitos”, diz Castoriadis (2007: 130).  
Ainda que os argumentos de Cornelius Castoriadis não apresentem especificidade em relação 
às RS, mas na radical concepção de imaginário social, amplo e instituinte, suas contribuições permitem 
vislumbrar a dimensão imanente das RS e reforçam o ideário de um sujeito que não é uma abstração 
filosófica, mas um sujeito inevitavelmente envolvido pelo mundo e pelos outros.  
No campo da Saúde, o aporte teórico das RS tem permitido aos pesquisadores a identificação 
de fatores intersubjetivos e socioculturais envolvidos no processo saúde-doença, associando-os à 
realidade que os influencia e que é por eles influenciada. Tarefa relevante e complexa.  
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2. A PRODUÇÃO DO DSC 
2.1. EXPRESSÕES-CHAVE (ECHS), IDEIAS CENTRAIS (ICS) E ANCORAGENS (AC) 
O DSC é produzido com base em expressões-chave (ECHs), relacionadas diretamente ao 
conteúdo, localizadas em trechos do discurso e destacadas após o recorte de falas significativas, o que 
permite então a identificação de ideias centrais (ICs), que se constituem de palavras ou expressões 
linguísticas que revelam o sentido presente nos depoimentos de modo objetivo e sintético (Lefèvre et 
al. 2002).  
Algumas vezes, a abundância de material sugere que se está diante de várias ideias. No 
entanto, um discurso extenso pode apenas detalhar ou exemplificar uma mesma ideia (Lefèvre & 
Lefèvre 2012).  
As ancoragens (AC), nem sempre verificadas nos discursos, manifestam linguisticamente teorias, 
ideologias ou crenças na condição de afirmações genéricas e definidoras de uma determinada situação 
(Lefèvre et al. 2002).  
Para a análise que produzirá o DSC, deve-se realizar a seleção das expressões-chave presentes nos 
depoimentos e a identificação das ideias centrais e das ancoragens, quando localizadas. O pesquisador 
estabelecerá então categorias que irão se referir a amplos agrupamentos de ideias centrais.  
Embora essa etapa exija um olhar mais apurado e conhecimentos consolidados do aporte 
teórico-conceitual para a produção do DSC, o software permite que o próprio pesquisador avalie a 
qualidade do discurso produzido, aperfeiçoando o recorte dos textos e corrigindo assim desvios e 
inadequações. Não de modo automático, mas como um processo que vai se tornando mais claro pela 
prática recorrente e por sucessivas aproximações.  
A etapa final de produção do DSC é a elaboração de síntese redigida na primeira pessoa do 
singular com base em expressões-chave e que apresenta ideias centrais ou ancoragens semelhantes 
(Lefèvre & Lefèvre 2012; Lefèvre et al. 2002), previamente categorizadas pelo pesquisador com o 
auxílio do software Qualiquantisoft ou DSCsoft.  
2.2. FUNÇÃO DOS SOFTWARES QUALIQUANTISOFT E DSCSOFT E A ASSOCIAÇÃO COM A 
ANÁLISE DO DISCURSO PARA A PRODUÇÃO DO DSC  
O software Qualiquantisoft permite o processamento de dados para a análise de recortes 
discursivos através da criação de um banco de dados que filtra os discursos em estratos e os compara 
(Lefèvre & Lefèvre 2012). Cada resposta do sujeito pesquisado, por pergunta ou tópico, resultará em 
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uma ficha distinta das demais na qual constarão seus dados. Essa ficha será analisada pelo pesquisador e 
se apresentará como uma etapa crucial de organização dos dados para a produção do DSC.  
O pesquisador permanece sendo uma figura indispensável. A qualidade de produção de DSCs 
está diretamente relacionada ao nível de conhecimento dos conceitos utilizados na análise de RS e 
outras formas de análise em pesquisa qualitativa, as quais podem ser associadas, introduzindo novos 
vetores interpretativos.  
Concorda-se, como exemplo, com a associação de produção do DSC com a Análise de 
Discurso (AD), disciplina cujos instrumentos metodológicos destacam o sentido e não apenas o 
conteúdo dos discursos produzidos, por compreender que a linguagem não é um meio neutro de 
descrever o mundo e materializa os efeitos de sentido dos discursos (Caregnato & Mutti 2006).  
Embora a AD comporte diferentes abordagens, seus métodos de análise têm em comum a 
premissa de que o sentido não pode ser traduzido, mas somente produzido, por isso necessita ser 
interpretado contextualmente, tanto sob o aspecto histórico quanto social e ideológico (Maingueneau 
2015). Há que se considerar, portanto, a posição discursiva daquele que utiliza a linguagem, mediadora 
das relações sociais (Pêucheux 2015).  
Na AD, a ênfase recai sobre o modo como os discursos são produzidos, envolvendo o 
contexto interdiscursivo, que fundamenta o discurso com base na chamada memória discursiva ou, 
aquilo que já foi dito, esquecido e incorporado de modo não consciente; e intradiscursivo, que se refere 
à produção do discurso em determinadas condições e momento (Orlandi 2009).  
No processo de análise discursiva, deve-se considerar também a inclusão do contexto 
intertextual, o qual relaciona os discursos entre si e possibilita um mapeamento dinâmico das formações 
discursivas ou, regionalizações do discurso em configurações específicas, não homogêneas, permeadas 
pela contradição e por fronteiras mais ou menos fluidas, reconfigurando-se continuamente em suas 
relações (Foucault 2012).  
De acordo com Orlandi (2009), a AD baseia-se em uma teoria materialista do discurso, uma 
teoria não subjetivista da subjetividade que propõe trabalhar o efeito de evidência dos sujeitos e 
também a dos sentidos com base na linguagem.  
Nessa direção, associar a produção do DSC e sua fundamentação nas RS com a AD mostra-se 
promissora e merece destaque, pois permite a compreensão das RS para além dos sentidos produzidos, 
orientando-as dinamicamente pelos contextos sociais em que se apresentam e pelas chamadas 
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formações discursivas, matrizes de sentido atreladas às dinâmicas de poder e saber em determinado 
momento histórico (Foucault 2012). 
Contudo, convém relembrar que a própria interpretação não está livre de determinações, pois 
ela mesma se encontra balizada pelas formações discursivas, na acepção foucaultiana do termo 
(Foucault 2012). Sob um olhar contemporâneo, as formações discursivas não se apresentariam 
delimitadas a priori, mas se configurariam ao longo do próprio processo de pesquisa (Courtine 2009; 
Pêucheux 2015). 
O reconhecimento textual e das RS produzidas nos discursos, somadas à produção de DSCs 
poderiam ser consideradas etapas iniciais da AD. A utilização de softwares como o Qualiquantisoft e o 
DSCsoft permite a ampliação quantitativa do corpus de pesquisa e pode desempenhar um importante 
papel ao organizar e refinar o material de pesquisa, embora se compreenda que o processo de análise 
não deve se restringir a este aspecto somente.  
Segundo Wachelke e Camargo (2007), para determinados pesquisadores o campo de estudos 
das RS estaria mais próximo de um paradigma em pesquisa social do que de uma teoria. Em acréscimo, 
os autores destacam a necessidade de pesquisas que comportem diferentes níveis de expressão das RS, 
como suas relações intergrupais, entre indivíduos e grupos, centrais e periféricas etc.  
Isso significa reafirmar que as RS constituem expressões de mundo, tanto na qualidade de 
produto, dinâmico e relacional; quanto na qualidade de processo, transformador das relações sociais.  
3. O DSC E A PESQUISA EM SAÚDE 
Na Saúde, a relação dialética entre qualidade e quantidade torna-se fundamental, pois 
possibilita a integração de aspectos relacionados à produção de saúde que jamais se excluem, como as 
questões coletivas e singulares, as estruturas macro e micropolíticas, entre outras, aparentemente 
distintas, porém intrinsecamente relacionadas. O DSC permite que se contemple essa relação dialética 
na pesquisa em Saúde ao organizar os dados com a abrangência que os coletivos requerem, associados à 
singularidade expressa pelos depoimentos de cada sujeito (Lefèvre & Lefèvre 2012).  
3.1. ESTUDOS BRASILEIROS NA SAÚDE E A ELABORAÇÃO DE DSCS 
A compreensão de crenças, valores, motivações ou, de um modo geral, os princípios que 
fundamentam as representações de um determinado grupo, população ou comunidade com base no 
DSC foram destacadas por estudos em âmbito nacional apresentando delineamentos diversos.  
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Os estudos apresentados a seguir sugerem a amplitude de possibilidades temáticas, ao mesmo 
tempo em que convergem para a centralidade do elemento humano na produção do conhecimento 
compartilhado e que orienta condutas e práticas cotidianas. 
Enquanto alguns pesquisadores se voltaram para o papel das ancoragens na saúde pública 
(Lefèvre et al. 2002), outros identificaram dificuldades na adesão ao tratamento de pessoas que 
conviviam com HIV/AIDS, priorizando as ideias centrais dos depoimentos (Filho et al. 2012). 
Investigando a formação profissional em Saúde, pesquisadores produziram DSCs servindo-se de 
instrumentos variados, como entrevistas individuais livres, questionários e grupos focais sob a mesma 
orientação metodológica, constatando a demanda por uma maior qualificação e disponibilidade de 
tempo relacionado à preceptoria de território (Pagani & Andrade 2012).  
Sob a égide da promoção da saúde, foram produzidos DSCs que reposicionaram o próprio 
processo de pesquisa em Saúde como uma possibilidade de fortalecimento democrático em função do 
compartilhamento de informações e de saberes; no caso, sobre o significado da participação social em 
um comitê gestor de ações públicas na esfera ambiental (Lopes & Ximenes 2011).  
O tema da violência doméstica também foi objeto de análise com base em DSCs que 
colaboraram para a elaboração de ações educativas em saúde (Signori & Madureira 2007). A 
representação das vivências de puérperas-adolescentes em relação aos cuidados com o recém-nascido 
colaborou para a desmistificação da ideia de que adolescentes não estariam aptas a realizar 
adequadamente tais cuidados por contarem com o apoio familiar (Bergamaschi & Praça 2008).  
Considerando a possibilidade de dupla representação na produção de DSCs (qualitativa e 
quantitativa), verificou-se a opção por uma apresentação percentual de dados baseados em entrevistas 
semiestruturadas com pacientes em um hospital universitário diagnosticados com glaucoma, na 
intenção de avaliar a adesão ao tratamento por meio de fatores qualificados pelos próprios pacientes 
(Silva et al. 2010), um relevante diferencial da pesquisa qualiquantitativa (Lefèvre & Lefèvre 2012).  
Os estudos que não apresentaram como objetivo a construção de categorias de análise pelos 
próprios pesquisados adotaram invariavelmente a premissa de valorização das percepções, das 
representações e de posicionamentos sobre temas mais evidentes ou consolidados, no intuito de 
avaliarem em maior profundidade aspectos relacionados, por exemplo, ao desenvolvimento de 
programas e de ações em Saúde (Almeida & Tanaka 2009).  
No entanto, verificou-se a necessidade de inclusão de um aspecto ausente ou minimizado nos 
estudos apresentados: a relação macro e micropolítica de organização dos serviços de saúde, para além 
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da descrição dos processos de trabalho instalados, o que pode ser traduzido por uma maior elucidação 
dos contextos em que as práticas cotidianas de saúde emergem, são (re) produzidas e poderão ser 
transformadas, além das interações intragrupais, fundamentais no campo da Atenção Primária à Saúde e 
demais espaços de Saúde Coletiva, como a Saúde Mental.  
Desse modo, a associação com perspectivas ampliadas de análise, como a AD, já referida 
anteriormente, pode enriquecer consideravelmente a trajetória de pesquisa, conferindo espaço inclusive 
ao que não se associou de início ao objeto de estudo.  
4. USABILIDADE E POSSÍVEIS LIMITAÇÕES DO QUALIQUANTISOFT E DSCSOFT 
O conceito de usabilidade refere-se ao grau de facilidade com o qual o usuário consegue 
interagir com determinada interface e refere-se à qualidade de uso de um programa e suas aplicações 
(Preece et al. 1993) e depende do ajuste entre as características de sua interface com as características de 
seus usuários (Cybis et al. 2015).  
Isso significa considerar na avaliação de usabilidade o fato de que é relativamente recente a 
inclusão de tecnologias digitais para pesquisas quali e qualiquantitativa. Softwares como o 
Qualiquantisoft e DSCsoft, entre outros, ainda são pouco explorados em pesquisas e objeto de muitas 
controvérsias no que se refere a sua utilização em abordagens qualitativas, como se de alguma forma 
descaracterizassem ou então reduzissem as possibilidades de análise.  
No entanto, defende-se aqui a ideia de que são instrumentos fundamentais quando se 
pretende avançar na organização e na ampliação do corpus de pesquisas quali e qualiquantitativas.  
Outro aspecto importante a se destacar e que está de acordo com Cybis et al. (2015) aponta 
para a ideia de que interfaces idênticas podem gerar interações satisfatórias para usuários experientes e 
experiências negativas para usuários iniciantes. Em outras palavras, a relação de usabilidade com 
softwares depende da familiaridade adquirida por meio do uso e da prática, o que requer tempo e 
disponibilidade.  
A escolha do software deve estar relacionada de modo coerente aos objetivos da pesquisa e 
principalmente às características pessoais do usuário. Quando esse aspecto é minimizado, corre-se o 
risco de abandonar instrumentos que, embora sejam tecnicamente adequados, não correspondem às 
reais necessidades daquele que pesquisa. 
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No caso em questão, a familiaridade com os softwares Qualiquantisoft e DSCsoft produziu 
uma interação satisfatória com suas interfaces, inclusive por permitir a identificação de aspectos 
referentes à qualidade das ideias centrais e das categorias de análise.  
O aprimoramento representado pelo DSCsoft não comprometeu a usabilidade do 
Qualiquantisoft. Como resultado, verificou-se um alto grau de usabilidade em ambos, principalmente 
na transposição e visualização de dados, ainda mais facilitada no DSCsoft, o que os diferencia de outros 
programas disponíveis para a pesquisa qualitativa, como por exemplo, o software Nvivo, descrito 
didaticamente por Lage (2011).  
A proposta de produção do DSC tem por objetivo apresentar soluções para problemas com as 
quais os pesquisadores se deparam ao realizar pesquisas de opinião ou de representação social por meio 
de um conjunto integrado de instrumentos de pesquisa associado organicamente às dimensões 
qualitativa e quantitativa inerentes a qualquer representação social, na qualidade de sistemas de crenças 
diferentemente compartilhadas por sujeitos que convivem em determinadas formações 
socioeconômicas e culturais (Lefèvre & Lefèvre 2012). 
 Na área da Saúde, conforme já explicitado, essa relação dialética entre singularidade e 
coletivos possibilita um olhar integrado aos diversos fatores envolvidos no processo saúde-doença. 
O DSC torna possível quantificar depoimentos semelhantes sem descaracterizar sua qualidade 
imanente de discurso em pesquisas com grande quantidade de sujeitos com posicionamentos diversos. 
No caso de grupos pequenos, devem ser justificados pela limitação da situação específica na qual se 
encontram e da qual seriam todos signatários (Lefèvre & Lefèvre 2012).  
Os softwares Qualiquantisoft e DSCsoft tornam mais ágeis tarefas mecânicas da pesquisa e 
principalmente organizam o trabalho de análise qualitativa realizada pelo pesquisador. Pela facilidade 
com a qual se pode transpor e organizar o conteúdo do material pesquisado verifica-se que a maior 
limitação na utilização dos softwares reside precisamente naquilo que lhes é externo: a clareza do 
pesquisador em relação ao que irá caracterizar como relevante e o que irá conceituar como expressões-
chave, ideias centrais e ancoragens, o que pode comprometer significativamente a produção do DSC.  
A prolixidade que muitas vezes invade análises no campo da pesquisa social apresenta-se 
como um empecilho para a produção de DSCs que tenham como fundamento epistemológico a 
transformação das relações e das práticas em saúde. Há que se identificar, portanto, a centralidade dos 
problemas delineados pelo discurso do sujeito que é coletivo, mas que expressa singularmente (porém 
não individualmente) suas percepções. 
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5. TÉCNICAS DE PESQUISA PARA A PRODUÇÃO DO DSC 
Verifica-se relativa flexibilidade na utilização de técnicas que podem auxiliar a produção de 
DSCs. No entanto, algumas se destacam como recursos mais reconhecidos na área da Saúde. 
5.1. ENTREVISTAS INDIVIDUAIS 
As entrevistas individuais permitem mapear a percepção de vida e de mundo dos 
respondentes, fornecendo dados básicos para o desenvolvimento e a compreensão das relações entre os 
sujeitos e sua situação (Gaskell 2003). Tais entrevistas objetivam uma visão aprofundada das crenças, 
atitudes, valores, motivações e são uma das técnicas mais utilizadas na pesquisa em Saúde.  
Recurso privilegiado para a produção do DSC, em geral é organizada de forma 
semiestruturada. As entrevistas abertas também poderão ser relevantes para a qualificação de fatores 
relacionados ao que se pretende investigar. Ambas foram utilizadas nos estudos-piloto e encorajaram as 
pesquisadoras a pensar em seu formato coletivo, considerarando suas potencialidades. 
5.2. ENTREVISTAS COLETIVAS, GRUPOS FOCAIS E GRUPOS DE DISCUSSÃO 
Lefèvre e Lefèvre (2012) advertem para o aumento da complexidade de registro e de 
transposição de informações em entrevistas coletivas, geralmente apresentadas sobre a forma de grupos 
focais (porém não exclusivamente), para as quais deverão ser dedicados cuidados adicionais, 
principalmente em relação aos emissores dos depoimentos ou relatos.  
Essa precaução estende-se igualmente aos chamados grupos de discussão, que não devem ser 
considerados entrevistas coletivas, como os grupos focais, pois não apresentam como premissa a 
centralidade no entrevistador, mas no debate entre os participantes, com o mínimo de interferência 
possível.  
Sob esse aspecto, há que se fazer uma distinção entre grupos focais e grupos de discussão, 
muitas vezes equivocadamente igualados.  
Grupos focais referem-se a um debate aberto e acessível a todos os participantes, representando 
uma esfera pública ideal, no sentido habermasiano; os assuntos em questão são de interesse comum; as 
diferenças de posição social entre os participantes não são levadas em consideração; o debate segue 
uma linha racional de condução, baseada em perguntas pré-definidas e qualificadas pelo pesquisador, o 
qual se mantém como figura central na condução da entrevista (Gaskell 2003). 
Grupos de discussão representam um instrumento por meio do qual o pesquisador estabelece 
uma trajetória de reconstrução dos diferentes meios sociais e do habitus coletivo do grupo pesquisado, 
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ou seja, aquilo que se estrutura nos meios sociais e que é estruturante das ações e representações de 
aptidões sociais incorporadas, mas que são passíveis de modificação. Apresenta como objetivo principal 
a análise dos chamados epifenômenos sociais ou, aqueles que têm como fonte outros fenômenos 
sociais a eles relacionados (Weller 2006).  
Os grupos de discussão são organizados com sujeitos que possuem traços sociais comuns, 
como faixa etária e meio social, por exemplo. Para tanto, o dominío dos aspectos metodológicos não se 
mostra suficiente. Devem ser incluídos o conhecimento prévio e a aproximação com o meio 
pesquisado (Weller 2006).  
O material produzido pelo grupo de discussão pode se articular teórica e metodologicamente à 
AD, mencionada anteriormente, inserindo-se de modo coerente na construção do dispositivo analítico.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A produção de DSCs com o auxílio dos softwares Qualiquantisoft e DSCsoft, em geral pouco 
explicitada no universo acadêmico brasileiro, implica reavaliação de posturas epistemológicas e 
retificação de conceitos equivocados a respeito das figuras de análise (expressões-chave, ideias centrais 
e ancoragens) por aproximações práticas e sucessivas com a organização e a transposição de dados.  
Ainda que os softwares realizem procedimentos que seriam praticamente inviáveis sem o seu 
auxílio, a qualificação permanente do pesquisador ou grupo de pesquisadores permanece como questão 
crucial neste processo.  
A distinção entre as diferentes técnicas de pesquisa disponíveis também se mostra 
indispensável à produção de DSCs com bases epistemológicas mais transparentes, conferindo à 
pesquisa qualitativa e qualiquantitativa uma função transformadora e não apenas descritiva dos 
fenômenos sociais.  
Contudo, em relação a esse aspecto, dois pontos devem ser considerados: a) a questão de 
pesquisa deve sobrepor-se à técnica, o que significa afirmar que o aparato técnico serve à 
problematização realizada no processo de pesquisa e não o inverso; b) a transformação social não 
corresponde, na acepção adotada, a um ideal abstrato a ser alcançado por determinações previamente 
estabelecidas na modificação de uma suposta ordem social. Isso significa conceber processos de 
transformação social nos quais a própria intencionalidade se manifesta em consequência de múltiplas 
determinações e para as quais, consequentemente, qualquer delimitação prévia demarcaria uma 
contradição entre termos. 
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A trajetória realizada por intermédio dos estudos-piloto sugere que a produção do DSC 
associada aos softwares Qualiquantisoft e DSCsoft não impede a elaboração de um dispositivo analítico 
que envolva a compreensão de forças contraditórias e a complexidade dos discursos sociais.  
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Análise	  de	  Discurso	  na	  pesquisa	  qualitativa	  em	  Saúde:	  construção	  de	  
unidades	  tópicas	  e	  não	  tópicas	   
Karine	  Wlasenko	  Nicolau1,	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  (FCE),	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Resumo.	  O	  artigo	  apresenta	  a	  Análise	  de	  Discurso	  (AD)	  na	  pesquisa	  qualitativa	  em	  Saúde	  como	  possibilidade	  
no	   campo	   dos	   Estudos	   do	   Discurso	   e	   como	   saber	   heterogêneo	   sustentado	   por	   bases	   interdisciplinares,	  
correntes	   teóricas	   que	   atendem	  a	  determinados	   interesses	   de	   estudo	  e	   a	   um	   setor	   da	   vida	   social	   ou	  um	  
tema	   mobilizador.	   Resultados	   iniciais	   de	   pesquisa	   realizada	   em	   serviços	   de	   Saúde	   Mental	   ratificaram	   a	  
necessidade	  de	  delimitação	  prévia	  e	  processual	  do	  corpus	   de	  pesquisa.	  Quanto	  à	  perspectiva	  analítica	  na	  
AD,	  compreende-­‐se	  que	  deve	  comportar	  lugares	  institucionais	  identificáveis	  em	  um	  território	  de	  saber	  e	  de	  
práticas	  específico,	  aliado	  a	  um	  cenário	  sócio-­‐histórico	  e	  aos	  discursos	  produzidos	  coletivamente.	  Recorreu-­‐
se	   à	   organização	  metodológica	  dos	  dados	  obtidos	   em	  unidades	   tópicas	   e	  unidades	  não	   tópicas	   conforme	  
proposto	   por	  Dominique	  Maingueneau,	   com	  ênfase	   nos	   conceitos	   de	   formação	   discursiva	   e	   de	   percurso,	  
objetivando	   explorar	   relações	   dinâmicas	   e	   imprevistas,	   dispersões	   e	   circulações	   presentes	   no	   corpus	   em	  
análise.	  	  
Palavras-­‐chave:	  Análise	  do	  Discurso,	  pesquisa	  qualitativa,	  serviços	  de	  Saúde	  Mental.	  
Discourse	  Analysis	  in	  qualitative	  health	  research:	  formulating	  topic	  and	  non-­‐topics	  units	  	  	  
Abstract.	   The	  article	  presents	  Discourse	  Analysis	   (AD)	   in	  qualitative	  health	   research	  as	  a	  possibility	   in	   the	  
field	  of	  Discourse	  Studies	  and	  as	  heterogeneous	  knowledge	  supported	  by	  interdisciplinary	  bases,	  theoretical	  
lines	   that	   meet	   certain	   study	   of	   interest	   and	   a	   sector	   of	   social	   life	   or	   mobilizing	   theme.	   Initial	   results	  
obtained	   in	   ongoing	   research	   in	   mental	   health	   services	   have	   ratified	   the	   need	   for	   prior	   and	   procedural	  
delimitation	   of	   the	   research	   corpus.	   As	   for	   the	   analytical	   perspective	   in	   AD,	   it	   is	   understood	   that	   must	  
include	   institutional	   places	   identified	   in	   a	   territory	   of	   knowledge	   and	   specific	   practices,	   combined	  with	   a	  
socio-­‐historical	   setting	   and	   the	   speeches	   produced	   in	   collective	   spaces.	   It	   used	   the	   methodological	  
organization	   of	   data	   in	   topical	   units	   and	   not	   topical	   units	   as	   proposed	   by	  Dominique	  Maingueneau,	  with	  
emphasis	   on	   the	   concepts	   of	   discursive	   formation	   and	   course	   to	   explore	   dynamics	   and	   unexpected	  
relationships,	  dispersions	  and	  circulations	  in	  corpus	  analysis.	  	  
Keywords:	  Discourse	  Analysis,	  qualitative	  research,	  Mental	  Health	  services.	  
1	  Introdução	  
Dize-­‐me	  qual	  é	  teu	  corpus,	  eu	  te	  direi	  qual	  é	  tua	  problemática	  
(Charaudeau,	  2011).	  
De	   acordo	   com	   Maingueneau	   (2015),	   Estudos	   do	   Discurso	   refere-­‐se	   a	   um	   campo	   de	   pesquisa	  
essencialmente	   transdisciplinar	   que	   perpassa	   o	   conjunto	   das	   ciências	   humanas	   e	   sociais	   e	   das	  
humanidades,	  posicionando-­‐se	   contra	  a	   tendência	  de	  divisão	  do	   saber	  em	  domínios	   cada	  vez	  mais	  
especializados	   e	   vinculando-­‐se	   às	   problemáticas	   do	   discurso.	  Não	   se	   confunde	   com	  o	   campo	  mais	  
restrito	  da	  Análise	  de	  Discurso	  (AD),	  cujo	  «interesse	  específico	  é	  relacionar	  a	  estruturação	  dos	  textos	  
aos	  lugares	  sociais	  que	  os	  tornam	  possíveis	  e	  que	  eles	  tornam	  possíveis»	  (Maingueneau,	  2015,	  p.	  47).	  
Discurso,	   sob	   essa	   perspectiva,	   não	   se	   reduz	   ao	   recurso	   linguístico	   e	   tampouco	   é	   algo	   absorvido	  
completamente	   por	   realidades	   sociais	   ou	   psicológicas	   (Maingueneau,	   2015).	   Trata-­‐se	   de	   «um	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percurso	   de	   significância	   que	   se	   acha	   inscrito	   num	   texto	   e	   que	   depende	   de	   suas	   condições	   de	  
produção	  e	  dos	  locutores	  que	  o	  produzem	  e	  o	  interpretam»	  (Charaudeau,	  2011,	  p.	  6).	  
Relembrando	   Foucault	   (2012[1969]),	   o	   discurso	   pode	   ser	   compreendido	   como	   um	   conjunto	   de	  
modos	   que	   comunicam	   um	   contéudo	   seja	   qual	   for	   a	   linguagem	   adotada.	   Sem	   qualquer	   intenção	  
radical	   de	   relativismo,	   pode-­‐se	   afirmar	   que	   a	   capacidade	   dos	   discursos	   para	   ordenar	   a	   realidade	  
parece	   superar	   seu	   contéudo.	   Assim,	   um	   discurso	   dominante	   deteria	   o	   poder,	   em	   considerável	  
medida,	  de	  produzir	  verdades	  em	  dado	  momento	  histórico.	  
Maingueneau	   (2015)	  afirma	  que	  a	  AD	  não	  pode	  estudar	   textos	  se	  estes	  não	   forem	  convertidos	  em	  
um	  corpus,	  que	  se	  refere	  a	  materiais	  diversos	  que	  os	  analistas	  do	  discurso	  considerariam	  necessários	  
para	   responder	   a	   determinada	   questão	   em	   função	   dos	   objetivos	   e	  meios	   dos	   quais	   o	   pesquisador	  
dispõe.	  Isso	  incluiria	  suas	  escolhas	  metodológicas,	  as	  quais,	  por	  sua	  vez,	  estabeleceriam	  os	  objetos	  de	  
estudo,	  que	  não	  estariam	  deste	  modo	  em	  uma	  suposta	  realidade	  social	  total	  para	  serem	  coletados,	  
mas	  seriam	  construídos	  no	  próprio	  processo	  de	  delimitação	  da	  pesquisa.	  
Ainda	  que	  lugares	  institucionais	  e	  posicionamentos	  ideológicos	  interessem	  aos	  analistas	  do	  discurso	  
(Maingueneau,	  2007,	  2015),	  pode-­‐se	  afirmar	  que	  a	  AD	  não	  está	  dispensada	  de	  categorizações.	  Nessa	  
direção,	   seriam	   delimitadas	   primeiramente	   as	   chamadas	   unidades	   tópicas	   (Maingueneau,	   2008,	  
2015),	  por	  meio	  de	  gêneros	  textuais	  e	  de	  registros.	  
As	   denominadas	   unidades	   não	   tópicas	   surgiriam	   em	   um	   segundo	   momento,	   definidas	  
posteriormente	  às	  unidades	  tópicas	  pelos	  pesquisadores	  e	  subdivididas	  em	  formações	  discursivas	  e	  
percursos,	   de	   acordo	   com	   a	   organização	   proposta	   por	   Maingueneau	   (2015).	   Aos	   objetivos	   deste	  
relato	   interessam	   especialmente	   as	   unidades	   não	   tópicas,	   considerando	   os	   desafios	   de	   sua	  
delimitação	  para	  o	  corpus	  de	  pesquisa.	  
Os	  resultados	  apresentados	  ao	   longo	  deste	  trabalho	  referem-­‐se	  ao	  aspecto	  qualitativo	  de	  pesquisa	  
descritivo-­‐exploratória	  com	  foco	  na	  grupalidade	  para	  adultos	  com	  transtornos	  graves	  e	  persistentes	  
em	  realização	  nos	  Centros	  de	  Atenção	  Psicossocial	  (CAPS)	  no	  Distrito	  Federal,	  região	  centro-­‐oeste	  do	  
Brasil.	  
O	  conteúdo	  de	   tais	   resultados	  contempla	  parcialmente	  um	  dos	  objetivos	  específicos	  do	  projeto	  de	  
pesquisa	   relacionado	   ao	   mapeamento	   de	   representações	   dos	   cuidados	   em	   Saúde	   Mental	   e	   das	  
práticas	  discursivas	  envolvendo	  profissionais	  de	  saúde	  e	  usuários.	  
O	   delineamento	   metodológico	   prevê	   a	   observação	   direta	   de	   intervenções,	   questionários	  
semiestruturados	  para	  profissionais	  de	  saúde	  e	  formulários	  para	  usuários;	  e	  grupos	  de	  discussão	  com	  
os	   profissionais.	  O	   processamento	  dos	   dados	   inclui	   a	   utilização	  de	   softwares	   de	   auxílio	   à	   pesquisa	  
qualitativa,	  como	  o	  Qualiquantisoft	  e	  o	  DSCsoft.	  
Para	  a	  elaboração	  da	  AD	  que	  orienta	  o	  projeto,	  será	  enfatizada	  a	  construção	  de	  unidades	  tópicas	  e	  
não	   tópicas	   como	   passo	   decisivo	   para	   uma	   análise	   ampliada,	   porém	   não	   definitiva,	   do	   conteúdo	  
produzido	   no	   processo	   de	   pesquisa,	   de	   feições	   regionalizadas,	   mas	   que	   não	   se	   restringem	   à	   sua	  
descrição.	  
Em	  breve	  revisão	  sistemática	  ilustrativa	  relativa	  à	  utilização	  da	  AD	  em	  Saúde	  Mental	  consultou-­‐se	  a	  
base	  dados	  Medline	  por	  meio	  do	  PubMed	  utilizando-­‐se	  os	  termos	  mental	  health	  e	  discourse	  analysis,	  
os	   filtros	  de	  disponibilidade	   free	   full	   text	   e	   período	  de	  publicação	  dos	  últimos	   cinco	  anos.	  A	  busca	  
resultou	  em	  vinte	  e	  nove	  artigos,	  dos	  quais	  foram	  excluídos	  aqueles	  cujo	  delineamento	  metodológico	  
não	   se	   relacionava	  diretamente	  a	   serviços	  de	  Saúde	  Mental	  e/ou	  então	  não	  adotavam	  a	  AD	  como	  
referencial	  norteador	  de	  análise.	  
Apenas	   seis	   artigos	   se	   aproximaram	   do	   delineamento	   metodológico	   proposto	   para	   a	   AD	   como	  
apresentado	  neste	  trabalho.	  A	  diversidade	  de	  arranjos	  parece	  ser	  constitutiva	  da	  AD,	  mesmo	  quando	  
se	   adota	   a	   premissa	   comum	   de	   que	   o	   processo	   de	   análise	   de	   discursos	   extrapola	   os	   recursos	  
linguísticos	  e	  os	   contextos	  de	  análise	   restritivos,	   sejam	  materiais,	   psicológicos	  ou	   sociais.	  A	  análise	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conjunta	  dos	  dados	  pela	  equipe	  de	  pesquisadores	  despontou	  como	  traço	  distintivo	  da	  maioria	  dos	  
trabalhos	  selecionados.	  	  
Não	  foram	  incluídos	  artigos	  cujo	  referencial	  metodológico	  estivesse	  fundamentado	  na	  Análise	  Crítica	  
do	   Discurso	   (ACD),	   embora	   se	   reconheça	   sua	   relevância	   e	   contribuição	   para	   o	   debate	   no	   campo	  
transdisciplinar	  dos	  Estudos	  do	  Discurso.	  
Utilizando	   o	   ideário	   foucaultiano	   de	   discurso	   e	   uma	   perspectiva	   linguística	   socioconstrucionista,	  
Johnson,	  Oliffe,	  Kelly,	  Galdas	  e	  Ogrodniczuk	  (2012)	  elaboraram	  a	  AD	  procurando	  captar	  os	  enquadres	  
discursivos	   por	   meio	   de	   linhas	   de	   análise	   que	   identificaram	   percepções	   de	   reprodução	   ou	   de	  
resistência	   ao	   senso	   comum	  em	   relação	  a	  questões	  de	  gênero	  e	  de	  ajuda	  profissional	   em	  homens	  
diagnosticados	  clinicamente	  com	  depressão.	  Gómez	  et	  al.	  (2012)	  organizaram	  grupos	  de	  discussão	  e	  
entrevistas	   em	   profundidade	   com	   pacientes	   diagnosticados	   com	   depressão	   para	   então	   realizarem	  
uma	   análise	   sociológica	   dos	   discursos,	   que	   poderia	   ser	   considerada	   uma	   das	   vertentes	   da	   AD.	  
Marques,	   Toledo	   e	   Garcia	   (2012)	   utilizam	   categorizações	   temáticas	   para	   uma	   AD	   com	   base	   em	  
referenciais	   psicanalíticos.	   Andersen	   e	   Svensson	   (2012)	   elaboraram	   a	   AD	   identificando	   discursos	  
homogêneos	  e	  padrões	  dominantes	  relacionados	  à	  luta	  pela	  vida	  e	  às	  recomendações	  realizadas	  por	  
serviços	   de	   Saúde	   Mental	   via	   web.	   Na	   proposta	   de	   Salles	   e	   Barros	   (2013)	   a	   AD	   foi	   elaborada	  
agrupando-­‐se	   fragmentos	   de	   temas	   aos	   quais	   os	   discursos	   se	   referiam	   e	   após	   o	   estabelecimento	  
inicial	   de	   categorias	   empíricas	   inerentes	   aos	   mesmos	   com	   base	   em	   entrevistas	   semiestruturadas,	  
associando	  o	  processo	  analítico	  à	   teoria	  do	  cotidiano	  de	  Agnes	  Heller.	  O	  artigo	  de	  Prior	   (2012),	  de	  
inspiração	   foucaultiana,	   embora	   não	   detalhe	   precisamente	   os	   passos	   metodológicos	   para	   a	  
elaboração	   da	   AD,	   traz	   elementos	   que	   se	   assemelham	   à	   construção	   de	   unidades	   tópicas	   e	   não	  
tópicas,	   nestas	   últimas	   especialmente	   em	   relação	   às	   formações	   discursivas,	   estabelecendo	   linhas	  
temáticas	  de	  análise.	  
A	  breve	  revisão	  realizada	  parece	  indicar	  a	  heterogeneidade	  dos	  caminhos	  possíveis	  para	  a	  AD	  e	  sua	  
dependência	  intrínseca	  aos	  objetivos	  que	  norteiam	  os	  estudos	  em	  Saúde,	  sem	  qualquer	  prejuízo	  para	  
a	  validade	  dos	  resultados,	  a	  priori.	  Nessa	  direção,	  a	  contribuição	  que	  ora	  se	  propõe	  repousa	  em	  uma	  
dessas	   possibilidades.	   Espera-­‐se	   que	   incentive	   arranjos	   singulares	   e	   com	   a	   clareza	   metodológica	  
necessária	  para	  serem	  compreendidos,	  compartilhados	  e	  redefinidos,	  quando	  for	  o	  caso.	  
1.1	  Informações	  éticas	  sobre	  a	  pesquisa	  
A	   pesquisa	   foi	   aprovada	   pelo	   Comitê	   de	   Ética	   em	   Pesquisa	   com	   Seres	   Humanos	   da	   Faculdade	   de	  
Saúde	   (FS)	   da	   Universidade	   de	   Brasília	   (UnB);	   e	   pelo	   Comitê	   de	   Ética	   da	   Fundação	   de	   Ensino	   e	  
Pesquisa	   em	   Ciências	   da	   Saúde	   (FEPECS)	   no	   segundo	   semestre	   de	   2015	   sob	   os	   pareceres	   n.º	  
1.181.837	  e	  n.º	  1.226.429,	  respectivamente.	  
1.2	  Delimitação	  das	  unidades	  tópicas	  da	  pesquisa	  
Os	  gêneros	  e	  registros	  da	  pesquisa	  em	  questão,	  na	  qualidade	  de	  unidades	  tópicas,	  foram	  delimitados	  
da	  seguinte	  forma:	  pela	  Saúde	  Mental	  brasileira	  (esfera	  de	  atividade),	  pelo	  discurso	  dos	  profissionais	  
de	  saúde	  e	  usuários	  dos	  serviços	  de	  Saúde	  Mental	  representados	  pelos	  CAPS	  (lugar	  de	  atividade)	  e	  
pelo	  discurso	  relativo	  à	  Reforma	  Psiquiátrica	  (posicionamento	  no	  campo	  discursivo:	  centro,	  periferia,	  
fronteira),	  tomando-­‐se	  como	  base	  o	  tema	  grupalidade.	  A	  delimitação	  tópica	  inicial,	  que	  pode	  incluir	  
dados	  quantitativos,	  torna-­‐se	  essencial	  para	  a	  operacionalização	  da	  AD	  sob	  o	  aspecto	  qualitativo.	  
Referenciando-­‐se	   em	   Charaudeau	   (2011),	   trata-­‐se	   de	   um	   corpus	   organizado	   em	   torno	   de	   uma	  
problemática	   representacional	  e	   interpretativa,	   cuja	   função	  seria	   identificar	  de	   forma	  emblemática	  
sistemas	   de	   valores.	   Contudo,	   convém	   destacar	   que	   não	   se	   pretende	   desvendá-­‐los	   com	   base	   em	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significações	  ocultas	  ou	  ausentes,	  mas	  por	  meio	  da	  aproximação	  com	  a	  rede	  de	  relações	  estabelecida	  
no	  cotidiano,	  de	  configuração	  histórico-­‐social.	  Os	  sujeitos	  foram	  considerados	  capazes	  de	  responder	  
e	   participar	   da	   rede	   interdiscusiva	   e,	   portanto,	   responsáveis	   pelos	   discursos	   que	   adotam,	   embora	  
nem	  sempre	  estivessem	  conscientes	  disso.	  
2	  Unidades	  não	  tópicas:	  formações	  discursivas	  e	  percursos	  
As	   unidades	   não	   tópicas,	   representadas	   pelas	   formações	   discursivas	   e	   pelos	   percursos,	   foram	  
referenciadas	   em	   um	   lugar	   social,	   compreendido	   como	   um	   determinado	   posicionamento	   em	   um	  
campo	  discursivo	  (Maingueneau,	  2015).	  Tais	  unidades	  foram	  estabelecidas	  com	  base	  na	  observação	  
direta	   de	   práticas	   discursivas	   e	   nas	   falas	   e	   discussões	   dos	   profissionais	   de	   saúde	   e	   de	   usuários	   a	  
respeito	  do	  tema	  central	  (grupalidade),	  com	  foco	  nos	  cuidados	  em	  Saúde	  Mental.	  Sem	  a	  pretensão	  
de	  homogeneizar	  discursos,	  considerou-­‐se	  a	  existência	  de	  locutores	  coletivos,	  o	  que	  poderia	  refletir	  a	  
imersão	  coletiva	  em	  sistemas	  de	  valores	  e	  de	  ideologias	  (no	  sentido	  referencial	  e	  não	  como	  ilusão	  ou	  
engano).	  
2.1	  Formações	  discursivas	  	  
Ainda	  que	  não	  se	  tenha	  como	  objetivo	  exaurir	  a	  noção	  de	  formação	  discursiva,	  cujas	  raízes	  remotam	  
à	   década	   de	   1970	   e	   remetem	   os	   analistas	   do	   discurso	   aos	   filósofos	   franceses	   Michel	   Foucault	   e	  
Michel	  Pêcheux,	  essa	  emblemática	  referência	  na	  AD	  será	  concebida	  como	  um	  construto	  de	  relações	  
até	  então	  invisibilizadas	  com	  base	  em	  critérios	  definidos	  pelo	  pesquisador.	  	  
Para	  Maingueneau	  (2015),	  trata-­‐se	  de	  uma	  unidade	  não	  tópica	  que	  poderia	  ser	  associada	  ao	  termo	  
mentalidade,	   permitindo	   agrupar	   enunciados	   e	   estabelecer	   relações	   imprevistas	   na	   superfície	   dos	  
discursos	   em	   estudo.	   No	   entanto,	   o	   analista	   francês	   adverte	   sobre	   a	   necessidade	   de	   separar	  
problemáticas	   restritivas.	   Em	   outras	   palavras,	   ratifica-­‐se	   a	   importância	   do	   delineamento	   claro	   em	  
relação	  ao	  que	  se	  problematizou	  a	  fim	  de	  que	  se	  o	  objeto	  de	  estudo	  se	  torne	  administrável.	  
2.2	  Percursos	  	  
Maingueneau	  (2008,	  2015)	  destaca	  que,	  se	  as	  formações	  dircursivas,	  na	  qualidade	  de	  unidades	  não	  
tópicas,	  apresentam	  como	  objetivo	  reunir	  textos	  de	  genêros	  diversos	  ao	  redor	  de	  um	  ou	  mais	  focos,	  
ainda	   que	  modo	   dinâmico	   e	   não	   totalizante,	   os	   chamados	   percursos	   trazem	   a	  missão	   de	   agrupar	  
materiais	  heterogêneos	  com	  base	  em	  um	  significante,	  não	  para	  que	  se	  realize	  uma	  análise	  temática,	  
mas	  para	  oferecer	  a	  «medida	  de	  uma	  dispersão»	  (Maingueneau,	  2015,	  p.	  95).	  	  	  
Segundo	   Furlanetto	   (2015,	   p.	   598),	   «percursos	   remetem	   a	   redes	   de	   unidades	   variáveis	   (lexicais,	  
proposicionais,	   fragmentos	   textuais	   do	   interdiscurso)	   que	   o	   pesquisador	   usa	   para	   estabelecer	  
trajetos	   inesperados».	   Na	   atualidade,	   tal	   intento	   se	   encontra	   facilitado	   pelo	   auxílio	   de	   programas	  
informatizados,	   conforme	   referido	   em	   trabalhos	   anteriores	   (Nicolau,	   Escalda	   &	   Furlan,	   2015a,	  
2015b),	   os	   quais	   permitem	   aos	   pesquisadores	   trabalharem	   com	   corpora	   muito	   mais	   amplos	   e	  
representam	   considerável	   avanço	   na	   pesquisa	   qualitativa,	   resultado	   de	   um	   processo	   em	   curso	   há	  
mais	  de	  três	  décadas.	  	  
Quanto	  à	  elaboração	  de	  um	  percurso,	  Maingueneau	  (2015)	  aponta	  o	  uso	  de	  fórmulas	  sobre	  as	  quais	  
pode	   incidir	   um	   significante,	   recorrendo	   à	   redefinição	   proposta	   por	   Krieg-­‐Planque	   (2010),	   embora	  
afirme	   sua	   utilização	   pela	   AD	   há	   tempos.	   A	   fórmula	   por	   uma	   sociedade	   sem	   manicômios,	   slogan	  
lançado	  no	  II	  Congresso	  de	  Trabalhadores	  de	  Saúde	  Mental	  na	  cidade	  de	  Bauru,	  São	  Paulo,	  em	  1987,	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conforme	   informado	   por	   Santo,	   Soares	   e	   Amarante	   (2016)	   e	   em	   torno	   do	   qual	   uma	   diversidade	  
considerável	  de	  posicionamentos	   se	  manifesta	  na	  atualidade,	  despontou	   como	  apropriada.	  Não	   se	  
tratava	   de	   um	   tema	   isolado	   ou	   pré-­‐estabelecido,	   mas	   de	   algo	   que	   poderia	   favorecer	   o	  
reconhecimento	   do	   insuspeitado	   e	   do	   contraditório,	   como	   por	   exemplo:	   que	   lógicas	   atuantes	   nos	  
serviços	  de	  Saúde	  Mental	  subvertem	  a	  lógica	  antimanicomial	  na	  atualidade?	  Se	  for	  considerado	  que	  
o	   slogan	  não	  é	   contestado	   contemporaneamente	  mesmo	  por	   grupos	   contrários	   ao	  modo	   como	   se	  
manifestou	  o	  movimento	  da	  Reforma	  Psiquiátrica	  brasileira,	  a	  fórmula	  torna-­‐se	  ainda	  mais	  relevante.	  
3	  Síntese	  preliminar	  da	  AD	  relativa	  aos	  cuidados	  em	  Saúde	  Mental	  	  
Os	  resultados	  sugerem	  formações	  discursivas	  que	  identificam	  cuidados	  em	  Saúde	  Mental	  produzidos	  
em	  espaços	  físicos	  abertos	  como	  uma	  condição	  favorável	  e	  a	  individualidade	  como	  valor.	  O	  aspecto	  
comunitário	   do	   tratamento	   voltou-­‐se	   para	   o	   eventual	   apoio	   psicológico	   resultante	   da	   convivência	  
entre	  os	  usuários	  na	  própria	  unidade	  de	  saúde	  e	  nas	  atividades	  em	  grupo,	  nas	  quais	  se	  destacou	  a	  
habilidade	  de	  acolhimento,	  desde	  a	  escuta	  atenta,	  ainda	  quando	  flutuante;	  até	  a	  intervenção	  verbal	  
por	  meio	  de	  conselhos,	  muitas	  vezes	  de	  caráter	  religioso.	  A	  autonomia	  não	  despontou	  como	  objetivo	  
pessoal	  e	  quando	  manifesto	  referia-­‐se,	  mormente,	  à	  possibilidade	  de	  trabalho,	  igualado	  à	  identidade	  
pessoal,	  ao	  ganho	  material,	  à	  subsistência	  e	  a	  uma	  vida	  normal.	  
Quanto	  aos	  percursos,	  a	  fórmula	  por	  uma	  sociedade	  sem	  manicômios	  apresentou	  restrições	  invisíveis	  
de	   superação	   da	   lógica	   manicomial,	   valorizando	   a	   ausência	   de	   internação,	   porém	   sem	   qualquer	  
questionamento	  à	  dependência	  dos	  serviços	  substitutivos,	  destacados	  como	  condição	  sine	  qua	  non	  
de	   sobrevivência	   em	   uma	   sociedade	   que	   não	   tolera	   loucos.	   O	   tratamento	   medicamentoso	  
apresentou	   centralidade,	   porém	   incluindo	   a	   paradoxal	   expectativa	   de	   cura	   ou	   estabilidade	   em	  
relação	   às	   crises	   e	   o	   consequente	   abandono	   a	   esse	   tipo	   de	   terapêutica.	   Verificou-­‐se	   adesão	   às	  
atividades	   comunitárias	   desenvolvidas	   na	   unidade	   e	   um	   acolhimento	   singular	   dos	   usuários	   pela	  
equipe	  de	  saúde.	  
4	  Considerações	  finais	  
A	   síntese	   preliminar	   apresentada	   não	   se	   restringiu	   às	   verbalizações	   dos	   pesquisados	   e	   incluiu	   a	  
observação	  da	  rede	  de	  relações	  estabelecidas	  no	  cotidiano	  dos	  serviços,	  considerando	  a	  base	  aberta	  
e	  comunitária	  dos	  CAPS.	  Os	  cuidados	  em	  Saúde	  Mental	  identificados	  para	  compor	  o	  presente	  relato	  
perpassaram	  o	  conjunto	  de	  unidades	  tópicas	  e	  não	  tópicas.	  No	  que	  tange	  a	  estas	  úlimas,	  destaca-­‐se	  o	  
considerável	  desafio	  de	  operacionalizar	  conteúdos	  configurados	  ao	  longo	  do	  processo,	  delimitando-­‐
os	  em	  sua	  vastidão	  e	  dispersão	  a	   fim	  de	  viabilizar	  análises	  de	  discurso	   inteligíveis	  e	  situadas	  sócio-­‐
historicamente.	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RESUMO 
O artigo publiciza investigação realizada em Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), com 
foco na grupalidade, a qual engloba, mas não se restringe às técnicas grupais. Objetivo: 
analisar enunciados da grupalidade nos CAPS do DF para pessoas em sofrimento psíquico 
grave e persistente, destacando representações sociais de profissionais. Referencial teórico: 
Teoria das Representações Sociais no âmbito da Psicologia Social Sociológica, associada à 
noção foucaultiana de dispositivo. Método: abordagem qualitativa, de tipo descritivo-
exploratória. Instrumentos: questionários semiestruturados, observação participante e grupos 
de discussão, entre fevereiro de 2016 e junho de 2017. Processamento: elaboração de 
Discursos do Sujeito Coletivo por meio do software Qualiquantisoft. Os resultados indicaram 
sentidos nos quais o imperativo da socialização se destaca como meta a ser alcançada pelos 
grupos; e, paradoxalmente, para representações que identificam o grupo como “não-lugar” a 
ser desessencializado pela convivência e participação democrática. Verificou-se ancoragens 
iniciais de uma grupalidade fractal, orientada pelos desvios das trajetórias vivas, ainda não 
objetivada nos discursos, mas que atua expandindo e renovando ações em Saúde Mental.  
Palavras-chave: Saúde Mental; Serviços de Saúde Mental; Pesquisa Qualitativa; 
Conhecimentos, Atitude e Prática em Saúde. 
 
ABSTRACT 
The article aims to publicize research in Psychosocial Care Centers (CAPS), with focus on 
groupality, which include and don’t limite to group techniques. Objective: analyze statements 
of the groupality in CAPS of the DF for people in severe and persistent psychic suffering,  
with emphasis on health professionals representations. Theoretical reference: Theory of Social 
Representations in Sociological Social Psychology scope and associate with Foucault notion 
of device. Method: qualitative approach, descriptive-exploratory. Instruments: semi-structured 
questionnaires, participant observation and discussion groups, between February 2016 and 
June 2017. Processing: Discourse of the Collective Subject elaboration through 
Qualiquantisoft software. The obtained results to suggest socialization imperative as a goal to 
be achieved by the groups, at the same time representations which identify the group as "non-
place" to be de-emphasized by the coexistence and democratic participation. The initial 
anchor from the fractal groupality was verified, that orientate the misleading of the living 
trajectories, not yet objectify in professionals discourses, but that works expanding and 
renewing Mental Health actions. 
Keywords: Mental Health; Mental Health Services; Qualitative Research; Health Knowledge,  
Attitudes, Practice. 
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3. RESULTADOS E OBSERVAÇÕES ADICIONAIS
  Os   resultados   e   observações   relatados   a   seguir   são   aqueles   que   não   foram 
contemplados nos artigos, mas que se entende serem relevantes para a reflexão proposta a 
respeito da grupalidade nos CAPS do DF.
  Quanto aos artigos, cabe pontuar a submissão integral ao método double blind review a 
fim de que fossem publicados somente após o parecer de revisores da comissão científica do 
evento ou do periódico.
  Registraram-se informações adicionais sobre a configuração dos grupos em   atividade 
nos   CAPS   e   sobre   o   conhecimento elaborado   coletivamente no cotidiano pelos 
entrevistados, ou seja, referem-se ao que se identificou como compartilhado socialmente, sem 
a  intenção  de  se  ater   às   singularidades   ou  às   opiniões  de  cada  participante,   estas   últimas 
consideradas   pouco   estáveis   para   Moscovici10,   o   qual   não   permitiu   denominá-las
representações sociais.
3.1. Em relação aos grupos
Observou-se   que os   grupos   não   se   organizavam,   de   modo   geral,   em  função   de
diagnósticos   psiquiátricos ou   por faixa   etária,   mas   por   interesses   e   afinidades   dos 
usuários(as) em relação aos mesmos.
  A quantidade de usuários(as) atendidos(as) em grupo nos CAPS variou entre 150 e 
350 por semana.
  As atividades em grupo apresentaram-se como estratégia central para a vinculação 
com  os   serviços,   sendo  que  os   principais   objetivos   dos   grupos,   conforme  registrado   nos 
questionários pelos profissionais, voltaram-se para a socialização (relacionada à convivência 
entre pares e ao desenvolvimento de habilidades consideradas necessárias à participação na 
vida social) e para o empoderamento (compreendido em sua relação com comportamentos 
autônomos, considerados possíveis e desejáveis).
  Não   se   verificou   a   usual   distinção   entre   as   denominações   “oficinas”   e   “grupos”;
porém,   foram   mencionadas   diferenças   entre   “grupos   de   atividade”   (especialmente 
relacionados   à   Terapia   Ocupacional)   e   “grupos   de   fala”,   estes   últimos   de   caráter 
psicoterapêutico, conduzido de modo predominante por psicólogos(as).
  As   atividades físicas/corporais; artísticas/expressivas; psicoterapêuticas (com 




  Na   coordenação   dos   grupos   verificou-se   profissionais   de Psicologia, Terapia 
Ocupacional, Enfermagem, Serviço   Social e Técnicos   de   Enfermagem.   Não   foram 
registrados psiquiatras na condução dos grupos.
  Os grupos nos CAPS não atendiam diretamente eventuais crises psíquicas e/ou 
não estavam organizados/preparados para isso (os próprios usuários(as) não esperavam esse 
atendimento dos grupos.
  As fundamentações  metodológicas para  o  trabalho  em  grupo  concentravam-se  na 
Terapia   Comunitária   e   na   orientação   psicodinâmica   de   base   freudiana   (nos   grupos 
psicoterapêuticos centralizados na fala).
  Os grupos, de modo geral, não foram considerados por profissionais e usuários(as)
unidades isoladas em si, mas oportunidades de encontros entre os(as) participantes.
  Identificou-se   a   premissa   comum  de   que   os   grupos   buscariam assegurar  direitos 
sociais e o resgate da cidadania (com foco nas informações compartilhadas sobre o tema), 
em contextos de vulnerabilidade social (reconhecido por profissionais e usuários(as) como 
fruto   da estigmatização e   dos preconceitos associados   ao   transtorno   mental,   com   suas
nefastas consequências para a vida social).
3.2. Em relação aos profissionais de saúde
  Os(as) profissionais pesquisados(as), sem exceção, mantinham o vínculo profissional 
com  o  CAPS  como  estatutários(as)   da  Secretaria   de  Estado  de  Saúde  do  Distrito   Federal
(SES-DF).
Os(as) profissionais   que   coordenavam   grupos nos   quatro   CAPS pesquisados
totalizavam 49 profissionais, como segue na tabela 1 abaixo:
Tabela 1- Profissionais coordenadores(as) de grupo nos CAPS-DF






Fonte: elaborado pela pesquisadora
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Dos 26  profissionais que responderam aos questionários  (53,06% do total), todos
apresentavam experiência com grupos em Saúde Mental, entre 3 e 10 anos e situavam-se na
faixa etária compreendida entre 28 e 66 anos. 
Entre esses profissionais, prevaleceu o interesse acadêmico-profissional em ampliar
conhecimentos e experiências na própria área de Saúde Mental, destacando-se: manejo de
crise, formação em Terapia Comunitária e associação com atividades acadêmicas.
Nos grupos de discussão (GDs), a participação foi ampliada para 42 profissionais, a
saber:  psicólogos(as):  15(35,7%); técnicos(as) de enfermagem:  10(23,8%); enfermeiros(as):
9(21,42%);  terapeutas  ocupacionais:  4(9,5%);  psiquiatras:  2(4,7%);  assistentes  sociais:
2(4,7%).  No  entanto,  dentre  esses  profissionais,  sete  não  coordenavam grupos,  porém se
mostraram interessados em participar das discussões como trabalhadores do CAPS. 
Totalizou-se nos GDs, portanto,  35 profissionais que trabalhavam diretamente com
grupos,  o que correspondeu a  71,42% dos  49 profissionais que coordenavam grupos nos
quatro CAPS selecionados. 
A  proporção  de  participação  nos  GDs,  por  categoria  profissional,  considerando
exclusivamente coordenadores de grupos, foi a seguinte: 
Tabela 2- Participantes dos GDs coordenadores(as) de grupos nos CAPS-DF
Categoria profissional N. profissionais/ porcentagem de participação
Psicólogos(as) 15 (42,85%)
Enfermeiros(as) 09 (25,71%)
Técnicos(as) em enfermagem 05 (14,28%)
Terapeutas ocupacionais 04 (11,42%)
Assistentes Sociais 02 (5,71%)
TOTAL 35 (100%)
Fonte: elaborado pela pesquisadora
Os GDs permitiram ampliar a informação sobre a formação específica para o trabalho
em grupo. Dentre os 35 profissionais que participaram dos GDs e que coordenavam grupos,
sete relataram formação específica, correspondendo a 20% do total. 
Dos sete profissionais que apresentavam formação específica para o trabalho com
grupos, cinco apresentavam formação em Psicologia e duas em Terapia Ocupacional. 
Dos cinco psicólogos(as) com formação específica para o trabalho com grupos,  três
eram em  Terapia  Comunitária,  nos  moldes  propostos  pelo  médico  psiquiatra  brasileiro
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Adalberto  Barreto;  um em  Gestalt-terapia voltada  para  grupos  e  uma em  Análise
Institucional com abordagem de grupos baseada em Pichón Rivière, psiquiatra e psicanalista
argentino.
Em  relação  aos  dois  terapeutas  ocupacionais com  formação  específica  para  o
trabalho  com grupos,  uma apresentava  formação  em  Terapia  Comunitária,  nos  moldes
descritos anteriormente; e a outra em atividades de reabilitação física e psicossocial. 
Apenas  os  quatro  profissionais  com  formação  em  Terapia  Comunitária  adotavam
passos  metodológicos  previamente  estabelecidos;  os  três  demais  relataram  seguir  os
movimentos grupais em função das especificidades do trabalho em Saúde Mental.
Não  foram  obtidas  informações  precisas  sobre  os  outros  14  profissionais,
coordenadores de grupos, que não participaram dos GDs.
Verificou-se  preocupação  dos  profissionais  com o fato  de  que  muitos  usuários(as)
estão nos grupos há tempos – a necessidade de “alta”, repetidas vezes, foi referenciada para
reafirmar o CAPS como um lugar de passagem.
Prevaleceram noções de (re)inserção e resgate do convívio social.
Os(as) coordenadores(as) relatam que muitas vezes foram identificados(as) pelos(as)
usuários(as) como professores(as) e as atividades em grupo como um processo educacional.
Verificou-se o  reconhecimento e  a  valorização do uso  de medicamentos para  o
tratamento dos sintomas. 
A  obrigatoriedade  da  participação  nos  grupos foi  considerada  negativa pelos
profissionais.
Os(as)  estagiários(as),  extensionistas e  voluntários(as),  quando  inseridos  nas
atividades em grupo, foram identificados como fundamentais e agentes imprescindíveis de
sustentação e de permanência dos grupos.
3.3. Em relação aos usuários(as)
3.3.1. Entrevistas individuais
Individualmente, foram entrevistadas sete usuárias, na faixa etária entre 26 e 55 anos.
Destacaram a necessidade de reconhecimento pelo coordenador(a) do grupo e a segurança que
resultava da participação. Segundo as entrevistadas,  participar do grupo poderia mantê-las
mais distante de eventuais crises. 
Verificou-se a ancoragem “o grupo é um porto seguro” nas entrevistas, sob formas
diversas, associada a ideias centrais relacionadas. Ambas foram agrupadas em um único DSC.
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De acordo com as entrevistadas, o fato de estar em grupo gerava o acolhimento de
angústias e de fragilidades, amparava e encorajava os participantes. O DSC seguinte ilustra
essa percepção coletiva:
DSC usuárias: o grupo é um porto seguro, nosso ponto de apoio. É o lugar 
onde podemos conhecer gente nova, fazer amizades e compartilhar  
experiências. É onde a gente pede ajuda quando precisa. Às vezes estamos 
perdidas como numa tempestade, mas o grupo ajuda a passar. Sinto falta dos 
encontros, eles estabilizam e a gente se acostuma com eles. As informações 
repassadas me deixam mais tranquila. Fico mais calma e feliz quando venho 
para o grupo. 
Os relatos enfatizaram sobremaneira as histórias singulares pelas quais o adoecimento
se expressou. 
Algumas usuárias destacaram, com alguma hesitação, o fato de que as atividades em
grupo  nem  sempre  correspondiam  aos  seus  anseios  pessoais  e  por  vezes  pareciam
“infantilizar” e/ou restringir possibilidades e habilidades criativas.    
Dirigiu-se um  ideário  majoritariamente  positivo  em  relação  aos  grupos,
especialmente  em  relação  aos(às)  coordenadores(as),  dos  quais  se  esperava  atenção  e
respostas para suas inquietações, não substituíveis pelos estagiários(as) e/ou extensionistas.  
Registrou-se  relatos  nos  quais  a  vinculação  negativa  com  o  coordenador(a)
inviabilizou a permanência em determinado grupo, substituída pela participação em outro. 
O  uso  de  medicamentos para  o  tratamento  dos  sintomas  foi  considerado
fundamental pelas usuárias para estarem em grupo no CAPS e em outros grupos sociais para
além dele.
O  atendimento  individualizado foi  considerado  ideal,  em  sua  maioria;  o
acompanhamento em grupo foi considerado alternativo.
As usuárias destacaram os benefícios da participação em grupo quando os  vínculos
afetivos estavam presentes (especialmente com os coordenadores(as)).
3.3.2. Observações nos grupos
Nos  grupos  observados  (trabalhos  manuais,  Terapia  Comunitária,  psicoterapêutico,
artístico/expressivo, gênero e convivência), as relações entre os(as) participantes estiveram
baseadas de modo predominante na  identificação com o sofrimento psíquico e no  apoio
pontual ofertado/recebido no próprio grupo; quando o apoio ocorria em espaços que não
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eram  o  CAPS,  os(as)  usuários(as)  relataram  estabelecer  relações  orientadas  pela
solidariedade, entendida como o compromisso pelo qual as pessoas se obrigam a colaborar
umas às outras em situação semelhante.
Os(as)  usuários(as)  manifestaram expectativa  de  cura em relação ao  adoecimento
mental, identificado como situação passageira e acidental, muitas vezes.
Destacou-se a  centralidade da medicação para o tratamento dos  sintomas  e  para
poder  participar  do  grupo.  Paradoxalmente,  por  vezes,  os  usuários(as)  relatavam  que  as
prescrições  medicamentosas  eram  alteradas  voluntariamente  por  eles  em  função  da
dificuldade  de  acesso  ou  do  entendimento  segundo  o  qual  a  medicação  não  seria  mais
necessária. 
3.4. Em relação ao processo de pesquisa
As  gerências  dos  CAPS  mantiveram  ativa  participação  junto  às  equipes  e
apresentaram-se como facilitadoras do processo de pesquisa, permeado constantemente por
ajustes de cronograma e negociação para a maior participação possível dos profissionais.
Os(as)  usuários(as)  não  expressaram verbal  ou  não-verbalmente  desconfortos  pela
participação de uma pesquisadora não vinculada ao CAPS. A expressão predominante foi de
curiosidade  e  alguns(as)  usuários(as)  pareciam  nutrir  a  expectativa  de  atendimento
psicológico individual em razão dessa participação.
Os(as)  coordenadores(as)  informaram  que  os(as)  usuários(as)  acostumaram-se  à
presença de pessoas externas ao CAPS no cotidiano dos grupos.
Nas observações realizadas, alguns usuários(as) manifestaram sinais não-verbais de
incômodo em relação aos depoimentos mais longos e prolixos de alguns participantes (saídas
reiteradas do grupo, indiferença, inquietação). 
Nos “grupos de fala” e nos “grupos de atividade” que permitiam maior verbalização
dos(as) participantes,  registrou-se frequentemente o incentivo de coordenadores(as) para a
manifestação dos(as) mesmos(as) em relação às questões trazidas para o grupo, o que muitas
vezes não ocorria de modo espontâneo.
4. DISCUSSÃO GERAL
Os artigos apresentados resultaram de um processo gradativo de familiarização com o
objeto de estudo (grupalidade em Saúde Mental) iniciado pela aproximação com o referencial
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teórico, seguindo em direção aos aspectos metodológicos e culminando na apresentação dos
principais  resultados produzidos,  com destaque para  a  possibilidade  de se pensar em  uma 
abordagem   fractal   da   grupalidade,   fruto   dos   questionamentos   e   da   problematização   em
relação ao dispositivo pelas equipes, registrados nos recorrentes “improvisos planejados” e na
convivência como libertação dos grupos formalmente constituídos.
  O   primeiro   artigo   apresentado: Representações   sociais   em   Saúde   Mental:   o 
conhecimento que anima a lei, os discursos e a prática44 fundou-se na premissa de que não se
pode ignorar como as leis e as “boas práticas” são reapropriadas pelos profissionais de saúde
no contexto das práticas cotidianas.
Isso   significou   dizer   que   as   representações   sociais   dos   profissionais   de   saúde,   na
qualidade   de   conhecimento   elaborado   coletivamente16,17 para   responder   às   questões 
insurgentes   no   campo   do   atendimento   em   Saúde   Mental,   moldam   esse   agir   de   modo 
frequentemente invisibilizado pela cotidianidade, pragmática e ultrageneralista12.
Deve-se   destacar,   em   acréscimo,   as   considerações   no   artigo   de   que   a   pesquisa
científica, de modo geral, mas especialmente a de caráter qualitativo, pode se apresentar como
um caminho profícuo para que os envolvidos (incluindo pesquisadores(ras) e profissionais)
possam   refletir   a   respeito   das   representações   ultrageneralistas   que   a   prática   profissional
cotidiana impõe.
Em relação ao segundo artigo: Método do Discurso do Sujeito Coletivo e Usabilidade
dos softwares Qualiquantisoft e DSCsoft na pesquisa qualiquantitativa em Saúde45, convém
ressaltar as questões e controvérsias que ainda envolvem a pesquisa qualitativa em Saúde com
o   auxílio   de   programas   digitais.   Acredita-se   que   os(as)   pesquisadores(ras)   permanecem
centrais no processo, identificando conteúdos e categorias de interesse, atreladas aos objetivos
do estudo.
  Na   pesquisa   realizada,   como   exemplo,   o   uso   do software   Qualiquantisoft foi 
flexibilizado ao estabelecer Discursos do Sujeito Coletivo (DSCs) para as quatro equipes de
Saúde Mental pesquisadas, sem a intenção de individualizar os DSCs por CAPS, embora isso
tenha sido realizado inicialmente.
Empreendeu-se esforços extras para as releituras dos dados produzidos, até o ponto de
se aproximarem ao máximo do que se entendeu que caracterizariam representações sociais  nos 
CAPS. O  motivo  para  tal  agrupamento  referiu-se  à  associação,  na  pesquisa,  com  o  
processo vinculado  à  RPb  no  DF  e  considerando  que  todos  os  pesquisados  compunham  o  
quadro  de servidores   da   Secretaria   de   Estado   de   Saúde   do   Distrito   Federal   (SES-DF),  
não   estando fixamente lotados nas unidades.
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   No terceiro artigo: Análise de Discurso na pesquisa qualitativa em Saúde: construção 
de  unidades   tópicas   e  não  tópicas46,   mais   do  que  nortear   o  processo  de  análise   por  uma 
determinada corrente de Análise de Discurso (AD), a intenção voltou-se para situar os dados 
produzidos   em   um corpus de   pesquisa   inteligível   e   com   resultados   viáveis   para   a 
apresentação.
  Quanto  ao  “percurso”,   que  pode  ser   traduzido  como  um  coeficiente   qualitativo  de 
dispersão   de   dados   e   de   informações   produzidas47,   a   identificação   da   fórmula: por   uma 
sociedade sem manicômios abriu uma instigante possibilidade de pesquisas futuras, nas quais 
se poderia investigar como essa fórmula vem sendo reelaborada por usuários(as) de serviços 
substitutivos em Saúde Mental, em vários pontos na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS).
  No que se referiu aos profissionais, a fórmula por uma sociedade sem manicômios foi 
associada   à   imagem-objetivo   para   a   Reforma   Psiquiátrica,   mas   cujos   passos,   porém,   a 
estrutura atual ainda não permite percorrer de modo efetivo, seja pelo reduzido número de 
estabelecimentos substitutivos à internação, seja pela fragilidade da RAPS no DF.
  Para   os   usuários(as),   a   fórmula   associou-se   às   difíceis   situações   vividas   quando 
internados(as) em estabelecimentos de caráter asilar, junto às péssimas condições estruturais 
do estabelecimento de referência no DF.
  No   quarto   artigo, Grupalidade   como   dispositivo   tecnológico   em   Saúde   Mental:
representações em análise48, o foco residiu na síntese de resultados que sugerem premissas 
tosquelleanas  nas  abordagens  grupais  e  na  apresentação  inicial   do  que  se  objetivou  como 
grupalidade fractal, concepção que será desenvolvida adiante, em seção própria.
  Quanto   aos   resultados   adicionais,   as   considerações   relacionadas   à   grupalidade 
ramificam-se   em   diversas   direções   discursivas.   Compondo   uma   dessas   direções   estão   o
empoderamento promovido   pela   participação   nos   grupos,   (identificado   como   o 
desenvolvimento de autonomia), aliado à socialização (a qual foi associa à convivência entre 
pares). Sob esse aspecto, a dimensão coletiva da grupalidade ainda parece estar encapsulada, 
de certo modo, a um ideário do que se espera dos(as) usuários(as) e do que estes(as) também 
parecem esperar de si como medidas de sucesso.
  Quanto ao uso de medicamentos, associados por usuários(as) e profissionais, em sua 
maioria (porém por estes últimos não de modo unânime), à possibilidade de participação no 
grupo   sem   o   incômodo   dos   sintomas,   cabe   destacar   a   recente   contribuição   de   Freitas   e 
Amarante49 sobre o fenômeno da medicalização na vida moderna após a Segunda Guerra, 
quando muitos avanços na área médica e no trato de doenças foram configurando, de modo 
paralelo, um meio de controle social estabelecido pelo papel de doente.
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Os pesquisadores destacam abordagens grupais contemporâneas sem a centralidade da
medicação e que têm surtido efeitos positivos, como o Open Dialogue Approach, surgido na
Finlândia e que se expandiu para outros países, procurando estabelecer uma intensa rede de
apoio nos momentos de crise, com um mínimo de medicação associada. 
Barros e Serpa Jr51 registraram instigantes resultados por meio de um estudo de trocas
de experiências em ambiente virtual baseado nos chamados grupos de  Ouvidores de Vozes,
surgidos  na  Holanda  no  final  da  década  de  1980  e  organizados  atualmente  pela  rede
internacional Intervoice, na qual o Brasil já está inserido. Como fundamentação para o estudo
realizado,  destacaram  que  a  medicação  antipsicótica  poderia  ter  utilidade  para  algumas
pessoas,  porém não  eliminaria  os  sintomas  para  muitas  delas  e  não  permitiria  processar
emocionalmente a construção de significado e de sentido relacionados.
Diante de outras possibilidades, conferir à medicação o estatuto de ordenador da vida
social  e consequentemente da grupalidade,  desponta como um reducionismo do qual urge
escapar.
O atendimento à crise, referenciado como de interesse pelos(as) profissionais, insere-
se  de  modo  produtivo  nessa  seara,  possibilitando  sua  associação  às  experiências  de
grupalidade, no momento ainda distantes da prática. Compreende-se que tal distanciamento
resulta da confluência de situações, tanto estruturais (como a inexistência de atendimento 24h
na maioria dos CAPS do DF), quanto pela percepção de despreparo dos profissionais para
manejá-la em ambientes organizados coletivamente.
A recorrente preocupação com a “alta” de usuários(as) em participação nos grupos
pelos  profissionais  remete,  por  um lado,  ao próprio  processo  de trabalho e  sua  demanda
crescente, em um cenário de escassez de estabelecimentos especializados e de profissionais
disponíveis. 
Por outro lado, incita ao questionamento de uma referência essencialmente biomédica,
para a qual pouco se tem a responder sob o ponto de vista psicossocial. Considerando que os
termos não são neutros e que as participações em grupo não teriam como finalidade a cura ou
o  reajustamento  (ou  teriam?),  qual  o  sentido  de  se  falar  em  “alta”?  Não  seriam  os
desdobramentos da participação social o horizonte para o qual apontaria a inserção nos grupos
do CAPS? 
As  respostas  para  tais  questionamentos  se  mostram  complexas  por  envolverem
diversos fatores, para os quais se teria reduzido controle, às vezes. Como exemplo, pode-se
apontar  as  próprias  raízes  biomédicas  de  cura  e  de  (re)ajustamento  às  normas  que
fundamentaram historicamente o atendimento em Saúde Mental4,9. 
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No entanto, somente poderão ser transpostas em conjunto, em apostas progressivas na
participação daquele que sofre. E não seria o sofrimento, muitas vezes, também uma leitura
prévia?
A referência de algumas entrevistadas à “infantilização” e à restrição de possibilidades
e  habilidades  criativas,  mais  do  que  uma crítica  negativa  às  atividades  ofertadas,  parece
sinalizar para um modo de se posicionar profissionalmente que responde pela condução do
cuidado, mas que permanece unilateral, contudo. Sob essa perspectiva, destaca-se Foucault52 e
o cuidado de si como atividade prática e não apenas como elaboração intelectual. 
À medida que se reconhece aquilo que o “outro” não proporciona, espera-se que esse
“outro” responda por aquilo que é preciso desenvolver em um processo pessoal de cuidado.
Quanto  aos(às)  usuários(as),  especificamente,  convém relembrar  para  a  ancoragem
“porto seguro” as considerações de Castel53, segundo o qual a socialização seria o que restaria
ao indivíduo privatizado pelas sociedades contemporâneas e seus coletivos enfraquecidos. 
O atendimento em grupo como alternativo à espera do atendimento individual segue o
mesmo corolário,  apenas modifica a ordem dos fatores, com foco no descrédito,  de certo
modo, relacionado às associações coletivas, as quais, porém, são passíveis de resgate pela
própria condição relacional humana. Ou, como destacou o sociólogo alemão Norbert Elias54,
sociedades de indivíduos e suas redes de relações humanas, sempre presentes.
Não se trata de minimizar os possíveis efeitos benéficos provenientes desse “porto
seguro”,  mas  de  reposicioná-lo  como  algo  que  deve  extrapolar  as  relações  e  os  laços
estabelecidos  nos  CAPS  em  direção  à  dimensão  social  mais  ampla,  definida  pelas
desigualdades sociais e por expressões culturais e modos de subjetivação individualizantes. 
Tal como se verifica em relação à Reforma Sanitária brasileira, trata-se de um projeto
societário de mudanças multidimensionais, conforme destacado por Amarante4. 
A expectativa  de  cura  e  a  identificação  do  adoecimento  mental  como acidental  e
passageiro encontra como aliados para a reflexão as elaborações de Goffman24 relativas à
busca pela preservação identitária em situações que envolvem estigmatização; e o estudo de
Alves55, realizado ao norte de Portugal, cujos resultados iluminam o universo consensual, para
utilizar  a  expressão  de  Moscovici10;  e  descrevem como “a  doença  mental  nem sempre  é
doença” para o olhar leigo, sendo reservada para os casos considerados “graves” por meio de
descrições refinadas e restritivas. 
Com base em outro ponto de vista, relacionado aos anteriormente citados, encontra-se
os  apontamentos  de  Leader22 sobre  os  casos  nos  quais  os  sintomas  vivenciados  não  se
enquadravam permanentemente nas descrições nosológicas psiquiátricas. Em outras palavras,
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os sintomas considerados pelo saber médico-psiquiátrico como “graves e persistentes”, em 
determinados   casos,   não   permaneciam   ao   longo   do   tempo   atendendo   as   condições 
estabelecidas para sua “gravidade” e tampouco eram reconhecidos pelos usuários(as) como 
atuantes no decorrer do processo de acompanhamento.
  Não se pretende com isso desprezar possíveis contribuições médico-psiquiátricas para 
o   alívio   dos   sofrimentos   humanos.   No   entanto,   devido   à   centralidade   dos   discursos 
estabelecidos com base na medicação e na abordagem tecnicista (na qual a grupalidade muitas
vezes também se encontra submetida), o debate se faz premente.
4.1. Rumo à grupalidade fractal?
  Brevemente esboçada no último artigo apresentado, “grupalidade fractal” refere-se a 
uma   possível objetivação,   conforme   explicitado   por   Moscovici10,56. Em   outras   palavras, 
refere-se   a   um  mecanismo   de   representação   imagética   que   vincula   novos   conhecimentos 
elaborados   coletivamente,   tornando-os   identificáveis   por  autorreferenciamento   (Ex.:   Deus- 
pai).
  Os fractais são figuras da geometria não-Euclidiana cujas raízes conceituais remontam 
à tentativa de se medir objetos e trajetórias fracionados, para os quais a geometria Euclidiana 
clássica, plana e espacial, não encontra respostas57.
  O termo foi cunhado em 1975 por Benoit Mandelbrot58, matemático francês nascido na 
Polônia,   embora   se   tenha   registro   de  estudos   anteriores   relacionados   ao  tema.  Apesar   da 
exploração do termo estar alicerçada em referenciais da Física Moderna, datada do início do 
século XX e voltando-se para situações nas quais o paradoxo, a relatividade e a incerteza 
eram centrais57, acredita-se que suas expressões possam também referenciar imageticamente 
situações complexas no campo da Saúde Mental, como as que se orientam para a grupalidade.
  A noção de “grupalidade fractal” consolidou-se como resultado do estudo realizado 
nos  CAPS  do  DF,  apresentado  ao  longo  desse  trabalho.  Baseou-se  em  representações  dos 
profissionais em relação à grupalidade.
  De  acordo   com  os   referidos   profissionais,   as   atividades   em  grupo  ocorreriam,   em 
considerável medida, baseadas em “improvisos planejados”. Em acréscimo, a convivência em 
espaços   abertos   nos   CAPS   apresentou-se   como   uma   das   expressões   de   grupalidade, 
despontando como alternativa ao engessamento das prescrições grupais.
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“Grupalidade  fractal”  designa,  assim,  uma abordagem de atendimento  guiada  pelo
reconhecimento  de  trajetórias  vivas.  Pensar  a  grupalidade  em  Saúde  Mental  a  partir  da
fractalidade significa reconhecer atentamente as redes de conexão estabelecidas. 
De acordo com o filósofo francês  Henri  Bergson (1859-1941)59,  o reconhecimento
atento de possibilidades refere-se ao processo segundo o qual a atenção realizaria um trabalho
elementar  de  reconstrução.  Para  Bergson60,  a  memória  é  processual  e  criativa,  não  está
“guardada” em algum local específico do cérebro para ser utilizada. 
Pode-se afirmar que a “grupalidade fractal” é aquela que concorre para uma vivência
na  qual  se  procura  reduzir  a  mecanicidade,  própria  das  atividades  cotidianas,  conforme
descreveu Heller12, dirigindo-se esforços conscientes para as relações estabelecidas em ato.
Convém  destacar  que  os  movimentos  fractais  ocorrem  de  modo  paradoxal,  pois
mantêm uma certa matriz que se desdobra e permite desvios provenientes dos contextos nos
quais  surgem.  Trata-se  de  uma  abordagem  do  grupal  para  a  qual  os  desvios  não  são
considerados falhas a serem corrigidas por meio das técnicas corretas. 
A formação de nuvens, por exemplo, traduzem movimentos fractais, assim como as
linhas costeiras marítimas, as cadeias de montanhas, os galhos de uma árvore, o romanesco,
entre outros representantes na natureza, como os próprios neurônios e o sistema circulatório
humano.
A noção de “grupalidade fractal” insere-se como uma das condições possíveis para o
atendimento  e  acompanhamento  em  Saúde  Mental,  no  contexto  da  chamada  clínica
antimanicomial. Raciocinar com base na “grupalidade fractal” significa associar a dimensão
coletiva  aos  movimentos  surgidos  no cotidiano,  como estes  se  apresentarem;  porém,  sem
desconsiderar as representações que orientariam os processos construtivos da memória. 
Nessa direção, Bergson59,60 estabelece relações entre percepção e memória, informando
que esta vai paulatinamente reagindo de modo automático e também particularizando objetos.
Partir-se-ia de uma semelhança sentida ou vivida, automaticamente desempenhada, para uma
semelhança inteligentemente percebida ou pensada60. 
Bergson59 não  concebe  percepção  e  memória,  pela  qual  se  entende  que  as
representações sociais atuariam, como realidades fixas. Para o filósofo, a memória realizaria
atividades essencialmente criadoras, no intervalo entre o plano do sonho (a utopia ativa da
Reforma Psiquiátrica brasileira?) e o plano de ação (a grupalidade em Saúde Mental).
Eis o desafio de (re)existência que se impõe no atual momento histórico de massiva
serialização de subjetividades e de seu correlato,  a crescente tecnização de procedimentos




A fim de  concluir  o  relato  de  pesquisa  registrado  ao  longo  deste  trabalho,  serão
retomados  brevemente  os  aspectos  considerados  mais  relevantes  da  investigação
empreendida; e sugestões para pesquisas futuras.
Sendo assim, convém relembrar que o projeto de pesquisa apresentou como objetivo
geral refletir sobre a grupalidade em serviços substitutivos, no caso em questão, nos chamados
CAPS, considerados pontos estratégicos de atenção especializada na RAPS e nos quais as
atividades coletivas/em grupo são centrais desde a sua implantação no país, a qual remonta à
década de 1990. 
Constatando que não seria possível reduzir a grupalidade a uma única conceituação,
optou-se por uma visão mais abrangente e polifônica. Não se tratava de diluir a noção de
grupalidade,  mas de se aproximar de expressões diversificadas e de seu intrínseco caráter
processual e produtor de subjetividade. 
Desse  modo,  compreendeu-se  a  grupalidade  como  condição  humana  inalienável.
Contudo, na qualidade de experiência histórica e situada, considerou-se que a grupalidade,
dentre  outros  efeitos,  estabelece  redes  de  conexão  que  atuam  por  meio  de  códigos
identificados como representações sociais, articulados à produção de subjetividade. 
Sob outro aspecto,  como dispositivo,  pode-se afirmar que a grupalidade em Saúde
Mental  consolidou-se  paulatinamente  após  meados  do  século  XX,  especialmente  no  pós-
Segunda Guerra, sendo considerada uma resposta à demanda excessiva na área. A partir de
então, o interesse por suas feições técnicas predominou, junto à tendência em igualar técnica
com tecnologia, para o que se defende a necessidade de maior clareza, pois as intervenções
em Saúde Mental exigem mais do que protocolos,  manuais e prescrições, ainda que estes
possam ser úteis aos processos de trabalho instalados. 
Buscou-se  auxílio  em  referenciais  teóricos  e  metodológicos  que  favorecessem  a
aproximação  com as  complexas  questões  suscitadas  pelo  tema  da  grupalidade,  porém de
modo a delimitá-las, a fim de que pudessem ser estudadas e analisadas de modo inteligível.
No  intuito  de  atender  a  essa  necessidade,  à  Teoria  das  Representações  Sociais
associou-se o Método do Discurso do Sujeito Coletivo e o grau satisfatório de usabilidade do
software  Qualiquantisoft.  Aportes  da  Análise  de  Discurso  de  inspiração  francesa,
especialmente  pela  interlocução com Dominique  Maingueneau,  possibilitaram organizar  o
corpus de pesquisa e a problemática central  trazida grupalidade identificada nos CAPS, a
saber, sua naturalização e a consequente invisibilidade reflexiva em meio à centralidade de
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suas práticas, cujo incentivo e fomento institucional não podem ser ignorados no âmbito da 
chamada clínica antimanicomial.
  Conforme apresentado nos artigos, os principais resultados voltaram-se para sentidos 
da  grupalidade  envolvendo  a  criação  de  espaços  protegidos  para  a  socialização/reinserção 
social. Entre profissionais, sobressaíram representações sociais de grupalidade que destacaram 
a centralidade das atividades coletivas e a relevância dos grupos nos CAPS, de modo geral.
  Usuários(as)   associaram   ao   “porto   seguro”   da   grupalidade   a   valorização   de 
atendimentos   individualizados   e   singularizados,   reunindo   de   modo   aparentemente 
contraditório   disponibilidade   de   cuidados   com   reduzidos   envolvimento,   participação   na 
organização e mesmo um olhar crítico dirigido a tais cuidados. Urge enfatizar que tal crítica 
não   está   baseada   em   conhecimentos   técnicos   ou   formalizados,   mas   na   percepção   e   no 
exercício do cuidado de si, cotidianamente.
  Em outra direção, representações entre profissionais do “não-grupo”, da convivência e 
dos “improvisos planejados” permitiram antever transformações em curso em direção ao que 
se denominou “grupalidade fractal”, ou seja, uma atuação profissional pautada na qualidade 
de presença, nas motivações e decisões dos(as) usuários(as).
  Convém destacar, contudo, que essas representações ainda permanecem ancoradas, em 
considerável medida, como desvios a serem reorientados por técnicas e/ou protocolos. Diante 
dessa situação, propõe-se o incentivo à grupalidade fractal, identificada nos atendimentos em 
grupo,  apoiada  em  processos  reflexivos  já  consolidados  nas  equipes,   de  modo  peculiar.  A 
autogestão   de   processos   de   trabalhos   nos   CAPS,   resultante   de   prementes   necessidades 
cotidianas, passa a se constituir gradativamente como relevante diferencial dessas equipes de 
atendimento público em Saúde Mental.
  As dificuldades do estudo envolveram o distanciamento acadêmico na elaboração do 
projeto  de  pesquisa,  atenuado, em  parte,   pela triangulação metodológica  adotada,   de  cariz 
aberto e participativo. Reforça-se a importância de que projetos futuros sejam elaborados em 
parceria e considerando contribuições de seus participantes.
  Acredita-se que o tema da grupalidade possa se desdobrar futuramente em pesquisas:
que ampliem a percepção da grupalidade fractal presente na atuação em Saúde Mental; que 
permitam identificar representações sociais do caráter essencialmente público do atendimento 
em Saúde Mental, notadamente em grupo.
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2001 Nov 20; cited 2002 Aug 12]. Available from: 
http://www.nlm.nih.gov/mesh/jablonski/syndrome_title.html
c)    Parte de uma base de dados:
MeSH Browser [database on the Internet]. Bethesda (MD): National Library of Medicine (US); 
2002 - [cited 2003 Jun 10]. Meta-analysis; unique ID: D015201; [about 3 p.]. Available from:
http://www.nlm.nih.gov/mesh/MBrowser.html Files updated weekly. Updated June 15, 2005
Diretrizes para Autores
A Revista Fronteiras publica artigos de autores com titulação mínima de mestre. Artigos de alunos 
de mestrado serão avaliados desde que em co-autoria com o orientador.
Os artigos para o processo editorial deverá ser submetido por meio 
do linkhttp://revistas.unievangelica.edu.br/index.php/fronteiras/index. Neste caso, os autores devem
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Declaração de ética da publicação e publicação imperícia:
Guia ético para publicação no periódico
1. Obrigações dos autores
1.1. Normas dos relatórios 
Autores de relatórios originais devem apresentar uma avaliação precisa do trabalho demonstrado, 
bem como uma discussão objetiva da sua significância. Dados subjacentes devem ser representados 
apuradamente no trabalho. O trabalho deve conter detalhes e referências suficientes para permitir 
outros a replicar a sua obra.
Declarações fraudulentas e a conscientização imprecisa do mesmo constitui um comportamento 
antiético e inaceitável.
Artigos de revisões e publicações profissionais devem sempre ser precisos e objetivos, e trabalhos e 
opiniões editoriais devem claramente ser identificados com tal. 
1.2. Acesso e retenção de dados
Autores podem ser solicitados a providenciar dados crus em conexão com um trabalho para revisões
editoriais, devem estar preparados a providenciar o acesso público destes dados, se viável, e devem 
independente da instância estar preparados a reter tais dados por um período adequado depois de 
sua publicação.
1.3. Originalidade e plágio 
Os autores devem assegurar que tenham escrito obras totalmente originais, e se os autores usarem o 
trabalho e/ou palavras de outra pessoa, que o mesmo seja citado devidamente. O plágio toma várias 
formas, alguns destes sendo, quando um autor pega o trabalho de outro como seu, ao copiar ou 
parafrasear partes substanciais de um trabalho feito por outro (sem atribuição), ou até mesmo a 
reivindicação dos resultados de uma pesquisa feita por outros. Plágio em todas as suas formas 
constitui um comportamento de publicação antiético, sendo inaceitável. 
1.4. Publicações múltiplas, redundantes e simultâneas
Em geral um autor não deve publicar manuscritos que descrevem essencialmente a mesma pesquisa 
em mais de um periódico ou publicação primária. Apresentação do mesmo manuscrito para mais de 
um periódico simultaneamente constitui um comportamento de publicações antiético, sendo 
inaceitável. Em geral um autor não deverá apresentar para considerações um trabalho publicado 
anteriormente em outro periódico. A publicação de alguns tipos de artigos (ex. diretrizes clínicas, 
traduções) em mais de um periódico é justificável, desde que certas condições sejam atendidas. Os 
autores e editores dos periódicos interessados devem concordar na publicação secundária que deve 
refletir os mesmos dados e interpretações do documento primário. A referência primaria deve ser 
citada na publicação secundaria. 
1.5. Reconhecimento das fontes 
O devido reconhecimento do trabalho feito por outro deve sempre ser dado. Autores devem citar 
publicações que foram influentes na determinação da natureza do trabalho relatado. Informações 
obtidas particularmente, tais como em conversas, correspondências, ou discussões com terceiros, 
não devem ser usadas ou relatadas sem explicita permissão escrita da fonte. Informações obtidas no 
decurso de serviços confidenciais, tais como manuscritos referidos ou aplicações para bolsas, não 
deverão ser utilizadas sem explícita permissão escrita do autor do trabalho envolvido nestes 
serviços.
1.6. Autoria do trabalho
A autoria deve ser limitada àqueles que tenham feito contribuições significativas à concepção, 
estruturação, execução, ou interpretação do estudo relatado. Todos aqueles que tenham feito uma 
contribuição significativa devem ser listadas como coautores. Nos lugares que contenham 
participantes em certo aspecto substantivos do projeto de pesquisa, os mesmos devem ter 
reconhecimento ou serem listados como contribuintes. O autor correspondente deve assegurar que 
todos os coautores apropriados e não os coautores inapropriados sejam incluídos no trabalho, e que 
todos os coautores tenham visto e aprovado a versão final do trabalho e concordem em sua 
apresentação para publicação.
1.7. Perigos e cobaias humanas ou animais
Se o trabalho envolver produtos químicos, procedimentos ou equipamentos que demonstram 
qualquer risco inerente em seu uso, o autor deve identificar isso claramente em seu manuscrito. Se o
trabalho envolver o uso de cobaias humanas ou animais, o autor deve assegurar que o manuscrito 
contenha uma declaração de que todos os procedimentos foram realizados de acordo com leis atuais
e orientações institucionais e que há aprovação do(s) comitê(s) institucional(s) apropriado(s). Os 
autores devem incluir uma declaração no seu manuscrito informando que houve consentimento para
experimentos com cobaias humanas. Os direitos humanos de privacidade devem sempre ser 
observados. 
1.8. Divulgação e conflitos de interesse 
Todos os autores devem divulgar em seu manuscrito qualquer conflito de interesse seja financeiro 
ou outro conflito de interesse relevante que poderia ser entendido como influência nos resultados de
interpretação do manuscrito. Todas as fontes de suporte financeiro ao projeto devem ser divulgadas.
Exemplos de possíveis conflitos de interesses que deveriam ser divulgados podem incluir vínculo 
empregatício, consultoria, propriedade de ações, honorários, depoimentos pagos de especialistas, 
aplicações / registros de patente, e bolsas ou outros financiamentos. Possíveis conflitos de interesses
devem ser divulgados o mais cedo possível. 
1.9. Erros básicos em trabalhos publicados 
Quando o autor descobre um erro significante ou impreciso no seu trabalho publicado, é o dever do 
autor notificar imediatamente o editor ou a editora do periódico, e cooperar com o editor para 
retratar ou corrigir o trabalho. Se o editor ou a editora descobrir por terceiros que um trabalho 
publicado contém erros significativos, é obrigação do autor imediatamente retratar ou corrigir o 
trabalho ou providenciar evidência para o editor sobre a exatidão no trabalho original.
2. Obrigações do Conselho Editorial 
(Essas orientações são baseadas em políticas existentes da Elsevier e Orientações das Melhores 
Práticas para Editores de Periódicos da COPE).
2.1. Decisões de Publicações 
O editor de um periódico de revisão por pares é responsável pela decisão de quais artigos 
apresentados ao periódico serão publicadas. A validação do trabalho em questão e a sua importância
para pesquisadores e leitores deve sempre ser o que impulsiona tais decisões. O editor pode ser 
guiado pelas políticas do conselho editorial do periódico e limitado pelos requisitos legais vigentes 
em matéria de difamação, violação de direitos autorais e plágio. O editor pode conferir com outros 
editores e revisores na tomada dessa decisão.
2.2. Jogo Limpo
Um editor deve avaliar manuscritos por seu conteúdo intelectual sem distinção de sua raça, gênero, 
orientação sexual, crenças religiosas, origens étnicas, cidadania, ou filosofia política dos autores. 
2.3. Confidencialidade
O editor ou qualquer outra pessoa da equipe editorial não devem divulgar quaisquer informações 
sobre um manuscrito apresentado, a não ser para o correspondente autor, revisores, colaboradores 
potenciais, outros conselheiros editoriais, e a editora, conforme o caso.
2.4. Divulgação e conflitos de interesse 
A divulgação de materiais não publicados em um manuscrito submetido não deve ser utilizada pelo 
editor em sua própria pesquisa sem a autorização expressa por escrito do autor. Informações 
privilegiadas ou ideias obtidas por revisões de pares devem ser mantidas confidenciais e não 
utilizadas para proveito pessoal. Os editores devem recusar-se (ou seja, deve perguntar a um 
coeditor, editor adjunto ou outro membro do conselho editorial para analisar e ponderar) a 
considerar manuscritos dos quais eles tenham conflitos de interesse, sendo estes resultantes de 
concorrência, colaboração, ou outros relacionamentos ou ligações com qualquer um dos autores, 
empresas, ou (eventualmente) as instituições ligados aos trabalhos. Os editores devem exigir que 
todos os contribuintes divulguem interesses conflitantes relevantes e que publiquem correções se os 
interesses conflitantes forem revelados após a publicação. Se necessário, devem ser tomadas outras 
medidas adequadas, tais como a publicação de uma retratação ou nota de interesse.
2.5. Envolvimento e cooperação em investigações
Um editor deve tomar medidas de responsabilidade razoáveis, quando reclamações a respeito de 
conduta ética forem apresentadas com relação a um manuscrito ou trabalho publicado, em conjunto 
com a editora (ou sociedade). Tais medidas geralmente incluirão contatar o autor do manuscrito ou 
trabalho passando-lhe as devidas considerações com relação às reclamações feitas, mas também 
poderão incluir futuras comunicações com as instituições e corpo de pesquisa relevantes, e se as 
reclamações forem comprovadas, a publicação de uma correção, retratação, nota de interesse, ou 
outra nota, caso seja relevante. Todo ato relatado sobre uma conduta antiética nas publicações 
deverá ser analisado, mesmo se for descoberto depois de vários anos de publicação.
3. Deveres dos revisores 
(Essas orientações são baseadas em políticas existentes da Elsevier e Orientações das Melhores 
Práticas para Editores de Periódicos da COPE).
3.1. Contribuições para decisões editoriais 
A revisão por pares auxilia o editor ao tomar as decisões editoriais, e o editorial através da 
comunicação com o autor pode trazer melhorias para o próprio trabalho. A revisão por pares é um 
componente essencial da comunicação acadêmica formal, sendo considerada como a alma da 
metodologia científica. A Elsevier compartilha o ponto de vista, de que aqueles acadêmicos que 
desejam contribuir para publicações tenham a obrigação de fazer a sua parte nas revisões.
3.2. Prontidão
Qualquer avaliador selecionado que se sente desqualificado para revisar a pesquisa relatada em um 
manuscrito ou que tem conhecimento de que sua revisão rápida será impossível, deverá notificar ao 
editor e pedir que seja retirado do processo de revisão.
3.3. Confidencialidade
Qualquer manuscrito recebido para revisão deve ser tratado como documento confidencial. Os 
manuscritos não devem ser mostrados ou discutidos com outros a não ser que possuam autorização 
pelo editor.
3.4. Padrões de objetividade
Revisões devem ser conduzidas objetivamente. Críticas pessoais do autor são inadequadas. 
Avaliadores devem expressar seus pontos de vistas claramente com argumentos partidário.
3.5. Reconhecimentos das fontes
Revisores devem identificar publicações de trabalhos relevantes que não tenham sido citadas pelos 
autores. Qualquer afirmação de que uma observação, derivação, ou argumento tenha sido relatado 
anteriormente deve ser acompanhada pela citação relevante. O revisor deve também chamar a 
atenção do editor sobre qualquer similaridade substancial ou sobreposição entre o manuscrito em 
avaliação e qualquer outro trabalho publicado do qual ele tenha conhecimento pessoal.
3.6. Divulgação e conflitos de interesse 
Materiais não publicados divulgados em um manuscrito submetido não devem ser usados na 
pesquisa pessoal de um pesquisador sem o consentimento expresso de forma escrita pelo autor. 
Informações privilegiadas ou ideias obtidas através de revisões por pares devem ser mantidas em 
confidencialidade e não devem ser usadas para vantagem pessoal. Revisores não devem considerar 
manuscritos dos quais tenham conflitos de interesses, seja resultado de competitividade, 
colaboração, ou outra relação ou vinculo com qualquer outro autor, companhias, ou instituições que 
tenha conexão com o trabalho.
Guias e Modelos 
A Comissão  organizadora do  CIAIQ2016 e do ISQR2016 convida a  comunidade a  submeter  propostas ao  5º  Congresso Ibero-Americano em
Investigação Qualitativa e ao 1st International Symposium on Qualitative Research, a realizar no Porto, Portugal, nos dias 12, 13 e 14 de julho de
2016.
Os  autores  poderão  submeter  propostas  de  apresentação  de  trabalhos  que  se  enquadrem  nos  objetivos  e  nas  temáticas  do  Congresso,
nomeadamente artigos científcos originais abordando revisões do estado da arte e novas perspetivas de investigação, soluções e/ou aplicações
para problemas reais, trabalhos empíricos e/ou de avaliação, entre outros.
Pelo menos um autor de cada proposta de trabalho a apresentar no CIAIQ2016 deverá inscrever-se como participante.
Tipos de trabalhos a submeter
Artigo Completo:  Trabalhos concluídos ou consolidados sobre I&D realizada numa das temáticas do congresso.  Estes artigos terão um limite
máximo de 10 páginas. Os autores destes artigos (full papers) aceites disporão, em sessão de trabalho do congresso, de 15 minutos para a sua
apresentação presencial, mais 5 minutos para a sua discussão.
Artigo Curto: Trabalhos iniciais, mas com ideias relevantes a serem discutidas. Estes artigos terão o limite máximo de 4 páginas. Os autores destes
artigos (short papers) aceites disporão, em sessão de trabalho do congresso, de 10 minutos para a sua apresentação presencial, mais 5 minutos
para a sua discussão.
Sessão de Vídeos (Apresentação Online):
Os trabalhos aceites serão apresentados numa sessão paralela com o programa do CIAIQ2016 (canal do youtube). As contribuições de vídeo aceites
(acompanhadas pelos artigos) serão incluídas nas Atas do CIAIQ2016. Fases:
1)  Submissão de Artigo (6 de março de 2016):  submeter  artigo curto  ou  artigo completoselecionando a opção do  EasyChair  “Vídeo Session”;
2)  Submissão  de  Vídeo  (30  de  maio  de  2016):  vídeos  entre  1.5  e  3  minutos  (máximo  50MB).  Por  favor,  não  use  codecs  especiais
(codifcadores/descodifcadores) de forma a facilitar a portabilidade entre plataformas. Recomendamos o uso dos formatos de vídeo  PEG-1 ou
MPEG-4.
É esperado que o vídeo seja uma contribuição autónoma e auto explicativo através da narração em Português. O contributo de vídeo deve ter em
consideração os aspetos comuns de um trabalho científco disponível para a comunidade/leitores, através da exploração de um formato de vídeo
em vez do formato tradicional (em papel).
As directrizes para a preparação de vídeos são:
•        Incluir a narração em Português;
•        Focar no trabalho de investigação;
•        Introduzir a base da atual investigação e apresentar os objectivos da investigação;
•        Descrever a metodologia, recursos utilizados e principais resultados.
Normas para a submissão de trabalhos
Todas as propostas de apresentação devem ser submetidas  online  no site do congresso de acordo com o Template (Template_CIAIQ2016_PT
(.DOCX) ou Template_CIAIQ2016_PT (.ZIP)) e ser submetidos em fcheiro editável (.doc; .docx).
As propostas de apresentação serão objeto de análise pela Comissão Científca. No caso de serem aceites para apresentação, os autores deverão
enviar a versão fnal do texto para publicação (integrando as recomendações consideradas pela Comissão Científca do Congresso).
Os textos dos artigos devem ser originais e não devem estar sob revisão para nenhum outro congresso ou publicação nacional ou internacional.
Os textos devem ser escritos em português ou espanhol. É obrigatório que o resumo do artigo esteja em dois idiomas, sendo um deles, em Inglês.
Processo de Revisão
Serão sujeitos a revisão todos os trabalhos completos, submetidos dentro dos prazos defnidos e de acordo com o guia de estilo respetivo.
Cada um dos trabalhos submetidos (artigos) será revisto por 2 revisores, elementos da Comissão Científca.
No texto do artigo para avaliação pela Comissão Científca  não deverão ser incluídas informações que possibilitem a identifcação dos autores
(double blind-review). Assim, nomes, afliações e referências bibliográfcas dos autores não deverão aparecer na versão inicial. Essas informações
deverão ser incluídas somente na versão fnal do artigo.
Após terminado o processo de revisão o autor sinalizado para contacto será informado acerca da aceitação ou rejeição do trabalho submetido. Em
ambas as situações os comentários dos revisores serão disponibilizados para consulta. Em caso de aceitação, os autores deverão atender às
recomendações de melhoria a estabelecer e submeter a versão fnal do trabalho até ao limite da data defnida.
Em caso de não consideração pelas recomendações feitas pelos revisores, a Comissão Organizadora reserva-se o direito de não integrar esses
trabalhos nas atas do congresso.
A versão fnal dos trabalhos deverá seguir igualmente o respetivo guia de estilo  e deverá conter os dados dos autores (nome, instituição e email).
Campos de Aplicação CIAIQ2016:
Podem ser submetidos trabalhos cujo os Campos de Aplicação abranjam as seguintes áreas:
1. Investigação Qualitativa na Educação (ênfase nos processos de Investigação nas diversas áreas do Ensino Superior, Ensino básico,
Avaliação, Currículo, Didáticas, Ensino de Ciências, Línguas, História, Tecnologia, etc.)
2. Investigação Qualitativa na Saúde (ênfase nos processos de investigação nas áreas de Medicina, Enfermagem, Geriatria, Gerontologia,
Psicologia, etc.)
3. Investigação Qualitativa nas Ciências Sociais  (ênfase nos processos de Investigação nas áreas da Comunicação, Artes, Linguística,
Sociologia, Antropologia, Administração, Marketing, Gestão e Economia, etc.)
4. Investigação Qualitativa na Engenharia e Tecnologia (ênfase nas metodologias de suporte baseadas em computador e no software para




1. Fundamentação e Paradigmas de Investigação Qualitativa (estudos teóricos, refexão crítica sobres as dimensões epistemológicas,
ontológicas e axiológicas)
2. Sistematização de estudos com Abordagens Qualitativas  (revisão da literatura,  integração de resultados,  agregação de estudos,
meta-análise, meta-análise qualitativa, meta-síntese, meta-etnografa)
3. Investigação Qualitativa e Métodos Mistos (ênfase em processos de investigação que se apoiem em metodologias mistas mas com
prioridade às abordagens qualitativas)
B) Operacionalização
1. Tipologias de Análise de Dados (análise de conteúdo, análise do discurso, análise temática, análise de narrativas, etc.)
2. Processos inovadores de Análise Qualitativa de Dados (desenho de análise, articulação e triangulação de diversos fontes de dados –
imagens, áudios, vídeos)
3. Investigação Qualitativa em Contexto Web (eResearch, etnografa virtual, análise de interações, corpus latent na internet, etc.)
4. Análise Qualitativa com Apoio de Software Específco (estudos de usabilidade, user experience, impacto do software na qualidade de
investigação e da análise)
Publicação
Os artigos aceites pela Comissão Científca serão publicados nas Atas do Congresso (em formato digital, com ISBN), desde que pelo menos um dos
autores se tenha inscrito no congresso, o artigo respeite o formato defnido, e não exceda o número máximo de páginas previsto.
Instruções para os Autores para preparação de artios para o Coniresso Ibero-Americano em
Investiação Qualitatva (CIAIQ)
Alfred Hofmann1, Briiite Apfel1, Ursula Barth1, Christne  Gnther1, 
Inirid Haas2, Frank Holzwarth2, Anna Kramer3, Leonie Kunz3,
1 Departamento de Educação Universidade de Heidelberi, Alemanha. hofmann@imail.com; apfel@imail.com;
iunther@hotmail.com
2 Departamento de Educação Universidade de São Paulo, Brasil. hofmann@imail.com; apfel@imail.com;
iunther@hotmail.com
3 Insttuição ... dos autores 3 ... etc.
Resumo. O resumo deve sintetzar o conteúdo do artio e conter pelo menos 70 e no máximo 150 palavras. 
O corpo de fonte deve ter 9 pontos e deve ser inserido a 1,0 cm da mariem direita e esquerda do corpo 
principal to texto. Deve haver duas linhas em branco (10 pontos) antes e depois do resumo. Este modelo já 
se encontra no formato exiiido. 
Palavras-chave:  ostaríamos de incentvá-lo a criar uma lista de palavras-chave nesta secção.
Título do artio em inilês
Abstract. The abstract should summarize the contents of the paper and should contain between 70 and 150 
words. It should be set in 9-point font size and should be inset 1.0 cm from the riiht and lef mariins of the 
main text. There should be two blank (10-point) lines before and afer the abstract. This document is in the 
required format. 
Keywords: We would like to encouraie you to list your keywords in this secton.
1 Introdução
Este fcheiro de instruções para os utlizadores de Word pode ser usado como um modelo. Por favor, 
envie os fcheiros Word ou PDF fnais e revistos do seu texto para o contacto do orianizador 
disponível. Este é ieralmente um dos orianizadores da conferência. Deverá certfcar-se de que os 
fcheiros Word e PDF são idêntcos e corretos e que apenas uma versão da sua apresentação é 
enviada. Não é possível atualizar os fcheiros num momento posterior. Por favor note que não 
precisamos do texto impresso.
 ostaríamos de chamar a atenção para o facto de que não é possível modifcar um texto seja por que
modo for, uma vez que tenha sido publicado. Isto aplica-se à versão impressa e online da publicação. 
Todos os detalhes, incluindo a ordem dos nomes dos autores, deve ser verifcada antes do texto ser 
enviado para os Editores.
1.1 Verificação do padrão
Este modelo fornece aos autores a maioria das especifcações de formatação necessárias para a preparação 
de versões eletrónicas dos seus documentos. Todos os componentes padrão dos textos foram especifcados 
por três razões: (1) facilidade de uso aquando da formatação de textos individuais, (2) cumprimento 
automátco de requisitos eletrónicos que facilitam a produção simultanea ou posterior de produtos 
eletrónicos, e (3) conformidade de estlo ao lonio das atas da conferência.
1.2 Informações Adicionais Exiiidas pelo Editor
Se tver mais de um sobrenome, por favor certfque-se de que o Editor sabe como você está a ser listado(a) 
no índice de autores.
2 Preparação do texto
A área de impressão é de 160 mm × 229 mm. O texto deve ser justfcado para ocupar a lariura da linha 
completa, de modo que a mariem direita não seja irreiular, com palavras separadas por hífen, conforme 
apropriado. Por favor preencha as páiinas de modo a que o comprimento do texto não seja inferior a 200 
mm, se possível.
Use um corpo de letra de 10 pontos para o nome do(s)/da(s) autor(es)/autora(s) e de 9 pontos para 
endereço(s) e resumo. Para o texto principal, utlize o corpo de 11 pontos e espaçamento de linha única. 
Recomendamos o uso do tpo de letra Calibri. O itálico pode ser usado para enfatzar palavras em texto 
corrido. Neirito e sublinhado devem ser evitados.
Secções. As secções devem ser capitalizadas (isto é, substantvos, verbos, e todas as outras palavras exceto 
artios, preposições, conjunções, e devem ser defnidas com uma capital inicial) devendo, com exceção do 
título, ser alinhadas à esquerda. Palavras unidas por um hífen estão sujeitas a uma reira especial. Se a 
primeira palavra puder fcar isolada, a seiunda palavra deverá ser em maiúscula. Os corpos de fonte são 
dados na Tabela 1. 
Aqui fcam aliuns exemplos de secções: CCriteria to Disprove Context-Freeness of Collaie LaniuaiesC, COn 
Correctni the Intrusion of Tracini Non-deterministc Proirams by SofwareC, CA User-Friendly and 
Extendable Data Distributon SystemC, CMult--ip Networks: Parallelizini  enSATC, CSelf-determinatons of 
ManC. 
Tabela 1. Corpo da fonte. As leiendas das Tabelas devem sempre ser colocadas acima das tabelas.
Nível de secção Exemplo Corpo e estlo de fonte
Título (centrado) Investiação Qualitatva 14 pontos, neirito
Secção de 1º nível 1 Introdução 12 pontos, neirito
Secção de 2º nível 2.1 Área de impressão 10 pontos, neirito
Secção de 3º nível Secções.  O texto -ui 10 pontos, neirito
Secção de 4º nível Ênfase.  O texto fli 10 pontos, itálico
2.1 Tipos de trabalhos a submeter
Trabalho Completo:  Trabalho  de I&D concluído,  realizado nos temas do  coniresso.  Os  textos  têm um
máximo de 10 páiinas.
Apresentação  Curta:  Trabalho  inicial,  mas  com ideias  relevantes  para  discussão.  Estes  textos  têm um
máximo de 4 páiinas. 
Sessão de Vídeo (Apresentação Online): os vídeos aceites serão apresentados em sessões paralelas de
vídeo  (canal  youtube)  no  ambito  do  proirama  do  CIAIQ2016.  As  contribuições  de  Vídeo  aceites
(acompanhadas por textos) serão incluídos nas Atas  online do CIAIQ2016, mas a apresentação em vídeo
online deverá estar de acordo com o seiuinte:
1)Submissão  de  Texto  Reiular:  submeta  o  trabalho  completo  ou  a  apresentação  curta,
selecionando a opção EasyChair CVideo SessionC;
2)Submissão de Vídeo: vídeos de 1,5 a 3 minutos (máximo 50MB) que ilustrem resultados novos
e  excitantes  são  muito  ambicionados  para  esta  edição  CIAIQ2016.  Por  favor,  não  use  codecs
especiais (codifcadores/descodifcadores), a fm de fornecer o máximo possível de portabilidade
entre plataformas. É altamente recomendável o uso de formatos MPEG-1ou MPEG-4.
2.1 Fiiuras 
Por favor, verifque que as linhas em desenhos de linhas não são interrompidas e têm uma lariura 
constante.  relhas e detalhes no interior das fiuras devem ser bem leiíveis e não devem ser dispostas uma
em cima da outra. As letras nas fiuras devem ter uma altura de 2 mm (corpo de 10 pontos). As fiuras 
devem ser numeradas e devem ter uma leienda que deve estar sempre posicionada sob as fiuras, em 
contraste com a leienda que pertence a uma tabela, a qual deve ser sempre apresentada por cima da 
mesma. Por favor, centrar as leiendas entre as mariens e colocá-las no corpo de 9 pontos (a Fii. 1 mostra 
um exemplo). A distancia entre o texto e a fiura deve ter cerca de 8 mm; a distancia entre a fiura e a 
leienda, cerca de 6 mm.
Para iarantr que a reprodução das ilustrações é de uma qualidade razoável, desaconselha-se o uso de 
sombreado. O contraste deve ser tão pronunciado quanto possível.
Se as imaiens forem necessárias, por favor certfque-se de que está feliz com a qualidade de impressão 
antes de enviar os fcheiros.
Observação 1. Nos volumes impressos, as ilustrações são ieralmente a preto e branco (meios-tons), e 
apenas em casos excecionais, quando o autor está preparado para cobrir os custos adicionais envolvidos, 
aceitam-se imaiens coloridas. Imaiens coloridas são bem-vindas na versão eletrónica iratuita. Se enviar 
fiuras coloridas que virão a ser impressas a preto e branco, por favor certfque-se de que elas são 
realmente leiíveis em preto e branco. Aliumas cores aparecem muito mal quando impressas em preto e 
branco.
Object 1
Fii. 1. (Exemplo da legenda de lma fglra. Mostra lma fglra qle consiste em diferentes tpos de linhas. Os elementos da fglra
descrita na legenda deveriam estar em itálico, entre parêntesis, como illstrado nesta mesma legenda.)
2.3 Notas de Rodapé
O numeral sobrescrito usado para se referir a uma nota de rodapé aparece no texto, quer diretamente após
a palavra a ser discutda ou - em relação a uma frase ou uma oração - seiuindo o sinal de pontuação 
(víriula, ponto e víriula, ou período). As notas de rodapé devem aparecer na parte inferior da área de texto 
normal, com uma linha de cerca de 5cm defnida imediatamente acima.
2.4 Citações
Para citações no texto, por favor use o estlo APA6.
Fii. 2.  (Exemplo da legenda de lma fglra. Mostra lma fglra qle consiste em diferentes tpos de linhas. Os elementos da fglra 
descrita na legenda deveriam estar em itálico, entre parêntesis, como illstrado nesta mesma legenda.) 
2.5 Numeração de Páiinas e Títulos de Cabeçalho
Não é necessário numerar as páiinas. Se o título do seu texto for demasiado lonio para ser utlizado como 
título de cabeçalho, será encurtado. A sua suiestão sobre como o encurtar será muito bem vinda.
3 Metodoloiia
Por favor tenha em atenção que, se o seu endereço de e-mail é fornecido no seu texto, será também 
incluído nos meta-dados da versão online.
Por favor refra a relação e a coerência interna entre as questões de investiação e as opções 
metodolóiicas. 
4 BibTeX e Sofware de Citação
Recomendamos vivamente que utlize sofware (como Endnote®, Mendeley® etc.) para fazer citações APA6. 
5 Conclusões 
De modo a permitr o cruzamento de referências deveria, portanto, verifcar atenta e aprofundadamente as 
suas referências quando receber o .pdf fnal do seu texto. A secção de referências deverá ser completa. Não 
pode omitr referências. Instruções sobre onde encontrar uma versão mais completa das referências usadas 
não é admissível. 
Somente aceitamos referências que utlizam o estlo APA6 (Biiis, 1999)  (Teixeira-Dias, Pedrosa de Jesus, 
Neri de Souza, & Wats, 2005; Wats & Alsop, 2000)  De acordo com Clemente, Vieira, Martns, & Andrade,
(2013) e Costa, Loureiro, Reis, & Neri de Souza, (2015).
Airadecimentos. A secção deveria ser tratada como de 3º nível e não deveria ter numeração 
atribuída.
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INSTRUÇÕES PARA COLABORADORES 
 
Ciência & Saúde Coletiva publica debates, análises e resultados de investigações sobre um 
tema específico considerado relevante para a saúde coletiva; e artigos de discussão e análise 
do estado da arte da área e das subáreas, mesmo que não versem sobre o assunto do tema 
central. A revista, de periodicidade mensal, tem como propósitos enfrentar os desafios, 
buscar a consolidação e promover uma permanente atualização das tendências de 
pensamento e das práticas na saúde coletiva, em diálogo com a agenda contemporânea da 
Ciência & Tecnologia. 
 
Política de Acesso Aberto - Ciência & Saúde Coletiva é publicado sob o modelo de acesso 
aberto e é, portanto, livre para qualquer pessoa a ler e download, e para copiar e divulgar 
para fins educacionais. 
 
Orientações para organização de números temáticos 
 
A marca da Revista Ciência & Saúde Coletiva dentro da diversidade de Periódicos da área 
é o seu foco temático, segundo o propósito da ABRASCO de promover, aprofundar e 
socializar discussões acadêmicas e debates interpares sobre assuntos considerados 
importantes e relevantes, acompanhando o desenvolvimento histórico da saúde pública do 
país. 
 
Os números temáticos entram na pauta em quatro modalidades de demanda: 
• Por Termo de Referência enviado por professores/pesquisadores da área de saúde coletiva 
(espontaneamente ou sugerido pelos editores-chefes) quando consideram relevante o 
aprofundamento de determinado assunto.  
• Por Termo de Referência enviado por coordenadores de pesquisa inédita e abrangente, 
relevante para a área, sobre resultados apresentados em forma de artigos, dentro dos 
moldes já descritos. Nessas duas primeiras modalidades, o Termo de Referência é 
avaliado em seu mérito científico e relevância pelos Editores Associados da Revista. 
• Por Chamada Pública anunciada na página da Revista, e sob a coordenação de Editores 
Convidados. Nesse caso, os Editores Convidados acumulam a tarefa de selecionar os 
artigos conforme o escopo, para serem julgados em seu mérito por pareceristas.  
• Por Organização Interna dos próprios Editores-chefes, reunindo sob um título pertinente, 
artigos de livre demanda, dentro dos critérios já descritos. 
 
O Termo de Referência deve conter: (1) título (ainda que provisório) da proposta do 
número temático; (2) nome (ou os nomes) do Editor Convidado; (3) justificativa resumida 
em um ou dois parágrafos sobre a proposta do ponto de vista dos objetivos, contexto, 
significado e relevância para a Saúde Coletiva; (4) listagem dos dez artigos propostos já 
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com nomes dos autores convidados; (5) proposta de texto de opinião ou de entrevista com 
alguém que tenha relevância na discussão do assunto; (6) proposta de uma ou duas resenhas 
de livros que tratem do tema. 
 
Por decisão editorial o máximo de artigos assinados por um mesmo autor num número 
temático não deve ultrapassar três, seja como primeiro autor ou não.  
 
Sugere-se enfaticamente aos organizadores que apresentem contribuições de autores de 
variadas instituições nacionais e de colaboradores estrangeiros. Como para qualquer outra 
modalidade de apresentação, nesses números se aceita colaboração em espanhol, inglês e 
francês. 
 
Recomendações para a submissão de artigos 
 
Recomenda-se que os artigos submetidos não tratem apenas de questões de interesse local, 
ou se situe apenas no plano descritivo. As discussões devem apresentar uma análise 
ampliada que situe a especificidade dos achados de pesquisa ou revisão no cenário da 
literatura nacional e internacional acerca do assunto, deixando claro o caráter inédito da 
contribuição que o artigo traz. 
 
A revista C&SC adota as “Normas para apresentação de artigos propostos para publicação 
em revistas médicas”, da Comissão Internacional de Editores de Revistas Médicas, cuja 
versão para o português encontra-se publicada na Rev Port Clin Geral 1997; 14:159-174. O 
documento está disponível em vários sítios na World Wide Web, como por exemplo, 
www.icmje.org ou www.apmcg.pt/document/71479/450062.pdf. Recomenda-se aos autores 
a sua leitura atenta. 
 
Seções da publicação 
 
Editorial: de responsabilidade dos editores chefes ou dos editores convidados, deve ter no 
máximo 4.000 caracteres com espaço. 
Artigos Temáticos: devem trazer resultados de pesquisas de natureza empírica, 
experimental, conceitual e de revisões sobre o assunto em pauta. Os textos de pesquisa não 
deverão ultrapassar os 40.000 caracteres.  
Artigos de Temas Livres: devem ser de interesse para a saúde coletiva por livre 
apresentação dos autores através da página da revista. Devem ter as mesmas características 
dos artigos temáticos: máximo de 40.000 caracteres com espaço, resultarem de pesquisa e 
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Artigos de Revisão: Devem ser textos baseados exclusivamente em fontes secundárias, 
submetidas a métodos de análises já teoricamente consagrados, temáticos ou de livre 
demanda, podendo alcançar até o máximo de 45.000 caracteres com espaço. 
Opinião: texto que expresse posição qualificada de um ou vários autores ou entrevistas 
realizadas com especialistas no assunto em debate na revista; deve ter, no máximo, 20.000 
caracteres com espaço. 
Resenhas: análise crítica de livros relacionados ao campo temático da saúde coletiva, 
publicados nos últimos dois anos, cujo texto não deve ultrapassar 10.000 caracteres com 
espaço. Os autores da resenha devem incluir no início do texto a referência completa do 
livro. As referências citadas ao longo do texto devem seguir as mesmas regras dos artigos. 
No momento da submissão da resenha os autores devem inserir em anexo no sistema uma 
reprodução, em alta definição da capa do livro em formato jpeg. 
Cartas: com apreciações e sugestões a respeito do que é publicado em números anteriores 
da revista (máximo de 4.000 caracteres com espaço). 
Observação: O limite máximo de caracteres leva em conta os espaços e inclui texto e 
bibliografia. O resumo/abstract e as ilustrações (figuras e quadros) são considerados à parte. 
 
Apresentação de manuscritos 
 
Não há taxas e encargos da submissão 
 
1. Os originais podem ser escritos em português, espanhol, francês e inglês. Os textos em 
português e espanhol devem ter título, resumo e palavras-chave na língua original e em 
inglês. Os textos em francês e inglês devem ter título, resumo e palavras-chave na língua 
original e em português. Não serão aceitas notas de pé-de-página ou no final dos artigos. 
2. Os textos têm de ser digitados em espaço duplo, na fonte Times New Roman, no corpo 
12, margens de 2,5 cm, formato Word e encaminhados apenas pelo endereço eletrônico 
(http://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo) segundo as orientações do site. 
3. Os artigos publicados serão de propriedade da revista C&SC, ficando proibida a 
reprodução total ou parcial em qualquer meio de divulgação, impressa ou eletrônica, sem a 
prévia autorização dos editores-chefes da Revista. A publicação secundária deve indicar a 
fonte da publicação original. 
4. Os artigos submetidos à C&SC não podem ser propostos simultaneamente para outros 
periódicos.  
5. As questões éticas referentes às publicações de pesquisa com seres humanos são de 
inteira responsabilidade dos autores e devem estar em conformidade com os princípios 
contidos na Declaração de Helsinque da Associação Médica Mundial (1964, reformulada 
em 1975,1983, 1989, 1989, 1996 e 2000). 
6. Os artigos devem ser encaminhados com as autorizações para reproduzir material 
publicado anteriormente, para usar ilustrações que possam identificar pessoas e para 
transferir direitos de autor e outros documentos. 
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7. Os conceitos e opiniões expressos nos artigos, bem como a exatidão e a procedência das 
citações são de exclusiva responsabilidade dos autores. 
8. Os textos são em geral (mas não necessariamente) divididos em seções com os títulos 
Introdução, Métodos, Resultados e Discussão, às vezes, sendo necessária a inclusão de 
subtítulos em algumas seções. Os títulos e subtítulos das seções não devem estar 
organizados com numeração progressiva, mas com recursos gráficos (caixa alta, recuo na 
margem etc.). 
  
9. O título deve ter 120 caracteres com espaço e o resumo/abstract, com no máximo 1.400 
caracteres com espaço (incluindo palavras-chave/key words), deve explicitar o objeto, os 
objetivos, a metodologia, a abordagem teórica e os resultados do estudo ou investigação. 
Logo abaixo do resumo os autores devem indicar até no máximo, cinco (5) palavras-chave. 
palavras-chave/key words.Chamamos a atenção para a importância da clareza e 
objetividade na redação do resumo, que certamente contribuirá no interesse do leitor pelo 
artigo, e das palavras-chave, que auxiliarão a indexação múltipla do artigo. As palavras-
chaves na língua original e em inglês devem constar no DeCS/MeSH 




1. As pessoas designadas como autores devem ter participado na elaboração dos artigos de 
modo que possam assumir publicamente a responsabilidade pelo seu conteúdo. A 
qualificação como autor deve pressupor: a) a concepção e o delineamento ou a análise e 
interpretação dos dados, b) redação do artigo ou a sua revisão crítica, e c) aprovação da 
versão a ser publicada. 
2. O limite de autores no início do artigo deve ser no máximo de oito. Os demais autores 
serão incluídos no final do artigo. 




1. Devem ser observadas rigidamente as regras de nomenclatura de saúde pública/saúde 
coletiva, assim como abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 
Devem ser evitadas abreviaturas no título e no resumo. 
2. A designação completa à qual se refere uma abreviatura deve preceder a primeira 
ocorrência desta no texto, a menos que se trate de uma unidade de medida padrão. 
 
Ilustrações e Escalas                                                                                                                       
 
1. O material ilustrativo da revista C&SC compreende tabela (elementos demonstrativos 
como números, medidas, percentagens, etc.), quadro (elementos demonstrativos com 
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informações textuais), gráficos (demonstração esquemática de um fato e suas variações), 
figura (demonstração esquemática de informações por meio de mapas, diagramas, 
fluxogramas, como também por meio de desenhos ou fotografias). Vale lembrar que a 
revista é impressa em apenas uma cor, o preto, e caso o material ilustrativo seja colorido, 
será convertido para tons de cinza. 
2. O número de material ilustrativo deve ser de, no máximo, cinco por artigo, salvo 
exceções referentes a artigos de sistematização de áreas específicas do campo temático. 
Nesse caso os autores devem negociar com os editores-chefes. 
3. Todo o material ilustrativo deve ser numerado consecutivamente em algarismos arábicos, 
com suas respectivas legendas e fontes, e a cada um deve ser atribuído um breve título. 
Todas as ilustrações devem ser citadas no texto. 
4. As tabelas e os quadros devem ser confeccionados no mesmo programa utilizado na 
confecção do artigo (Word). 
5. Os gráficos devem estar no programa Excel, e os dados numéricos devem ser enviados, 
em separado no programa Word ou em outra planilha como texto, para facilitar o recurso de 
copiar e colar. Os gráficos gerados em programa de imagem (Corel Draw ou Photoshop) 
devem ser enviados em arquivo aberto com uma cópia em pdf. 
6. Os arquivos das figuras (mapa, por ex.) devem ser salvos no (ou exportados para o) 
formato Ilustrator ou Corel Draw com uma cópia em pdf. Estes formatos conservam a 
informação vetorial, ou seja, conservam as linhas de desenho dos mapas. Se for impossível 
salvar nesses formatos; os arquivos podem ser enviados nos formatos TIFF ou BMP, que 
são formatos de imagem e não conservam sua informação vetorial, o que prejudica a 
qualidade do resultado. Se usar o formato TIFF ou BMP, salvar na maior resolução (300 ou 
mais DPI) e maior tamanho (lado maior = 18cm). O mesmo se aplica para o material que 
estiver em fotografia. Caso não seja possível enviar as ilustrações no meio digital, o 
material original deve ser mandado em boas condições para reprodução. 
7. Os autores que utilizam escalas em seus trabalhos devem informar explicitamente na 





1. Quando existirem, devem ser colocados antes das referências bibliográficas. 
2. Os autores são responsáveis pela obtenção de autorização escrita das pessoas nomeadas 
nos agradecimentos, dado que os leitores podem inferir que tais pessoas subscrevem os 
dados e as conclusões. 
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1. As referências devem ser numeradas de forma consecutiva de acordo com a ordem em 
que forem sendo citadas no texto. No caso de as referências serem de mais de dois autores, 
no corpo do texto deve ser citado apenas o nome do primeiro autor seguido da expressão et 
al. 
2. Devem ser identificadas por números arábicos sobrescritos, conforme exemplos abaixo:  
ex. 1: “Outro indicador analisado foi o de maturidade do PSF” 11 ... 
ex. 2: “Como alerta Maria Adélia de Souza 4, a cidade...” 
As referências citadas somente nos quadros e figuras devem ser numeradas a partir do 
número da última referência citada no texto.  
3. As referências citadas devem ser listadas ao final do artigo, em ordem numérica, 
seguindo as normas gerais dos Requisitos uniformes para manuscritos apresentados a 
periódicos biomédicos (http://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html). 
4. Os nomes das revistas devem ser abreviados de acordo com o estilo usado no Index 
Medicus (http://www.nlm.nih.gov/). 
5. O nome de pessoa, cidades e países devem ser citados na língua original da publicação. 
 
Exemplos de como citar referências 
 
Artigos em periódicos  
 
1. Artigo padrão (incluir todos os autores)  
Pelegrini MLM, Castro JD, Drachler ML. Eqüidade na alocação de recursos para a saúde: a 
experiência no Rio Grande do Sul, Brasil. Cien Saude Colet 2005; 10(2):275-286.  
Maximiano AA, Fernandes RO, Nunes FP, Assis MP, Matos RV, Barbosa CGS, Oliveira-
Filho EC. Utilização de drogas veterinárias, agrotóxicos e afins em ambientes hídricos: 
demandas, regulamentação e considerações sobre riscos à saúde humana e ambiental. Cien 
Saude Colet 2005; 10(2):483-491.  
 
2. Instituição como autor  
The Cardiac Society of Australia and New Zealand. Clinical exercise stress testing. Safety 
and performance guidelines. Med J Aust 1996; 164(5):282-284 
 
3. Sem indicação de autoria  
Cancer in South Africa [editorial]. S Afr Med J 1994; 84:15. 
 
4. Número com suplemento  
Duarte MFS. Maturação física: uma revisão de literatura, com especial atenção à criança 
brasileira. Cad Saude Publica 1993; 9(Supl. 1):71-84.  
 
5. Indicação do tipo de texto, se necessário   
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Livros e outras monografias  
 
6. Indivíduo como autor  
Cecchetto FR. Violência, cultura e poder. Rio de Janeiro: FGV; 2004.  
Minayo MCS. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 8ª Edição. São 
Paulo, Rio de Janeiro: Hucitec, Abrasco; 2004. 
 
7. Organizador ou compilador como autor  
Bosi MLM, Mercado FJ, organizadores. Pesquisa qualitativa de serviços de saúde. 
Petrópolis: Vozes; 2004.  
 
8. Instituição como autor  
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 
Controle de plantas aquáticas por meio de agrotóxicos e afins. Brasília: DILIQ/IBAMA; 
2001.  
 
9. Capítulo de livro  
Sarcinelli PN. A exposição de crianças e adolescentes a agrotóxicos. In: Peres F, Moreira 
JC, organizadores. É veneno ou é remédio. Agrotóxicos, saúde e ambiente. Rio de Janeiro: 
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O objeto de estudo são os grupos para usuários adultos com transtornos mentais graves e persistentes em
atendimento nos quatro CAPS do DF (Samambaia, Taguatinga, Paranoá e Planaltina). De natureza
descritiva-exploratória e abordagem qualiquantitativa, o estudo utilizará questionários para a caracterização
do perfil dos profissionais de saúde, sendo aproximadamente 124 participantes; formulários para
identificação dos usuários que frequentam grupos nos CAPS; observação de grupos (dois por CAPS);grupos
de discussão com os profissionais de saúde responsáveis por grupos; grupos de discussão com usuários
que frequentam os grupos observados nos CAPS. Todos os grupos de discussão abordarão a temática da
participação em grupo com base em roteiros próprios com tópicos-guia. O trabalho de campo deverá ocorrer
ao longo do 2.º semestre de 2015, após aprovação dos CEPs de referência (Fepecs e UnB). O
processamento e a análise dos dados ocorrerá por meio dos softwares EPI INFO (para os questionários e
formulários) e Qualiquantisoft (para as perguntas semiabertas e para os grupos de discussão), baseando-se
nos aportes teórico-metodológicos do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) e seus desdobramentos
contemporâneos. O referencial teórico adotado em relação aos grupos é o proposto por Regina Benevides
de Barros, a qual opta pela ideia de grupo como um processo onde não se buscam
Apresentação do Projeto:
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significados, mas se produzem sentidos por meio da problematização, da desindividualização e da
experimentação. O objetivo geral do estudo é analisar como se desenvolvem os grupos nos CAPS do DF,
com base na práxis cotidiana dos serviços de saúde e em articulação com a Política Nacional de Saúde
Mental vigente.
Objetivo primário
Analisar como se desenvolvem os grupos que atendem adultos com transtornos mentais graves e
persistentes no DF, na qualidade de tecnologia em Saúde, com base na práxis cotidiana dos serviços e
considerando articulações com a Política Nacional de Saúde Mental vigente.
Objetivos secundários
a) descrever os grupos para usuários desenvolvidos nos CAPS do DF incluindo tipos, composição e rotinas
de funcionamento;b) traçar o perfil dos profissionais de saúde responsáveis pelos grupos para usuários
realizados nos CAPS do DF, incluindo formação profissional, tempo de serviço em Saúde Mental e
experiência com grupos; c) mapear representações dos cuidados em Saúde Mental, categorias e práticas
discursivas nos CAPS do DF relacionadas aos grupos tanto para profissionais de saúde quanto para os
usuários diretamente envolvidos;d) identificar aportes teórico-metodológicos no DF para a condução dos
grupos para usuários nos CAPS, articulando-os às representações e práticas discursivas de profissionais,
usuários e aos princípios norteadores da Política Nacional de Saúde Mental vigente.
Objetivo da Pesquisa:
Riscos:
Os riscos identificados para a participação são mínimos e incluem a possibilidade de se deparar com
reações emocionais de intensidade variável resultantes das reflexões realizadas em grupo ou
individualmente durante o processo de pesquisa.
Caso ocorram, tais reações serão devidamente reconhecidas e acolhidas pela pesquisadora.
Benefícios:
Visibilidade do trabalho em Saúde Mental, favorecendo a reflexão em relação às práticas atualmente
desenvolvidas na área e com isto contribuir para o aperfeiçoamento das tecnologias relacionais utilizadas
neste indispensável serviço de saúde pública.
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Trata-se de pesquisa inserida em projeto de doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Ciências e
Tecnologias em Saúde da UnB, campus Ceilândia, na área temática de Saúde Mental, da autora, sob a
orientação da Prof.ª Dr.ª Patrícia Maria Fonseca Escalda e co-orientada pela Prof.ª Dr.ª Paula Giovana
Furlan. O orçamento apresentado inclui a bolsa da Capes da aluna e despesas com matérias de escritório,
gasolina e coffe break para 20 encontros. O calendário finaliza com a elaboração da tese prevista para julho
de 2017.
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:
INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_PROJETO_511127.pdf de 17/07/2015
Carta em resposta às pendências CEP - Karine Wlasenko Nicolau.pdf de 14/07/2015




TERMO DE CONCORDÂNCIA INST PROPONENTE PARA CEP FS - sem assinatura.doc de 18/06/2015
Folha de rosto - CEP FS UNB - Karine Wlasenko Nicolau.pdf  de 18/06/2015
Projeto Doutorado CEP UNB FS - KARINE WLASENKO NICOLAU.docx de 18/06/2015
TCLE - usuários CAPS.doc de 14/07/2015
TCLE Observação grupos CAPS.doc de 14/07/2015
PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_PROJETO_511127.pdf de 18/06/2015
Formulário de dados usuário CAPS.docx de 18/06/2015
Questionário para profissionais de saúde CAPS.docx de 18/06/2015
Guias pesquisa projeto doutorado.docx  de 18/06/2015
Termo de concordância inst coparticipante - sem assinatura.doc de 18/06/2015
Termo de Resp e Comprom da Pesq CEPFS- sem assinatura.doc de 18/06/2015
Carta de encaminhamento de projeto ao CEP FS KARINE WLASENKO NICOLAU -sem assinatura.doc de
18/06/2015
Curriculum - Karine Wlasenko Nicolau.pdf de 18/06/2015
Termo Autorização Imagem Som CEPFS - Karine Wlasenko Nicolau.doc  18/06/2015
Termo de concordância instituição coparticipante -Karine Wlasenko Nicolau.pdf       18/06/2015
Termo de concordância institucional - Karine Wlasenko Nicolau.pdf  de 18/06/2015
Termo de Responsabilidade e Compromisso- Karine Wlasenko Nicolau.pdf de 18/06/2015
Carta de encaminhamento ao CEP- Karine Wlasenko Nicolau.pdf de 18/06/2015
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1.Explicar a forma de recrutamento dos participantes (usuários dos CAPS e profissionais de saúde); Foi
acrescentado ao TCLE breves informações relativas ao recrutamento de participantes. PENDÊNCIA
ATENDIDA.
2.Descrever os procedimentos que serão adotados junto aos respectivos participantes (usuários dos CAPS
e profissionais de saúde). Foi incluído parágrafo no TCLE de cada participante os procedimentos a serem
realizados. PENDÊNCIA ATENDIDA.
3.Retirar do TCLE de profissionais de saúde a frase “em horário comercial”, sendo que não pode haver
restrição de horário de atendimento telefônico aos participantes;
frase retirada,PENDÊNCIA ATENDIDA.
4.Identificar o TCLE para participantes usuários dos CAPS e para participantes profissionais de saúde. Cada
TCLE foi identificado. PENDÊNCIA ATENDIDA.
Quanto ao Termo de Concordância
1. Falta incluir os termos respectivos às unidades de Samambaia, Taguatinga e Planaltina, foi incluído
somente o de Paranoá. Todas as outras unidades também foram incluídas com os respectivos documentos
de aprovação das coordenações regionais da SES/DF. PENDÊNCIA ATENDIDA.
2. Reinserir a Secretaria de Saúde do DF como instituição co-participante que conste vínculo com o
CEPFEPECS. PENDÊNCIA ATENDIDA.
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A realização das atividades do projeto na instituição co-participante está condicionada à aprovação pelo
CEP responsável, o CEP FEPECS.
De acordo com a Resolução 466/12 CNS, itens X.1.- 3.b. e XI.2.d, os pesquisadores responsáveis deverão
apresentar relatórios parcial semestral e final do projeto de pesquisa, contados a partir da data de
aprovação do protocolo de pesquisa.
Considerações Finais a critério do CEP:
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TECNOLOGIAS EM SAÚDE NOS CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL(CAPS):
A GRUPALIDADE EM QUESTÃO
KARINE WLASENKO NICOLAU
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS E TECNOLOGIAS EM
1
46329415.7.3001.5553
Elaborado pela Instituição Coparticipante
Área Temática:
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA
Número do Parecer: 1.226.429
DADOS DO PARECER
Trata-se de pesquisa inserida em projeto de doutoramento em Ciências e Tecnologias em Saúde na área
temática de Saúde Mental cujo objeto de estudo são os grupos para usuários adultos com transtornos
mentais graves e persistentes em atendimento nos quatro CAPS do DF (Samambaia,Taguatinga, Paranoá e
Planaltina). De natureza descritiva-exploratória e abordagem qualiquantitativa, o estudo utilizará
questionários para a caracterização do perfil dos profissionais de saúde; formulários para identificação dos
usuários que frequentam grupos nos CAPS; observação de grupos (dois por CAPS);grupos de discussão
com os profissionais de saúde responsáveis por grupos; grupos de discussão com usuários que frequentam
os grupos observados nos CAPS. Todos os grupos de discussão abordarão a temática da participação em
grupo com base em roteiros próprios com tópicos-guia. O trabalho de campo deverá ocorrer ao longo do 2.º
semestre de 2015, após aprovação dos CEPs de referência (Fepecs e UnB).
Apresentação do Projeto:
Objetivo Primário:
Analisar como se desenvolvem os grupos que atendem adultos com transtornos mentais graves e
persistentes no DF, na qualidade de tecnologia em Saúde, com base na práxis cotidiana dos serviços e
considerando articulações com a Política Nacional de Saúde Mental vigente.
Objetivo da Pesquisa:
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Objetivo Secundário:
a) descrever os grupos para usuários desenvolvidos nos CAPS do DF incluindo tipos, composição e rotinas
de funcionamento;b) traçar o perfil dos profissionais de saúde responsáveis pelos grupos para usuários
realizados nos CAPS do DF, incluindo formação profissional, tempo de serviço em Saúde Mental e
experiência com grupos; c) mapear representações dos cuidados em Saúde Mental, categorias e práticas
discursivas nos CAPS do DF relacionadas aos grupos tanto para profissionais de saúde quanto para os
usuários diretamente envolvidos;d) identificar aportes teóricometodológicos no DF para a condução dos
grupos para usuários nos CAPS, articulando-os às representações e práticas discursivas de profissionais,
usuários e aos princípios norteadores da Política Nacional de Saúde Mental vigente.
Os riscos e benefícios foram avaliados pela pesquisadora, conforme relato abaixo:
"Os riscos identificados para a participação são mínimos e incluem a possibilidade de se deparar com
reações emocionais de intensidade variável resultantes das reflexões realizadas em grupo ou
individualmente durante o processo de pesquisa. Caso ocorram, tais reações serão devidamente
reconhecidas e acolhidas pela pesquisadora."
O benefício envolve dar "Visibilidade do trabalho em Saúde Mental, favorecendo a reflexão em relação às
práticas atualmente desenvolvidas na área e com isto contribuir para o aperfeiçoamento das tecnologias
relacionais utilizadas neste indispensável serviço de saúde pública."
Avaliação dos Riscos e Benefícios:
A pesquisa será de natureza descritiva-exploratória e abordagem qualiquantitativa. O estudo utilizará
questionários para a caracterização do perfil dos profissionais de saúde; formulários para identificação dos
usuários que frequentam grupos nos CAPS; observação de grupos (dois por CAPS);grupos de discussão
com os profissionais de saúde responsáveis por grupos; grupos de discussão com usuários quefrequentam
os grupos observados nos CAPS. Todos os grupos de discussão abordarão a temática da participação em
grupo com base em roteiros próprios com tópicos-guia. O trabalho de campo deverá ocorrer ao longo do 2.º
semestre de 2015, após aprovação dos CEPs de referência (Fepecs
e UnB). O processamento e a análise dos dados ocorrerá por meio dos softwares EPI INFO (para os
questionários e formulários) e Qualiquantisoft (para as perguntas semiabertas e para os grupos de
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discussão), baseando-se nos aportes teórico-metodológicos do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) e seus
desdobramentos contemporâneos. O referencial teórico adotado em relação aos grupos é o proposto por
Regina Benevides de Barros, a qual opta pela ideia de grupo como um processo onde não se buscam
significados, mas se produzem sentidos por meio da problematização, da desindividualização e da
experimentação. O objetivo geral do estudo é analisar como se desenvolvem os grupos nos CAPS do DF,
com base na práxis cotidiana dos serviços de saúde e em articulação com a Política Nacional de Saúde
Mental vigente.
Amostra estimada 144 sujeitos entre profissionais e usuários de CAPS.
Folha de Rosto - apresentada, devidamente assinada.
Termo de concordância - apresentado, assinado pelo Diretor de Saúde Mental e pelos gerentes dos CAPS
Samambaia, Planaltina, Paranoá e Taguatinga.
TCLE - apresentado com versões para profissionais e usuários
Curriculum Vitae - apresentados.
Cronograma de pesquisa - apresentado.
Orçamento de pesquisa - apresentado




Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:
Considerações Finais a critério do CEP:
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para profissionais CAPS
Por conduzir um grupo para usuários em um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), convidamos
você a participar do projeto de pesquisa TECNOLOGIAS EM SAÚDE NOS CENTROS DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL (CAPS): A GRUPALIDADE EM QUESTÃO, sob a responsabilidade da pesquisadora
Karine Wlasenko Nicolau,  orientada  pela  Prof.ª  Dr.ª  Patrícia  Maria Fonseca Escalda e  coorientada pela
Prof.ª Dr.ª Paula Giovana Furlan.                                                                                                     
O objetivo desta pesquisa é analisar como se desenvolvem os grupos com usuários dos CAPS do
Distrito Federal (DF) por meio de observações diretas e discussões em grupo com profissionais de saúde e
usuários destes serviços.
Você receberá todos os esclarecimentos necessários antes e durante a pesquisa e lhe asseguramos que
seu nome não aparecerá, sendo mantido o mais rigoroso sigilo pela omissão total de quaisquer informações
que permitam identificá-lo (a).  
A sua contribuição se dará por meio da participação em grupos de discussão realizados em local
adequado, previamente acordado, em datas e horários pré-agendados. Sua tarefa será fornecer informações
relativas a sua formação profissional, por escrito; e expressar verbalmente suas percepções a respeito dos
grupos nos CAPS. O tempo estimado para os grupos será de aproximadamente duas horas. A gravação em
áudio e vídeo dessas atividades será autorizada em documento próprio. 
Os riscos identificados para sua participação são mínimos e incluem a possibilidade de se deparar
com  reações  emocionais  de  intensidade  variável  resultantes  das  reflexões  realizadas  em  grupo  ou
individualmente durante o processo de pesquisa. Caso ocorram, tais reações serão devidamente reconhecidas
e acolhidas pela pesquisadora. Você pode se recusar a responder ou participar de qualquer procedimento da
pesquisa, sem nenhum prejuízo pessoal ou profissional. Se você aceitar participar, estará colaborando para
dar  visibilidade  ao  trabalho  em Saúde  Mental,  favorecer  a  reflexão  em relação  às  práticas  atualmente
desenvolvidas na área e com isto contribuir para o aperfeiçoamento destas neste indispensável serviço de
saúde pública. Sua participação é voluntária e não pressupõe pagamentos de qualquer natureza. No entanto,
se houver alguma despesa relacionada diretamente ao projeto, como o transporte a um local que não seja o
CAPS, esta será custeada pela pesquisadora, em parceria com a Universidade de Brasília.
Caso haja algum dano direto ou indireto resultante dos procedimentos de pesquisa, você poderá ser
indenizado, obedecendo-se as disposições legais vigentes no Brasil. 
           Os resultados da pesquisa serão divulgados na Universidade de Brasília (UnB) e no próprio CAPS,
podendo ser publicados posteriormente. Os dados e materiais utilizados na pesquisa ficarão sob a guarda da
pesquisadora  por  um  período  de  no  mínimo  cinco  anos,  após  isso  serão  destruídos  ou  mantidos  na
instituição. Se tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa poderá entrar em contato com a pesquisadora
Karine por meio do telefone 8110-8457.
Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde
(CEP/FS) da Universidade de Brasília (UnB). O CEP é composto por profissionais de diferentes áreas cuja
função é defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir
para o desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. As dúvidas com relação à assinatura do TCLE
ou os direitos do participante da pesquisa podem ser obtidos através dos telefones: (61) 3107-1947, (61)
3325-4955 ou do e-mail cepfs@unb.br   ou cepfsunb@gmail.com , horário de atendimento de 10hs às 12hs e
de 14hs às 17hs, de segunda a sexta-feira. 
Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com a pesquisadora responsável e a outra
com você. 
______________________________________________  ______________________________________
                            Assinatura                                                              Karine Wlasenko Nicolau
Nome:                                                                                                Pesquisadora responsável
Brasília, ___ de __________de _________.
ANEXO D
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE para usuários CAPS
Por  participar  de  um  grupo  para  usuários  em  um  Centro  de  Atenção  Psicossocial  (CAPS),
convidamos você a participar do projeto de pesquisa TECNOLOGIAS EM SAÚDE NOS CENTROS DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS):  A GRUPALIDADE EM QUESTÃO, sob a  responsabilidade  da
pesquisadora  Karine  Wlasenko  Nicolau,  orientada  pela  Prof.ª  Dr.ª  Patrícia  Maria  Fonseca  Escalda  e
coorientada pela Prof.ª Dr.ª Paula Giovana Furlan.
O objetivo desta pesquisa é analisar como se desenvolvem os grupos para usuários dos CAPS do
Distrito Federal (DF) por meio de observações diretas e discussões em grupo com profissionais de saúde e
usuários destes serviços, dos quais você fará parte, caso concorde em participar. 
Você receberá todos os esclarecimentos necessários antes e durante a pesquisa e lhe asseguramos que
seu nome não aparecerá, sendo mantido o mais rigoroso sigilo pela omissão total de quaisquer informações
que permitam identificá-lo (a).  
A sua contribuição se dará por meio da participação em grupos de discussão realizados em local
adequado,  previamente  combinado,  em datas  e  horários  pré-agendados.  Sua  tarefa  será  falar  sobre  sua
participação no grupo do CAPS junto a outros participantes de grupos do mesmo CAPS que o seu. O tempo
estimado  para  os  grupos  será  de  aproximadamente  duas  horas.  A  gravação  em  áudio  e  vídeo  dessas
atividades será autorizada em documento próprio. 
Os riscos identificados para sua participação são mínimos e incluem a possibilidade de se deparar
com  reações  emocionais  de  intensidade  variável  resultantes  das  reflexões  realizadas  em  grupo  ou
individualmente durante o processo de pesquisa. Caso ocorram, tais reações serão devidamente reconhecidas
e acolhidas pela pesquisadora. Você pode se recusar a responder ou participar de qualquer procedimento da
pesquisa, sem nenhum prejuízo pessoal ou profissional. Se você aceitar participar, estará colaborando para
dar  visibilidade  ao  trabalho  em Saúde  Mental,  favorecer  a  reflexão  em relação  às  práticas  atualmente
desenvolvidas na área e com isto contribuir para o aperfeiçoamento destas neste indispensável serviço de
saúde pública. Sua participação é voluntária e não pressupõe pagamentos de qualquer natureza. No entanto,
se houver alguma despesa relacionada diretamente ao projeto, como o transporte a um local que não seja o
CAPS, esta será custeada pela pesquisadora, em parceria com a Universidade de Brasília.
Caso haja algum dano direto ou indireto resultante dos procedimentos de pesquisa, você poderá ser
indenizado, obedecendo-se as disposições legais vigentes no Brasil. 
           Os resultados da pesquisa serão divulgados na Universidade de Brasília (UnB) e no próprio CAPS,
podendo ser publicados posteriormente. Os dados e materiais utilizados na pesquisa ficarão sob a guarda da
pesquisadora  por  um  período  de  no  mínimo  cinco  anos,  após  isso  serão  destruídos  ou  mantidos  na
instituição. Se tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa poderá entrar em contato com a pesquisadora
Karine por meio do telefone 8110-8457.
Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde
(CEP/FS) da Universidade de Brasília (UnB). O CEP é composto por profissionais de diferentes áreas cuja
função é defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir
para o desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. As dúvidas com relação à assinatura do TCLE
ou os direitos do participante da pesquisa podem ser obtidos através dos telefones: (61) 3107-1947, (61)
3325-4955 ou do e-mail cepfs@unb.br   ou cepfsunb@gmail.com , horário de atendimento de 10hs às 12hs e
de 14hs às 17hs, de segunda a sexta-feira. 
Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com a pesquisadora responsável e a outra
com você.
______________________________________________  ______________________________________
                            Assinatura                                                              Karine Wlasenko Nicolau
Nome:                                                                                                Pesquisadora responsável
Brasília, ___ de __________de _________.
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)-Observação grupos CAPS
Por  participar  de  um  grupo  para  usuários  em  um  Centro  de  Atenção  Psicossocial  (CAPS),
convidamos você a participar do projeto de pesquisa TECNOLOGIAS EM SAÚDE NOS CENTROS DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS):  A GRUPALIDADE EM QUESTÃO, sob a  responsabilidade  da
pesquisadora  Karine  Wlasenko  Nicolau,  orientada  pela  Prof.ª  Dr.ª  Patrícia  Maria  Fonseca  Escalda  e
coorientada pela Prof.ª Dr.ª Paula Giovana Furlan. Trata-se de um projeto para doutoramento inserido na
área temática de Saúde Mental.                                                                                                    
O objetivo desta pesquisa é analisar como se desenvolvem os grupos nos CAPS do Distrito Federal
(DF). 
Você receberá todos os esclarecimentos necessários antes e durante a pesquisa e lhe asseguramos que
seu nome não aparecerá, sendo mantido o mais rigoroso sigilo pela omissão total de quaisquer informações
que permitam identificá-lo (a).  
A sua contribuição se dará por meio da autorização para o registro de informações a respeito de seu
vínculo com o CAPS e para que a pesquisadora possa observar o grupo do qual você participa na unidade
durante aproximadamente dois meses ou quatro encontros, em média.
Não há riscos identificados para sua participação na pesquisa e você pode se recusar a responder ou
participar de qualquer procedimento da pesquisa, sem nenhum prejuízo pessoal ou profissional. Se você
aceitar  participar,  estará  contribuindo para dar  visibilidade  ao trabalho em Saúde Mental  e  favorecer  a
reflexão  em relação  às  práticas  atualmente  desenvolvidas  na  área.  Sua participação  é  voluntária  e  não
pressupõe pagamentos de qualquer natureza. No entanto, se houver alguma despesa relacionada diretamente
ao projeto, esta será custeada pela pesquisadora, em parceria com a Universidade de Brasília.
Caso haja algum dano direto ou indireto resultante dos procedimentos de pesquisa, você poderá ser
indenizado, obedecendo-se as disposições legais vigentes no Brasil.
           Os resultados da pesquisa serão divulgados na Universidade de Brasília (UnB) e no próprio CAPS,
podendo ser publicados posteriormente. Os dados e materiais utilizados na pesquisa ficarão sob a guarda da
pesquisadora  por  um  período  de  no  mínimo  cinco  anos,  após  isso  serão  destruídos  ou  mantidos  na
instituição.
      Se tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa poderá entrar em contato com a pesquisadora Karine
por meio do telefone 8110-8457.
Este projeto foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde
(CEP/FS) da Universidade de Brasília e da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS
da SES/DF). O CEP é composto por profissionais de diferentes áreas cuja função é defender os interesses
dos  participantes  da  pesquisa  em sua  integridade  e  dignidade  e  contribuir  para  o  desenvolvimento  da
pesquisa  dentro  de  padrões  éticos.  As  dúvidas  com  relação  à  assinatura  do  TCLE  ou  os  direitos  do
participante da pesquisa podem ser obtidos através dos telefones: (61) 3107-1947, (61) 3325-4955 ou do e-
mail cepfs@unb.br   ou cepfsunb@gmail.com , horário de atendimento de 10hs às 12hs e de 14hs às 17hs, de
segunda a sexta-feira. 
Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com a pesquisadora responsável e a outra
com você.
______________________________________________  ______________________________________
                            Assinatura                                                              Karine Wlasenko Nicolau
Nome:                                                                                                Pesquisadora responsável
Brasília, ___ de __________de _________.
               
                     Termo de Autorização para Utiização de Imagem e Som de Voz para fin de pensuina
Eu,  _____________________________________________________________________,  autorizo  a
utilização da mihaa imaaem e som de voz,  ha qualidade de participahteeehtrevistadoaat ho proeeto de pesquisa
ihtitulado  Tecnologias  em  Saúde  nos  Centros  de  Atenção  Psicossocial  (CAPS):  a  grupalidade  em  questão,  sob
respohsabilidade de Karihe Wlasehko Nicolau,  vihculada ao Proarama de Pós-Graduação em Ciêhcias e Techoloaias
em Saúde da Uhiversidade de Brasília, Faculdade de Ceilâhdia.
Mihaa imaaem e som de voz podem ser utilizados apehas para ahálise dos arupos para usuários hos CAPS do
DF,  o  que  resultará  em  tese  de  doutoramehto;  apresehtações  em  cohferêhcias  profssiohais  e  acadêmicas;  e
atividades educaciohais. No ehtahto, as observações que serão realizadas hos arupos para usuários hos CAPS hão
serão aravadas, seea por áudio ou vídeo, apehas os arupos de discussão com profssiohais e com usuários. 
Tehao ciêhcia de que hão aaverá divulaação da mihaa imaaem hem som de voz por qualquer meio de
comuhicação,  seeam elas  televisão,  rádio  ou ihterhet,  exceto has  atividades vihculadas  ao ehsiho e  à  pesquisa
explicitados acima. Tehao ciêhcia também de que a auarda e demais procedimehtos de seaurahça em relação às
imaaehs e sohs de voz são de respohsabilidade da pesquisadora respohsável.
Deste modo, declaro que autorizo, livre e espohtaheamehte, o uso para fhs de pesquisa, hos termos acima
descritos, da mihaa imaaem e som de voz.
Este documehto foi elaborado em duas vias, uma fcará com a pesquisadora respohsável pela pesquisa e a
outra com oaat participahte.
 ____________________________ _____________________________
   Assihatura do aat participahte                                                      Nome e Assihatura do aat pesquisador aat
Brasília, ___ de __________de _________
À covERNo Do DrsrRrro FEDERAL #l érl@ r,noaçai::::Jl;l3"T,?#ff §:#?l ."00" ffi
ffi.oumÊ on ÉucA EM PEseursA
TERMo DE ANUÊrvcm DA rNsTrrurçÃo copARTrcrpANTE
RiCn «-P AL bü suá, G-8v6 Lt},t 9 da Diretoria de Saúde Mental
(DISAM) e h'cn rtn *tvs1 gerente do Centro de
Atenção Psicossocial (CAPS) ?N+poA
estão de acordo com a realizaçãro, nesta instituição, da pesquisa Tecnologias em Saúde nos CÁPS: a
grupolidadc em questão, de responsabilidade da pesquisadora Karine Wlasenko Nicolau, com a
finalidade de investigar grupos para usuários em Saúde Mental da SES/DF, com previsão de inicio
em oJ I o+ lut<
O estudo envolve:
( X ) realização de entevistas;
( ) administração de medicamentos;
( ) procedimentos clínicos ou cirurgicos;
( ) exames laboratoriais ou de imagem;
( ) pesqúsa em prontufuios;
( X ) ouho: observação de grupos para usuiários nos CAPS
A pesquisadora responsável informa que o projeto de pesquisa esüi sendo analisado
pelos CEPs da Instituição Proponente (CEP-UnB e CEP-FEPECS) e que está ciente de que as etapas
do estudo envolvendo a SES-DF ou Entidades Vinculadas, somente poderão ser iniciadas após
aprovaçâo pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da
Saúde/FEPECS-DF.
Brasília, o{ / o{ / bt( '
Pesquisadora responsável :
Representante da SES-DF ou EV:
Chefia responsável pela Unidade:
Assinatura/carimbo
ANEXO E
GOVERNO DO DISTRTTO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde
,{t}
#fficoMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA
TERMO DE ANUÊTICM DA INSTITUIÇÃO COPARTICIPANTE
t^'O) rlo.c kL rfuEv6 rzQvi a-Àr, da Diretoria de Saúde Mental
(DISAM) e Ln-t't* >xr"<k| 1 r'te10 DAdÍr\< ) gerente do Centro de
AtençÍio Psicossocial (CAPS) S*nen$h'a
estiio de acordo com a realização, nesta instituição, da pesquisa Tecnologias em Saúde nos CAPS: a
grupalidadc em qustão, de responsabilidade da pesquisadora Karine Wasenko Nicolau, com a
finalidade de investigar grupos para usuórios em Saúde Mental da SES/DF, com previsão de inicio
em o{ I o+ l-?lí.
O estudo envolve:
( X ) realização de enüevistas;
( ) administração de medicamentos;
( ) procedimentos clínicos ou cirurgicos;
( ) exames laboratoriais ou de imagem;
( ) pesquisa em prontufuios;
( X ) outro: observação de grupos para usuários nos CAPS
A pesquisadora responsável informa que o projeto de pesquisa esüá sendo analisado
pelos CEPs da Instituição Proponente (CEP-UnB e CEP-FEPECS) e que está ciente de que as etapas
do estudo envolvendo a §ESDf,'ou Entidades Vinculadas, somente poderão ser iniciadas após
aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da
SaúdeIFEPECS-DF.
Brasília, o( / oí / brÇ
Representante da SES-DF ou EV:
Chefia responsável pela Unidade:
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde
ffi.oMITÊ DE ÉTICA EM PESQUIsA
TERMO DE ANUÊUCN DA INSTITUIÇÃO COPARTICIPANTE
(L1,'cA R-oo k L9üE uÉ,«-qü€ LiN> da Diretoria de Saúde Mental
(DISAM) e 9é AíÍ..2 çUFi p p t gerente do Cento de
Atenção Psicossocial (CAPS) ?L*P A Li1"p *
estlio de acordo com a rc,alizaçío, nesta instituição, da pesquisa Tecnologias em Saúde nos CÁPS: a
grryalidade em questão, de responsabilidade da pesquisadora Karine \Vlasenko Nicolau, com a
finalidade de investigar grupos para usuários em Saúde Mental da SES/DF, com previsão de inicio
em Ôl I ok l_raç .
O estudo envolve:
( X ) realização de entevistas;
( ) administração de medicarnentos;
( ) procedimentos clínicos ou ciúrgicos;
( ) exames laboratoriais ou de imagem;
( ) pesquisa em prontuários;
( X ) outo: observagão de grupos parausurários nos CAPS
A pesquisadora responúvel informa que o projeto de pesquisa está sendo analisado
pelos CEPs da Instituição Proponente (CEP-UnB e CEP-FEPECS) e que está ciente de que as etapas
do estudo envolvendo a §E$DF ou Entidades Yinculadas, somente poderão ser iniciadas após
aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da
Saúde/FEPECS-DF.
Brasília, o{ / o( / at(
Representante da SES-DF ou EV:
Chefia responsável pela Unidade:




GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARTA DE ESTADO DE SAÚDE
Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde
.ílll.
ffifficoMrrÊ DE ÉrrcA EM pEseursA
TERMO DE ANUÊNCM DA INSTITUIÇÃO COPARTICIPANTE
G-"ú ra,z.c h-í^) ct vé &Au€ er Lg da Diretoria de Saúde Mental
(DISAM) e 6uS7-ÁU, MUR(oÍ NEPô^tursNlo , gerente do centro de
Atenção Psicossocial (CAPS) T kGuL ír'/J GA
estão de acordo com a realizaçáo, nesta instituição, da pesquisa Tecnologias em Saúde nos CAPS: a
grupalidade em quutão, de responsabilidade da pesquisadora Karine Wasenko Nicolau, com a
finalidade de investigar grupos para usuários em Saúde Mental da SES/DF, com previsão de inicio
em o.{ I o+ l_g(.
0 estudo envolve:
( X ) realização de entrevistas;
( ) administação de medicamentos;
( ) procedimentos clínicos ou cirurgicos;
. 
( ) exames laboratoriais ou de imagem;
( ) pesquisa em prontuarios;
( X ) outo: observação de grupos para usuários nos CAPS
A pesquisadora responsável inforrra que o projeto de pesquisa está sendo analisado
pelos CEPs da Instituição Proponente (CEP-UnB e CEP-FEPECS) e que está ciente de que as etapas
do estudo envolvendo a §E$DF ou Enüdades Vinculadâs, somente poder{o ser iniciadas após
aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da
SaúdeiFEPECS-DF.
Brasília, o( / o( / bíi
Pesquisadora responsável :
Representante da SES-DF ou EV:
A"*qrrffi/tarimbo
Chefia responsável pela Unidade:
